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MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 184/2005

de 4 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 304/2001, de 26 de Novembro, esta-
belece um sistema de informação ao consumidor sobre
economia de combustível e emissões de dióxido de car-
bono (CO2) dos automóveis, transpondo para o orde-
namento jurídico interno a Directiva n.o 1999/94/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de
Dezembro.

A Directiva n.o 2003/73/CE, da Comissão, de 24 de
Julho, alterou o anexo III da Directiva n.o 1999/94/CE,
pelo que se torna necessário proceder à sua transposição
para o ordenamento jurídico interno.

Por outro lado, a Recomendação da Comissão de
26 de Março de 2003, relativa à aplicação a outros meios
das disposições da Directiva n.o 1999/94/CE respeitantes
à literatura promocional, formula recomendações para
permitir a aplicação das disposições da Directiva
n.o 1999/94/CE a outros meios e materiais, designada-
mente sobre a utilização da Internet e de suportes de
registo electrónico.

O presente diploma transpõe para o ordenamento
jurídico interno a Directiva n.o 2003/73/CE e tem como
objectivos permitir a utilização de instrumentos de
comunicação modernos e o recurso a técnicas de actua-
lização de informação de fácil aplicação.

O presente diploma tem ainda por objectivo actualizar
as normas do Decreto-Lei n.o 304/2001, de 26 de Novem-
bro, e torná-las consentâneas com a Recomendação
n.o 2003/271/CE, de 26 de Março, relativa à aplicação
a outros meios das disposições da Directiva
n.o 1999/94/CE.

No actual contexto, em que o combate às alterações
climáticas se torna cada vez mais premente e uma vez
que o tráfego automóvel constitui uma importante fonte
de emissão de dióxido de carbono para a atmosfera,
e que tem vindo a aumentar significativamente nos últi-
mos tempos, o presente diploma torna-se bastante rele-
vante por contribuir para a melhoria dos instrumentos
de informação e sensibilização do público para o pro-
blema das alterações climáticas. Neste contexto, o pre-
sente diploma contribui para o objectivo global do País
de cumprimento das suas metas de Quioto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma altera o Decreto-Lei n.o 304/2001,
de 26 de Novembro, e transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2003/73/CE, da Comissão, de
24 de Julho, que altera o anexo III da Directiva
n.o 1999/94/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
relativa às informações sobre a economia de combustível
e as emissões de CO2 disponíveis para o consumidor
na comercialização de automóveis novos de passageiros.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 304/2001, de 26 de Novembro

1 — Os artigos 2.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 304/2001 passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) ‘Difusão por meios electrónicos’ o envio inicial
de informação e a sua recepção no destino, atra-
vés de equipamento electrónico de tratamento
(incluindo compressão digital) e armazenagem
de dados, bem como a sua transmissão, trans-
porte e recepção integrais por cabo, rádio, via
óptica ou outros meios electromagnéticos;

n) ‘Material promocional’ qualquer forma de infor-
mação utilizada na comercialização, publicidade
e promoção de automóveis novos de passageiros
propostos para venda ou locação ao grande
público. Inclui texto e imagens em sítios da
Internet cujo conteúdo é legalmente controlado
por fabricantes de automóveis ou empresas,
organizações e pessoas que propõem automó-
veis novos de passageiros para venda e locação,
bem como sítios da Internet de feiras comerciais
em que são apresentados ao grande público
automóveis novos de passageiros;

o) ‘Suporte de registo electrónico, magnético ou
óptico’ qualquer material físico no qual possa
ser registada informação electronicamente e
que possa servir de instrumento de informação
para o grande público.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O cartaz, expositor ou painel a que se refere
a alínea b) do número anterior deve obedecer aos requi-
sitos constantes do anexo II do presente diploma, do
qual faz parte integrante.

Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A obrigação prevista no número anterior apli-

ca-se a:

a) Todos os impressos utilizados na comercializa-
ção e promoção dos automóveis junto do
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público, incluindo manuais técnicos, brochuras,
divulgação em jornais, revistas, imprensa espe-
cializada do sector e cartazes;

b) Material promocional de qualquer modelo de
automóvel novo de passageiros difundido por
meios electrónicos;

c) À difusão por meios electrónicos e aos suportes
de registo electrónico, magnético ou óptico uti-
lizados na comercialização, publicidade e pro-
moção de automóveis novos de passageiros.

3 — A obrigação prevista no n.o 1 não se aplica a
serviços de radiodifusão sonora e a serviços de difusão
televisiva.»

2 — Os anexos II e IV do Decreto-Lei n.o 304/2001
são substituídos, respectivamente, pelos anexos I e II
do presente diploma, do qual fazem parte integrante.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira — Alberto Bernardes Costa —
Francisco Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Descrição do cartaz/expositor ou painel a exibir
no ponto de venda

O cartaz/expositor ou painel a exibir no ponto de
venda deve satisfazer os seguintes requisitos:

1 — Ter as dimensões mínimas de 70 cm×50 cm,
sem prejuízo do disposto no n.o 3;

2 — As informações inseridas devem ser de fácil
leitura;

3 — Em caso de painel com ecrã electrónico, este
deve ter, no mínimo, 25 cm×32 cm (17’). As informa-
ções podem ser apresentadas através de técnicas de
subida/descida de texto;

4 — Os modelos de automóveis novos de passageiros
devem ser agrupados e listados separadamente por tipo
de combustível (gasolina, gasóleo, etc). Para cada tipo
de combustível, os modelos deverão ser ordenados por
ordem crescente de emissões de CO2, de forma que
o modelo de menor consumo oficial de combustível surja
no topo superior da lista;

5 — Para cada modelo de automóvel novo de pas-
sageiros, constante da lista referida no número anterior,
devem ser indicados a marca e os valores numéricos

do consumo oficial de combustível e das emissões espe-
cíficas oficiais de CO2. Os valores dos consumos oficiais
de combustível devem ser expressos em litros por 100 km
(l/100 km), quilómetros por litro (km/l) ou numa com-
binação adequada destes e apresentados com uma casa
decimal. Os valores das emissões específicas oficiais de
CO2 devem ser indicados em gramas por quilómetro
(g/km), arredondados ao valor inteiro mais próximo;

6 — Apresenta-se a seguir um exemplo de car-
taz/expositor ou painel:

Tipo de combustível Marca Modelo
Emissões

de
CO2

Consumo
de

combustível

Gasolina . . . . . . . . . . . . . . . .

Gasóleo . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — Deve conter o seguinte texto relativo à dispo-
nibilidade do guia de economia de combustível e as
emissões de CO2: «Estará disponível gratuitamente, em
todos os pontos de venda, um guia sobre a economia
de combustível e as emissões de CO2 relativo a todos
os modelos de automóveis novos de passageiros.» Em
caso de painel com ecrã electrónico, esta mensagem
deve estar sempre visível;

8 — Deve conter o seguinte texto: «Para além da efi-
ciência em termos de combustível de um automóvel,
o tipo de condução bem como outros factores não téc-
nicos influenciam a determinação do consumo e das
emissões de CO2. O CO2 é o principal gás com efeito
de estufa responsável pelo aquecimento do planeta.»
Em caso de painel com ecrã electrónico, esta mensagem
deve estar sempre visível;

9 — Deve ser actualizado, pelo menos, de seis em
seis meses. Quando seja utilizado um painel electrónico,
a actualização das informações deve ser, no mínimo,
trimestral;

10 — Pode ser total e permanentemente substituído
por um ecrã electrónico. Neste caso, o ecrã electrónico
deve ser apresentado de forma a sensibilizar o consu-
midor pelo menos com a mesma eficácia com que o
faria um cartaz painel.

ANEXO II

Requisitos a que se refere o artigo 5.o

Dos suportes de publicidade de um veículo devem
constar os dados relativos aos valores do consumo oficial
de combustível e das emissões específicas oficiais de
CO2 do referido modelo de veículo, devendo, ainda,
satisfazer os seguintes requisitos:

1 — Ser de leitura fácil e de destaque igual à infor-
mação promocional contida no respectivo suporte
publicitário;
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2 — Ser de fácil compreensão, admitindo mesmo uma
leitura rápida;

3 — Os dados relativos aos valores do consumo oficial
de combustível devem ser indicados para todos os dife-
rentes modelos de automóveis que o suporte publicitário
inclua. Se for apresentado mais de um modelo de auto-
móveis, poderão ser indicados os valores do consumo
oficial de combustível de cada modelo ou os limites
do intervalo entre os valores do maior e do menor con-
sumo de combustível. O consumo oficial de combustível
deve ser expresso em litros por 100 km (l/100 km), qui-
lómetros por litro (km/l) ou numa combinação adequada
destes. O valor numérico correspondente deve ser indi-
cado com uma casa decimal;

4 — Caso o suporte publicitário apenas faça menção
a uma marca, sem referência a nenhum modelo espe-
cífico, os dados relativos aos valores do consumo oficial
de combustível e das emissões específicas oficiais de
CO2 não necessitam de ser indicados;

5 — O material promocional difundido por meios
electrónicos deve conter a seguinte informação: «Outras
informações sobre o consumo específico de combustível
e as emissões específicas de CO2 dos automóveis novos
de passageiros constam do Guia de Economia de Com-
bustível, que pode ser obtido, gratuitamente, em todos
os pontos de venda e na Direcção-Geral de Viação,
bem como no sítio da Internet desta entidade»;

6 — Caso o referido material promocional contenha
referência a qualquer modelo, versão ou variante espe-
cífica de um automóvel novo de passageiros, a infor-
mação deve incluir, no mínimo, o consumo oficial espe-
cífico de combustível (ciclo combinado de ensaios) e
o valor oficial das emissões específicas de CO2 (ciclo
combinado de ensaios) do veículo a que se referem,
expresso da mesma forma que na etiqueta ou placa infor-
mativa aprovada pela DGV;

7 — A informação deve ser de fácil compreensão,
mesmo num primeiro contacto, e não deve adquirir
menos importância do que a parte principal da infor-
mação fornecida. O destinatário do material promocio-
nal deve receber a informação logo que o referido mate-
rial seja exibido pela primeira vez no sítio da Internet;

8 — O suporte de registo electrónico, magnético ou
óptico utilizado na comercialização, publicidade e pro-
moção de automóveis novos de passageiros junto do
grande público deve conter a seguinte informação:
«Outras informações sobre o consumo específico de
combustível e as emissões específicas de CO2 dos auto-
móveis novos de passageiros constam do Guia de Eco-
nomia de Combustível, que pode ser obtido, gratuita-
mente, em todos os pontos de venda e na Direcção-Geral
de Viação, bem como no sítio da Internet desta
entidade»;

9 — Caso o referido suporte de registo electrónico,
magnético ou óptico contenha referência a qualquer
modelo, versão ou variante específica de um automóvel
novo de passageiros, a informação deve incluir, no
mínimo, o consumo oficial específico de combustível
(ciclo combinado de ensaios) e o valor oficial das emis-
sões específicas de CO2 (ciclo combinado de ensaios)
do veículo a que se referem, expresso da mesma forma
que na etiqueta ou placa informativa aprovada pela
Direcção-Geral de Viação;

10 — A informação pode ser prestada de forma oral
ou visual, deve ser de fácil compreensão, mesmo num
primeiro contacto, e não deve adquirir menos impor-
tância do que a parte principal da informação fornecida;

11 — Caso o suporte de registo electrónico, magné-
tico ou óptico apenas contenha uma referência à marca
e não a um modelo específico, não é necessário facultar
dados relativos ao consumo de combustível e às emissões
específicas de CO2;

12 — A informação relativa ao consumo de combus-
tível e às emissões de CO2 de todos os automóveis novos
de passageiros comercializados no território nacional
deve, sempre que possível, estar disponível através de
meios electrónicos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 185/2005

de 4 de Novembro

A Directiva n.o 96/22/CE, do Conselho, de 29 de Abril,
relativa à proibição de utilização de certas substâncias
com efeitos hormonais ou tireostáticos e de substâncias
beta-agonistas em produção animal, foi transposta para
o ordenamento jurídico nacional pelo Decreto-Lei
n.o 150/99, de 7 de Maio.

A identificada directiva foi entretanto alterada pela
Directiva n.o 2003/74/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 22 de Setembro, tendo em vista a protecção
da saúde no que respeita aos resíduos presentes na carne
de animais de exploração tratados com as hormonas
em causa, utilizadas para estimular o crescimento, na
observância dos princípios gerais da legislação alimentar
estabelecidos no Regulamento (CE) n.o 178/2002, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro,
que determina os princípios e normas gerais da legis-
lação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segu-
rança dos Alimentos e estabelece procedimentos em
matéria de segurança dos géneros alimentícios, bem
como as obrigações internacionais da Comunidade.

A extensão das alterações introduzidas pela Directiva
n.o 2003/74/CE, que é necessário transpor para o orde-
namento jurídico nacional, aconselha a revogação da
legislação nacional em vigor e a publicação de diploma
que regulamente tal matéria.

Certas substâncias de efeito hormonal com acção
estrogénica, androgénica ou gestagénica, devido aos resí-
duos que deixam na carne e noutros géneros alimentícios
de origem animal, podem ser nocivas para os consu-
midores, representando um sério risco para a saúde
humana, podendo afectar igualmente a qualidade dos
géneros alimentícios de origem animal.

Os actuais conhecimentos técnico-científicos também
evidenciam que a utilização incorrecta de substâncias
beta-agonistas pode constituir perigo para a saúde
pública, pelo que, no interesse do consumidor, se deve
proibir a autorização de introdução e colocação no mer-
cado, a detenção ou posse e a administração a todos
os animais daquelas substâncias com a finalidade de
estimular o crescimento e produtividade de animais de
exploração, bem como é necessário continuar a proibir
a colocação no mercado, detenção e administração aos
animais de todas as espécies dos estilbenos e de subs-
tâncias de efeito tireostático.

O presente diploma confere, contudo, a possibilidade
de se utilizarem determinadas substâncias de efeito hor-
monal com acção estrogénica, androgénica ou gesta-
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génica com finalidades terapêuticas ou no âmbito de
um tratamento zootécnico, uma vez que, atendendo à
natureza, duração limitada dos tratamentos, quantida-
des reduzidas e condições estritas de administração esta-
belecidas, a sua utilização não é susceptível de repre-
sentar um risco para a saúde pública, importando, no
entanto, regulamentar a sua utilização legal para evitar
qualquer utilização indevida. Mas mantém-se a proi-
bição da utilização das substâncias hormonais para fins
de engorda.

No caso do estradiol 17 b, à luz das informações
actuais, é adequado limitar a sua utilização aos trata-
mentos para os quais não existam alternativas terapêu-
ticas eficazes e viáveis. Assim, e a fim de permitir as
necessárias adaptações, em particular a autorização ou
o reconhecimento mútuo de medicamentos veterinários
requeridos, julga-se necessário eliminar, ao longo de um
dado período, a utilização de estradiol 17 b para efeitos
de indução do estro, revelando-se igualmente apro-
priado manter a possibilidade da sua autorização dentro
de um prazo igualmente determinado, em condições
estritas e verificáveis, para a sua utilização no tratamento
de determinadas patologias, como a maceração ou
mumificação de fetos e piómetra nos bovinos.

Os animais tratados com finalidade terapêutica ou
zootécnica e a carne deles proveniente não podem, em
princípio, ser comercializados, dados os riscos que daí
decorrem para a eficácia do controlo de todo o sistema,
pelo que importa ainda que sejam previstas, em deter-
minadas condições, derrogações a essa proibição no que
respeita ao comércio intracomunitário e à importação
de países terceiros de animais, carnes e produtos obtidos
a partir de animais de exploração e de aquicultura, bem
como animais destinados à reprodução e animais repro-
dutores em final de carreira, a que tenham sido admi-
nistrados as substâncias ou produtos referidos, excepto
se essa administração obedecer às disposições e exigên-
cias previstas no presente diploma.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 96/22/CE, do Conselho, de 29
de Abril, relativa à proibição de utilização de certas
substâncias com efeitos hormonais ou tireostáticos e de
substâncias beta-agonistas em produção animal, com as
alterações que lhe foram introduzidas pela Directiva
n.o 2003/74/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 22 de Setembro.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

O presente decreto-lei proíbe a utilização de certas
substâncias de efeito hormonal ou tireostático e de subs-
tâncias beta-agonistas em produção animal e estabelece
as condições de utilização de algumas dessas substâncias
para fins terapêuticos e zootécnicos.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente decreto-lei,
entende-se por:

a) «Amostra oficial» uma amostra colhida pela
autoridade competente que inclua, para o
exame do resíduo em causa, por um lado, a
identificação do animal, com a identificação da
espécie, idade e sexo e, bem assim, a natureza,
quantidade, local e método de colheita, e, por
outro, a origem do animal, suas carnes ou outros
produtos dele provenientes, devendo essa
colheita ser efectuada sem aviso prévio;

b) «Anabolizantes» todas as substâncias ou pro-
dutos capazes de melhorar o balanço azotado
dos organismos animais, por aumento do ana-
bolismo proteico e melhoramento da eficácia
da ração fornecida aos animais;

c) «Animal de companhia» qualquer animal detido
ou destinado a ser detido pelo homem, desig-
nadamente em sua casa, para seu entretimento
e companhia;

d) «Animal de engorda» o animal de exploração
que tem como finalidade a engorda e o abate
posterior com destino ao consumo humano;

e) «Animal de exploração» os animais domésticos
das espécies bovina, suína, ovina e caprina, os
solípedes, as aves de capoeira e os coelhos
domésticos, bem como os animais selvagens das
espécies acima referidas e os ruminantes sel-
vagens, desde que tenham sido criados numa
exploração;

f) «Autoridade nacional competente» a Direcção-
-Geral de Veterinária (DGV), a quem compete
coordenar o sistema de controlo, elaborar o
Plano Nacional de Controlo de Resíduos e reco-
lher os resultados e as informações a transmitir
à Comissão da União Europeia;

g) «Autoridade sanitária veterinária regional» as
direcções regionais de agricultura (DRA), res-
ponsáveis, ao nível regional, por actividades de
controlo;

h) «Autorização de introdução no mercado» o acto
administrativo pelo qual, na sequência de um
pedido apresentado por um requerente, a auto-
ridade nacional competente para o efeito auto-
riza a introdução no mercado de medicamentos
veterinários ou produtos de uso veterinário;

i) «Carnes» todas as partes de animais domésticos
das espécies bovina, incluindo as espécies Buba-
lus bubalis e Bison bison, suína, ovina, caprina,
avícola e cunícola, bem como de solípedes
domésticos, próprias para consumo;

j) «Carne de aves de capoeira» todas as partes
de aves domésticas próprias para consumo
humano de todas as espécies criadas para o
efeito;

l) «Carne de coelho» todas as partes de coelho
doméstico próprias para consumo humano;

m) «Colocação no mercado» a detenção para efei-
tos de venda, incluindo a oferta, ou qualquer
outra forma de transferência para terceiros, gra-
tuita ou não, bem como a própria venda e as
outras formas de transferência;

n) «Intervalo de segurança» o período de tempo
que medeia entre a última administração de um
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medicamento veterinário a um animal em con-
dições normais de utilização ou de um medi-
camento de uso humano a um animal nas con-
dições legais de utilização e a obtenção de ali-
mentos provenientes desse animal, para garantir
que estes não contêm resíduos que possam apre-
sentar perigo para a saúde do consumidor;

o) «Laboratório autorizado» um laboratório cre-
denciado pela autoridade competente, após
parecer do laboratório de referência, para pro-
ceder à análise de uma amostra oficial;

p) «Laboratório de referência» o Laboratório Nacio-
nal de Investigação Veterinária (LNIV), a quem
compete coordenar as normas e métodos de aná-
lise para cada resíduo ou grupo de resíduos em
causa, incluindo a organização de testes compa-
rativos periódicos, efectuados com amostras frac-
cionadas pelos laboratórios autorizados, bem
como a observância dos limites estabelecidos;

q) «Medicamentos» toda a substância ou compo-
sição que possua propriedades curativas ou pre-
ventivas das doenças ou dos seus sintomas, do
homem ou do animal, com vista a estabelecer
um diagnóstico médico ou a restaurar, corrigir
ou modificar as suas funções orgânicas;

r) «Medicamentos veterinários» todo o medica-
mento destinado aos animais;

s) «Produtos à base de carnes» os produtos fabri-
cados a partir de carne ou com carne que tenha
sofrido um tratamento tal que a superfície de
cortes à vista permita verificar o desapareci-
mento das características da carne fresca;

t) «Produtos de aquicultura» todos os produtos
da pesca cujo nascimento e crescimento é con-
trolado pelo homem até à sua colocação no mer-
cado como género alimentício, bem como os
peixes ou crustáceos de água do mar ou de água
doce capturados no seu meio natural quando
juvenis e mantidos em cativeiro até atingirem
o tamanho comercial pretendido para consumo
humano, são também considerados produtos de
aquicultura, com exclusão dos peixes e crustá-
ceos de tamanho comercial capturados no seu
meio natural e mantidos vivos para serem ven-
didos posteriormente quando a sua permanên-
cia nos viveiros tenha como único objectivo
mantê-los vivos e não aumentá-los de tamanho
ou de peso;

u) «Produto de uso veterinário» a substância ou
mistura de substâncias destinadas quer aos ani-
mais, para tratamento ou prevenção das doenças
e dos seus sintomas, correcção ou modificação
das funções orgânicas ou para diagnóstico
médico, quer às instalações dos animais ou a
actividades relacionadas com estes ou com os
produtos de origem animal;

v) «Resíduos» as substâncias com acção farmaco-
lógica, ou os seus metabolitos, bem como outras
substâncias que estejam presentes nos animais,
nas suas carnes ou noutros produtos deles pro-
venientes, susceptíveis de prejudicar a saúde
humana;

x) «Substância activa» toda a matéria de origem
humana, animal, vegetal ou química à qual se
atribui actividade apropriada para constituir um
medicamento;

z) «Substância beta-agonista» substância agonista
dos receptores beta-adrenérgicos;

aa) «Substâncias ou produtos não autorizados» as
substâncias ou produtos cuja administração aos
animais é proibida pela legislação nacional ou
comunitária;

bb) «Tratamento ilegal» a utilização de substâncias,
medicamentos, medicamentos veterinários ou
outros produtos veterinários não autorizados ou
a utilização de substâncias, medicamentos,
medicamentos veterinários ou outros produtos
autorizados pela legislação comunitária para
outros fins ou em condições que não as previstas
na legislação nacional;

cc) «Tratamento terapêutico» a administração, a
título individual, a um animal de exploração de
um medicamento veterinário legalmente auto-
rizado que contenha na sua composição subs-
tâncias de efeito hormonal autorizadas com o
objectivo de tratar uma perturbação da ferti-
lidade verificada após exame desse animal por
um médico veterinário, incluindo a interrupção
de uma gestação não desejada e, no que se
refere aos beta-agonistas, tendo em vista a indu-
ção da tocólise nas vacas parturientes em tra-
tamento parenteral único, bem como o trata-
mento das perturbações respiratórias e a indu-
ção da tocólise nos equídeos criados para fins
diferentes dos da produção de carne;

dd) «Tratamento zootécnico» a administração:

i) A título individual, a um animal de explo-
ração, de um medicamento veterinário
legalmente autorizado contendo na sua
composição uma das substâncias de
efeito hormonal autorizadas, tendo em
vista a sincronização do ciclo éstrico e
a preparação das dadoras e das recep-
toras para a implantação de embriões,
efectuado por um médico veterinário ou
sob a sua responsabilidade, após exame
do animal;

ii) A um grupo de animais de aquicultura
reprodutores, tendo em vista a sua inver-
são sexual, por prescrição de um médico
veterinário e sob a sua responsabilidade.

Artigo 4.o

Proibição de colocação no mercado e de administração

É proibida:

a) A colocação no mercado e a administração, por
qualquer meio, de estilbenos, derivados de estil-
benos, seus sais e ésteres, bem como de subs-
tâncias de efeito tireostático, a animais de todas
as espécies;

b) A colocação no mercado e a administração, por
quaisquer meios, de estradiol 17 b e seus ésteres,
bem como de substâncias beta-agonistas aos ani-
mais cuja carne ou produtos derivados se des-
tinem ao consumo humano, para fins que não
os previstos no artigo 6.o do presente decreto-lei;

c) A administração a animais de exploração de
substâncias activas que não sejam apresentadas
sob a forma de medicamentos veterinários e
autorizadas nos termos da legislação em vigor.
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Artigo 5.o

Outras proibições

É igualmente proibida:

a) A administração, por quaisquer meios, a animais
de exploração e de aquicultura das substâncias
enumeradas no anexo I do presente decreto-lei,
do qual faz parte integrante, e, provisoriamente,
das substâncias enumeradas no anexo II do pre-
sente decreto-lei, do qual faz parte integrante;

b) A detenção, excepto sob controlo oficial, de ani-
mais de exploração e de aquicultura aos quais
tenha sido administrada alguma das substâncias
referidas na alínea a);

c) A colocação no mercado ou o abate para con-
sumo humano de animais de exploração que
contenham ou nos quais tenham sido detectadas
as substâncias referidas na alínea a), excepto
no caso em que os animais em causa foram tra-
tados em conformidade com o artigo 6.o;

d) A colocação no mercado, para consumo humano,
de animais de aquicultura a que tenham sido
administradas as substâncias referidas na alí-
nea a), bem como de produtos transformados
derivados desses animais;

e) A colocação no mercado de carne dos animais
referidos nas alíneas b) e c);

f) A transformação da carne referida na alínea
anterior;

g) A colocação no mercado e transformação de
produtos de origem animal provenientes de ani-
mais de exploração e de animais de aquicultura
sujeitos a tratamento durante ensaios com medi-
camentos veterinários ou outros produtos de uso
veterinário sem autorização da autoridade com-
petente.

Artigo 6.o

Condições especiais de administração

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 4.o, 5.o e
9.o do presente decreto-lei, a administração de medi-
camentos veterinários contendo na sua composição subs-
tâncias de efeito hormonal ou substâncias beta-agonistas
é autorizada nas seguintes condições:

a) Para fins de tratamento terapêutico a animais
de exploração, desde que tais medicamentos
incluam na sua composição testosterona, pro-
gesterona ou derivados que após reabsorção no
local de aplicação libertem facilmente por hidró-
lise o composto inicial e o tratamento seja efec-
tuado por médico veterinário, a título individual:

i) Sob a forma de injecção, excluindo os
implantes, ou sob a forma de espirais
vaginais para tratamento da disfunção
ovárica; ou

ii) Por quaisquer meios, tendo em vista a
interrupção de gestações indesejáveis ou
a melhoria da fertilidade;

b) Para fins de tratamento terapêutico por quais-
quer meios, da maceração ou da mumificação
fetal e da piómetra em animais de exploração
da espécie bovina, desde que efectuado por
médico veterinário com medicamentos veteri-
nários que incluam na sua composição estradiol
17 b ou os seus ésteres;

c) Para fins de tratamento terapêutico na indução
da tocólise em vacas parturientes, desde que
efectuado por médico veterinário, a título indi-
vidual, sob a forma de injecção, com medica-
mentos contendo na sua composição substâncias
beta-agonistas;

d) Para fins de tratamento terapêutico, a título
individual, efectuado por médico ou veterinário
ou sob a sua responsabilidade directa e desde
que os medicamentos veterinários contenham
na sua composição alilotrembolona a adminis-
trar por via oral, ou substâncias beta-agonistas,
a equídeos e a animais de companhia, e sejam
utilizados de acordo com as especificações do
seu fabricante;

e) Para fins de tratamento zootécnico, por quais-
quer meios, desde que os medicamentos con-
tenham na sua composição substâncias com efei-
tos androgénicos, gestagénicos e estrogénicos,
à excepção do estradiol 17 b e dos seus ésteres
e desde que efectuado por médico veterinário
ou sob a sua responsabilidade, tendo em vista
a sincronização do ciclo éstrico ou a preparação
de dadoras e receptoras para implantação de
embriões;

f) Para fins de tratamento zootécnico visando a
indução do estro em animais de exploração das
espécies bovina, equídea, ovina e caprina, até
14 de Outubro de 2006, desde que efectuado
por médico veterinário com medicamentos vete-
rinários contendo na sua composição estradiol
17 b ou seus ésteres;

g) Para fins de tratamento zootécnico, a animais
de aquicultura, tendo em vista a inversão sexual
dos alevinos, durante os três primeiros meses
de vida, com medicamentos veterinários con-
tendo na sua composição substâncias com efeito
androgénico.

2 — O tratamento efectuado nos termos do número
anterior deve obedecer, cumulativamente, às seguintes
condições:

a) Os animais tratados devem estar identificados
de acordo com a legislação aplicável em vigor;

b) O médico veterinário deve registar obrigatoria-
mente, em livro de registo próprio, as seguintes
informações:

i) Identificação dos animais tratados;
ii) Data do tratamento;

iii) Natureza do tratamento;
iv) Nome do medicamento veterinário admi-

nistrado e o respectivo número de auto-
r i z a ç ã o d e i n t r o d u ç ã o n o m e r -
cado (AIM);

v) Intervalo de segurança estipulado, se
aplicável;

c) O médico veterinário deverá, consoante o caso,
registar no livro mencionado na alínea anterior
os medicamentos veterinários receitados ou,
eventualmente, administrados;

d) O médico veterinário deve emitir uma receita
médico-veterinária, não renovável, na qual espe-
cifique o tratamento em questão e a quantidade
de medicamento necessário.
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3 — O modelo de livro de registo referido no número
anterior é aprovado por despacho do director-geral de
Veterinária.

4 — O livro de registo deve ser mantido em boas con-
dições pelo período de cinco anos e colocado à dis-
posição das autoridades competentes, a seu pedido, para
efeitos de controlo e fiscalização das disposições pre-
vistas no presente decreto-lei.

5 — Por portaria do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, sob proposta do
director-geral de Veterinária, são publicadas até 30 de
Novembro as listas de medicamentos veterinários auto-
rizados contendo na sua composição as substâncias acti-
vas referidas no artigo anterior, bem como as respectivas
condições de utilização e outras disposições comple-
mentares.

Artigo 7.o

Condições gerais e restrições à autorização
de medicamentos veterinários

1 — Os medicamentos veterinários contendo na sua
composição substâncias de efeito hormonal com acção
estrogénica, androgénica ou gestagénica e substâncias
beta-agonistas que sejam administrados a animais de
exploração nos termos do artigo 6.o devem satisfazer
as exigências constantes da legislação em vigor aplicáveis
aos medicamentos veterinários.

2 — A administração dos medicamentos veterinários
referidos no número anterior não pode ser autorizada
quando os mesmos:

a) Contenham na sua composição substâncias de
efeito hormonal:

i) Que incluam produtos que se depositem;
ii) Cujo intervalo de segurança seja superior

a 15 dias após o ultimo tratamento;
iii) Autorizadas ao abrigo de normas ante-

riores à alteração introduzida pelo Regu-
lamento (CEE) n.o 2309/93, do Conselho,
de 22 de Julho, que estabelece procedi-
mentos comunitários de autorização e fis-
calização de medicamentos de uso
humano e veterinário e institui a Agência
Europeia de Avaliação dos Medicamen-
tos;

iv) Cujas condições de utilização não sejam
conhecidas;

v) Para as quais não existam reagentes nem
o material de análise necessário para per-
mitir detectar a presença de resíduos que
ultrapassem os limites autorizados;

b) Incluam na sua composição substâncias beta-
-agonistas cujo intervalo de segurança seja supe-
rior a 28 dias após o último tratamento.

Artigo 8.o

Responsabilidade dos detentores dos animais

À excepção das situações previstas no artigo 6.o do
presente decreto-lei, todos os detentores de animais de
exploração e de aquicultura estão especialmente obri-
gados a usar de todos os cuidados e a utilizar a maior
diligência com vista a evitar e impedir que aos referidos
animais sejam administradas substâncias, produtos,
medicamentos ou medicamentos veterinários proibidos.

Artigo 9.o

Proibições relativas a tratamentos

É proibido qualquer dos tratamentos previstos no
artigo 6.o a animais de engorda, incluindo os animais
reprodutores em fim de carreira.

Artigo 10.o

Proibições relativas a posse de medicamentos veterinários

É proibida a posse ou detenção pelos detentores dos
animais de exploração ou de aquicultura de medica-
mentos veterinários ou outros produtos de uso vete-
rinário que contenham na sua composição:

a) Substâncias beta-agonistas susceptíveis de serem
utilizadas para fins de indução de tocólise;

b) Estradiol 17 b ou seus ésteres.

Artigo 11.o

Registos obrigatórios

1 — Para efeitos de controlo e fiscalização e sem pre-
juízo do disposto em legislação específica, as entidades
que adquiram, a título oneroso ou gratuito, ou produzam
substâncias com efeitos tireostáticos, estrogénicos,
androgénicos, gestagénicos e substâncias beta-agonistas
e as entidades autorizadas, seja a que título for, a comer-
cializarem as referidas substâncias, bem como aquelas
que comprem ou produzam medicamentos veterinários
a partir dessas substâncias, devem possuir um registo
no qual consignem, por ordem cronológica, as quan-
tidades produzidas ou adquiridas e as cedidas ou uti-
lizadas para a produção em causa e a quem foram cedi-
das ou compradas.

2 — As informações referidas no número anterior
devem ser mantidas pelo período de cinco anos e, a
seu pedido, colocadas à disposição das autoridades com-
petentes e no caso de ficheiros informatizados sob a
forma impressa.

3 — Por portaria do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, sob proposta do
director-geral de Veterinária, são aprovados os modelos
de registo referidos no n.o 1.

Artigo 12.o

Trocas comerciais

1 — O director-geral de Veterinária pode autorizar
a colocação no mercado, para fins comerciais, de animais
destinados à reprodução ou de animais reprodutores
em fim de carreira que, no decurso da sua vida de repro-
dutores, tenham sido sujeitos a um dos tratamentos refe-
ridos no artigo 6.o do presente decreto-lei, bem como
autorizar a aposição do selo comunitário na carne pro-
veniente desses animais se tiverem sido respeitadas as
condições previstas no referido artigo e os intervalos
de segurança previstos na autorização de introdução no
mercado.

2 — O comércio de cavalos de elevado valor, nomea-
damente de cavalos de corrida, concurso ou circo, ou
de cavalos de sela ou destinados a exposições, incluindo
os equídeos registados, a que tenham sido administrados
medicamentos veterinários que contenham alilotrembo-
lona ou beta-agonistas para os fins indicados no
artigo 6.o pode efectuar-se antes do final do intervalo
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de segurança desde que sejam preenchidas as condições
de administração e que a natureza e a data do tra-
tamento sejam mencionadas no certificado ou passa-
porte que acompanha esses animais.

3 — A carne ou os produtos provenientes de animais
a que tenham sido administradas substâncias com efeitos
estrogénicos, androgénicos, gestagénicos ou substâncias
beta-agonistas, de acordo com as disposições do pre-
sente decreto-lei, só podem ser colocados no mercado
para consumo humano se os animais dos quais os mes-
mos provêm tiverem sido tratados com medicamentos
veterinários que preencham os requisitos do artigo 7.o
e na medida em que tenha sido respeitado o intervalo
de segurança estabelecido.

Artigo 13.o

Controlos e pesquisa de resíduos

1 — A posse ou detenção das substâncias referidas
nos artigos 4.o e 5.o do presente decreto-lei só é per-
mitida às pessoas autorizadas pela legislação em vigor
aplicável à sua importação, fabrico, armazenagem, dis-
tribuição, venda ou utilização.

2 — Para além dos controlos previstos pelos diferen-
tes diplomas legais que regulamentam a colocação no
mercado dos produtos em questão, os controlos oficiais
previstos no Decreto-Lei n.o 148/99, de 4 de Maio, são
efectuados sem aviso prévio a fim de verificar:

a) A detenção ou a presença de substâncias ou
produtos proibidos nos termos dos artigos 4.o
e 5.o do presente decreto-lei, destinados a serem
administrados a animais para fins de engorda;

b) O tratamento ilegal dos animais;
c) O não cumprimento dos intervalos de segurança

previstos no artigo 7.o;
d) O não cumprimento das condições previstas no

artigo 6.o do presente decreto-lei sobre a uti-
lização de determinadas substâncias ou pro-
dutos.

3 — Devem ser efectuadas acções de controlo e fis-
calização, sem aviso prévio, para pesquisa da presença
de:

a) Substâncias referidas no n.o 1 nos animais, nos
alimentos para animais e nas águas para abe-
beramento dos mesmos, bem como nas explo-
rações ou noutros locais em que são criados
ou mantidos animais;

b) Resíduos das substâncias referidas na alínea
anterior nos animais vivos ou nos seus excre-
mentos e líquidos biológicos, bem como nos teci-
dos e produtos animais, efectuadas nos termos
do disposto nos anexos III e IV do Decreto-Lei
n.o 148/99, de 4 de Maio.

4 — Sempre que os controlos previstos nos n.os 2 e
3 revelem a presença de substâncias ou produtos cuja
utilização ou detenção é proibida ou a presença de resí-
duos de substâncias cuja administração é ilegal, essas
substâncias ou produtos são apreendidos bem como os
animais ou a respectiva carne tratados, sendo colocados
sob sequestro até serem aplicadas as sanções necessárias.

5 — A autoridade competente toma as medidas ade-
quadas em função da gravidade da infracção verificada
aquando do não cumprimento das exigências previstas
nas alíneas b) e c) do n.o 2.

Artigo 14.o

Cooperação

A autoridade nacional competente para assegurar a
boa aplicação das legislações veterinária e zootécnica
aplica as disposições do Decreto-Lei n.o 206/92, de 2
de Outubro, relativo à assistência mútua entre as auto-
ridades administrativas dos Estados membros, quando
os resultados dos controlos efectuados revelarem o não
cumprimento das exigências do presente decreto-lei no
país de origem dos animais ou dos produtos.

Artigo 15.o

Importações

1 — É proibida a importação de animais de explo-
ração ou de aquicultura, bem como de carne e de pro-
dutos obtidos a partir desses animais, de países terceiros
em que seja permitida a colocação no mercado e a admi-
nistração àqueles animais de todas as espécies de estil-
benos, de derivados de estilbenos, dos respectivos sais
de ésteres, bem como de substâncias de efeito tireos-
tático.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os
países terceiros que se encontrem nas condições ali refe-
ridas não constam das listas previstas na legislação comu-
nitária a partir das quais estão autorizadas as impor-
tações de animais de exploração ou de aquicultura, de
carne ou produtos obtidos a partir desses animais.

3 — É proibida a importação de países terceiros que
constem das listas referidas no número anterior de:

a) Animais de exploração ou de aquicultura a que
tenham sido administrados, por qualquer meio,
produtos ou substâncias referidos:

i) Na lista A do anexo I;
ii) Na lista B do anexo I e no anexo II,

excepto se essa administração obedecer
às disposições e exigências constantes dos
artigos 6.o e 11.o do presente decreto-lei
e desde que tenham sido respeitados os
intervalos de segurança previstos nas
recomendações internacionais;

b) Carne ou produtos obtidos a partir dos animais
cuja importação seja proibida nos termos da alí-
nea anterior.

4 — O director-geral de Veterinária pode autorizar,
a requerimento do interessado ou seu representante,
a importação de animais destinados à reprodução, de
animais reprodutores em fim de carreira ou da sua carne
desde que ofereçam garantias pelo menos equivalentes
às previstas no presente decreto-lei e que tenham sido
estabelecidas de acordo com o procedimento previsto
no Decreto-Lei n.o 148/99, de 4 de Maio.

Artigo 16.o

Controlo e fiscalização

1 — Compete à DGV e às DRA, no âmbito das res-
pectivas competências, assegurar o controlo e a fisca-
lização da observância das normas constantes do pre-
sente decreto-lei, sem prejuízo das competências atri-
buídas por lei a outras entidades policiais e admi-
nistrativas.
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2 — As DRA, a IGAE e qualquer outra entidade poli-
cial ou administrativa devem, sempre que solicitado pela
DGV, prestar toda a colaboração necessária e adequada
ao desenvolvimento das acções previstas no número
anterior.

3 — As empresas ou quaisquer outras entidades,
públicas ou privadas, que desenvolvam actividades de
qualquer forma relacionadas com os termos e proce-
dimentos constantes no presente decreto-lei devem pres-
tar todas as informações necessárias e facultar o acesso
a qualquer estabelecimento ou local, bem como a veículo
parado ou em trânsito, às entidades e para os efeitos
referidos no n.o 1 do presente artigo.

Artigo 17.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima
cujo montante mínimo é de E 500 e máximo de E 3740
ou E 44 890, consoante o agente seja pessoa singular
ou colectiva:

a) A colocação no mercado ou a administração
das substâncias referidas nos artigos 4.o e 5.o
em desrespeito das condições ali estabelecidas;

b) A detenção de animais de exploração e de aqui-
cultura aos quais tenha sido administrada
alguma das substâncias referidas na alínea a)
do artigo 5.o;

c) A colocação no mercado de animais de explo-
ração ou da sua carne, bem como o abate dos
mesmos para consumo humano, aos quais tenha
sido administrada alguma das substâncias refe-
ridas na alínea a) do artigo 5.o, excepto quando
os animais em causa tenham sido tratados nos
termos do artigo 6.o;

d) A colocação no mercado para consumo humano
de animais de aquicultura aos quais tenha sido
administrada alguma das substâncias referidas
na alínea a) do artigo 5.o, bem como de produtos
transformados derivados desses animais;

e) A transformação de carne que se encontre nas
condições estabelecidas na alínea f) do
artigo 5.o;

f) A colocação no mercado ou transformada de
produtos de origem animal nas condições esta-
belecidas na alínea g) do artigo 5.o;

g) O tratamento de animais em desrespeito das
condições estabelecidas no n.o 2 do artigo 6.o;

h) A não manutenção do livro de registo pelo
período de tempo e nas condições previstas no
n.o 4 do artigo 6.o;

i) A violação dos deveres e obrigações impostos
aos detentores dos animais pelo artigo 8.o;

j) O tratamento de animais de engorda, incluindo
os animais de engorda em fim de carreira, em
violação do disposto no artigo 9.o;

l) A posse ou detenção das substâncias, produtos
e medicamentos veterinários referidos no
artigo 10.o e nas condições nele estabelecidas;

m) A não manutenção do livro de registo previsto
no artigo 11.o nas condições e pelo prazo ali
estabelecido;

n) A criação de obstáculos ou impedimentos às
acções de controlo e fiscalização previstas no
artigo 13.o;

o) A violação do sequestro ou de quaisquer medi-
das impostas nos termos do artigo 13.o;

p) A importação de animais de exploração ou de
aquicultura em desrespeito do estabelecido no
artigo 15.o

2 — A negligência e a tentativa são sempre punidas.

Artigo 18.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de animais ou objectos pertencentes ao
agente;

b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-
vidade cujo exercício dependa de título público
ou de autorização de homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras e
mercados;

e) Encerramento do estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

f) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) e
seguintes do número anterior têm a duração máxima
de dois anos, contados a partir do trânsito em julgado
da decisão condenatória.

Artigo 19.o

Instrução e decisão dos processos de contra-ordenação

1 — Compete à direcção regional de agricultura da
área da prática da infracção a instrução dos processos
de contra-ordenação.

2 — Compete ao director-geral de Veterinária a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 20.o

Afectação do produto das coimas

A afectação do produto das coimas cobradas em apli-
cação do artigo 17.o far-se-á da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;
c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 21.o

Exclusão de benefícios

1 — Sempre que num animal pertencente ao efectivo
bovino de um produtor se revele, em aplicação do dis-
posto no presente decreto-lei, a presença de resíduos
de substâncias proibidas, de substâncias autorizadas mas
utilizadas ilegalmente, ou sempre que seja encontrada
uma substância ou produto não autorizado ou uma subs-
tância ou produto autorizado nos termos do presente
decreto-lei mas detido ilegalmente numa exploração sob
qualquer forma, o produtor é excluído, a título do ano
civil da verificação dos factos, do benefício dos mon-
tantes previstos na secção I do Regulamento (CEE),
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do Conselho, n.o 805/68, de 27 de Junho, que estabelece
a organização comum de mercado no sector da carne
bovina, nomeadamente o prémio à manutenção das
vacas aleitantes, o prémio especial aos produtores de
carne bovina, os prémios à transformação e abate pre-
coce de bovinos, bem como das ajudas relativas às
indemnizações compensatórias previstas no Regula-
mento (CE), do Conselho, n.o 950/97, de 20 de Maio,
relativo à melhoria da eficácia das estruturas agrícolas.

2 — Em caso de reincidência, o período de exclusão
pode, em função da gravidade da infracção, ser aumen-
tado até cinco anos a contar do ano em que foi verificada
a reincidência.

3 — Qualquer entrave pelo detentor dos animais na
realização das inspecções e controlos efectuados para
verificação do cumprimento das normas do presente
decreto-lei tem como consequência a aplicação das san-
ções previstas no n.o 1.

Artigo 22.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira as competências cometidas à DGV e às DRA
pelo presente decreto-lei são exercidas pelos compe-
tentes serviços e organismos das respectivas adminis-
trações regionais, sem prejuízo das competências atri-
buídas à DGV na qualidade de autoridade nacional
competente.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria.

Artigo 23.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 150/99, de 7 de Maio.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando
Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Luís
Medeiros Vieira — Carmen Madalena da Costa Gomes
e Cunha Pignatelli.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Lista de substâncias proibidas

Lista A:

Tireostáticos;
Estilbenos, seus derivados, sais e ésteres.

Lista B:

Estradiol 17 b e seus ésteres;
Beta-agonistas.

ANEXO II

Lista de substâncias proibidas provisoriamente

Substâncias com efeitos estrogénicos (à excepção do
estradiol 17 b e seus ésteres), androgénicos ou ges-
tagénicos.

Decreto-Lei n.o 186/2005
de 4 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 132/2000, de 13 de Julho, ao trans-
por para a ordem jurídica nacional as Directivas
n.os 85/591/CEE, 89/397/CEE e 93/99/CEE, do Conse-
lho, respectivamente de 20 de Dezembro, de 14 de Junho
e de 29 de Outubro, estabeleceu as regras aplicáveis
ao exercício do controlo oficial dos géneros alimentícios
e criou o sistema de normas de qualidade para os labo-
ratórios nacionais acreditados e avaliados efectuarem
as análises no âmbito do referido controlo, tendo ainda
fixado os critérios a que deve obedecer a validação dos
métodos de análise a utilizar no controlo oficial.

O Regulamento (CEE) n.o 315/93, do Conselho, de
8 de Fevereiro, com as alterações entretanto ocorridas,
estabelece procedimentos comunitários para os conta-
minantes presentes nos géneros alimentícios e prevê que,
a fim de proteger a saúde pública, devam ser fixados
teores máximos para certos contaminantes presentes nos
géneros alimentícios.

O Regulamento (CE) n.o 466/2001, da Comissão, de
8 de Março, com as alterações entretanto ocorridas, fixa
os teores máximos para certos contaminantes presentes
nos géneros alimentícios, nomeadamente para o
benzo(a)pireno.

A colheita de amostras desempenha, no entanto, um
papel muito importante na obtenção de resultados
representativos para a determinação dos teores de con-
taminantes que se podem apresentar distribuídos de
forma muito heterogénea nos lotes.

Por isso, devem fixar-se critérios específicos de amos-
tra e análise a fim de assegurar que os laboratórios
encarregues do controlo utilizem métodos de análise
com um nível de eficácia compatível.

A Directiva n.o 2005/10/CE, da Comissão, de 4 de
Fevereiro, que ora importa transpor para a ordem jurí-
dica nacional, estabelece os métodos de amostragem
e de análise para o controlo oficial do teor de
benzo(a)pireno nos géneros alimentícios.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2005/10/CE, da Comissão, de
4 de Fevereiro, que fixa os métodos de colheita de amos-
tras e de análise para o controlo oficial do teor de
benzo(a)pireno nos géneros alimentícios.

Artigo 2.o

Métodos de colheita de amostras

A colheita de amostras para o controlo oficial do
teor de benzo(a)pireno nos géneros alimentícios é efec-
tuada de acordo com os métodos descritos no anexo I
ao presente decreto-lei, que dele faz parte integrante.
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Artigo 3.o

Preparação de amostras e métodos de análise

A preparação das amostras e os critérios gerais a que
devem obedecer os métodos de análise utilizados para
o controlo oficial do teor de benzo(a)pireno nos géneros
alimentícios encontram-se descritos no anexo II ao pre-
sente decreto-lei, que dele faz parte integrante.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus
Lopes Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Métodos de colheita de amostras para controlo oficial do teor
de benzo(a)pireno nos géneros alimentícios

1 — Objectivo e âmbito de aplicação. — As amostras
destinadas aos controlos oficiais do teor de
benzo(a)pireno nos géneros alimentícios são colhidas
em conformidade com os métodos a seguir indicados.
As amostras globais assim obtidas são consideradas
representativas dos lotes. A observância dos teores máxi-
mos estabelecidos no Regulamento (CE) n.o 466/2001
é fixada com base nos teores determinados nas amostras
para laboratório.

2 — Definições:

«Lote» — quantidade de género alimentício iden-
tificável, entregue de uma vez, que apresenta,
conforme estabelecido pelo agente responsável,
características comuns tais como a origem, a
variedade, o tipo de embalagem, o embalador,
o expedidor ou a marcação;

«Sublote» — parte designada de um grande lote
para aplicação do método de amostragem a essa
parte designada. Cada sublote deve ser fisica-
mente separado e identificável;

«Amostra elementar» — quantidade de material
colhido num só ponto do lote ou do sublote;

«Amostra global» — a totalidade das amostras ele-
mentares colhidas no lote ou sublote;

«Amostra de laboratório» — amostra destinada ao
laboratório.

3 — Disposições gerais:
3.1 — Pessoal. — A colheita deve ser efectuada por

uma pessoa mandatada para esse efeito, segundo as
prescrições vigentes nos Estados membros.

3.2 — Produto a amostrar. — Todos os lotes a ana-
lisar devem ser amostrados separadamente.

3.3 — Precauções a adoptar. — Durante a amostra-
gem e a preparação das amostras, devem ser tomadas
precauções para evitar qualquer alteração que possa
fazer variar o teor de benzo(a)pireno ou afectar as aná-
lises ou a representatividade da amostra global.

3.4 — Amostras elementares. — Na medida do pos-
sível, as amostras elementares devem ser colhidas em
diversos pontos do lote ou sublote. Todas as derrogações
a essa regra devem ser assinaladas no registo.

3.5 — Preparação da amostra global. — A amostra
global é obtida através da mistura das amostras ele-
mentares. A homogeneização desta amostra global far-
-se-á no laboratório, a não ser que tal pressuponha
incompatibilidade com a aplicação do n.o 3.6.

3.6 — Amostras de laboratório idênticas. — As amos-
tras de laboratório idênticas destinadas a medidas exe-
cutórias, fins comerciais (direito de recurso) ou pro-
cedimentos de arbitragem são obtidas da amostra global
homogeneizada, a menos que esse processo colida com
as prescrições em matéria de amostragem em vigor nos
Estados membros.

3.7 — Acondicionamento e envio das amos-
tras. — Colocar cada amostra num recipiente limpo, de
material inerte, protegendo-a adequadamente de qual-
quer possível contaminação ou dano durante o trans-
porte. Tomar todas as precauções necessárias para evitar
qualquer modificação da composição da amostra que
possa ocorrer durante o transporte ou a armazenagem.

3.8 — Fecho e rotulagem das amostras. — Cada
amostra colhida para uso oficial é selada no local de
colheita e identificada segundo as prescrições vigentes.

Para cada colheita de amostra, elaborar um registo
que permita identificar sem ambiguidade o lote amos-
trado e indicar a data e o local de amostragem, bem
como qualquer informação suplementar que possa ser
útil ao analista.

4 — Planos de amostragem. — O método de amos-
tragem aplicado deve garantir que a amostra global seja
representativa do lote a controlar.

4.1 — Número de amostras elementares. — No caso
dos óleos, para os quais pode pressupor-se a existência
de uma distribuição homogénea de benzo(a)pireno num
determinado lote, é suficiente colher três amostras ele-
mentares por lote, a fim de constituir uma amostra
global.

Deve ser feita uma referência ao número do lote.
No que se refere aos azeites e aos óleos de bagaço
de azeitona, no Regulamento (CE) n.o 1989/2003 cons-
tam mais informações relativas à amostragem.

Para outros produtos, o número mínimo de amostras
elementares a colher do lote é o indicado no quadro
n.o 1. As amostras elementares devem ter uma massa
semelhante e não inferior a 100 g cada, dando origem
a uma amostra global de, pelo menos, 300 g (cf. o
n.o 3.5).

QUADRO N.o 1

Número mínimo de amostras elementares a colher do lote

Massa do lote (em quilogramas)
Número mínimo

de amostras elementares
a colher

‹ 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
De 50 a 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
› 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10



6312 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 212 — 4 de Novembro de 2005

Caso o lote seja constituído por embalagens indivi-
duais, o número de embalagens a colher para formar
a amostra global é o que consta do quadro n.o 2.

QUADRO N.o 2

Número de embalagens (amostras elementares) a colher para
formar a amostra global caso o lote consista em embalagens
individuais.

Número de embalagens ou unidades
no lote ou sublote Número de embalagens ou unidades a colher

De 1 a 25 . . . . . . . . . . . . . . . . Uma embalagem ou unidade.
De 26 a 100 . . . . . . . . . . . . . . Cerca de 5 %, pelo menos duas emba-

lagens ou unidades.
› 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cerca de 5 %, no máximo 10 emba-

lagens ou unidades.

4.2 — Colheita de amostras na venda a retalho. — A
colheita de amostras dos géneros alimentícios na fase
da venda a retalho deve fazer-se, sempre que possível,
em conformidade com as disposições aplicáveis à
colheita de amostras acima descritas. Quando isto não
for possível, podem usar-se outros métodos eficazes uti-
lizados nessa fase, sempre que assegurem uma repre-
sentatividade suficiente para o lote amostrado.

5 — Conformidade do lote ou do sublote com as espe-
cificações. — O laboratório de controlo deve analisar
a amostra de laboratório, para efeitos de medidas exe-
cutórias, através de, pelo menos, duas análises inde-
pendentes, nos casos em que o resultado obtido na pri-
meira análise for inferior a 20% abaixo ou acima do
teor máximo, calculando-se, nesses casos, a média dos
resultados.

O lote é aceite se o resultado da primeira análise
ou, caso seja necessária segunda análise, se a média
não for superior ao respectivo teor máximo [tal como
estabelecido no Regulamento (CE) n.o 466/2001],
tomando em consideração a incerteza de medição e a
correcção em função da recuperação.

O lote não é conforme com o teor máximo estabe-
lecido no Regulamento (CE) n.o 466/2001 se o resultado
da primeira análise ou, caso seja necessária a segunda
análise, se a média for, com um grau de confiança ele-
vado, superior ao teor máximo, tendo em consideração
a incerteza de medição e a correcção em função da
recuperação.

ANEXO II

Preparação das amostras e critérios gerais a que devem obede-
cer os métodos de análise para o controlo oficial do teor
de benzo(a)pireno nos géneros alimentícios.

1 — Precauções e considerações gerais aplicáveis ao
benzo(a)pireno nas amostras de géneros alimentí-
cios. — A exigência de base é a obtenção de uma amos-
tra para laboratório representativa e homogénea sem
a introdução de qualquer contaminação secundária.

O analista deve garantir que as amostras não sejam
contaminadas aquando da sua preparação. Os recipien-
tes devem ser lavados com acetona ou hexano de elevado
grau de pureza (p.A., grau HLPC ou equivalente) antes
da sua utilização, por forma a limitar ao mínimo os
riscos de contaminação. Sempre que possível, o equi-
pamento que entra em contacto com as amostras deve
ser fabricado de material inerte, por exemplo alumínio,
vidro ou aço inoxidável polido. Os plásticos do tipo poli-

propileno ou PTFE, etc., devem evitar-se, uma vez que
a substância em análise pode ser absorvida por estes
materiais.

Para a preparação do material a testar, deve ser uti-
lizada a totalidade da amostra recebida no laboratório.
Só é possível obter resultados reprodutíveis a partir de
amostras muito finamente homogeneizadas.

Podem ser utilizados muitos procedimentos especí-
ficos satisfatórios para a preparação das amostras.

2 — Tratamento da amostra recebida pelo laborató-
rio. — A amostra global deve ser finamente triturada
(desde que relevante) e cuidadosamente misturada, uti-
lizando-se um método que garanta uma homogeneiza-
ção completa.

3 — Subdivisão das amostras para medidas executó-
rias e direito de recurso. — As amostras idênticas des-
tinadas a medidas executórias, fins comerciais (direito
de recurso) ou procedimentos de arbitragem são colhi-
das das amostras para laboratório homogeneizadas, a
menos que esse processo infrinja as prescrições em maté-
ria de amostragem em vigor nos Estados membros.

4 — Método de análise a utilizar pelo laboratório e
requisitos de controlo do laboratório:

4.1 — Definições. — Seguem-se algumas das defini-
ções mais frequentemente utilizadas aplicáveis aos
laboratórios:

r — repetibilidade, valor abaixo do qual se pode
esperar que a diferença absoluta entre os resul-
tados de dois testes determinados obtidos em
condições de repetibilidade (isto é, mesma amos-
tra, mesmo operador, mesmo equipamento,
mesmo laboratório e curto intervalo de tempo)
se situe dentro dos limites da probabilidade espe-
cífica (em princípio 95%), sendo r = 2,8×sr.

sr — desvio padrão calculado a partir dos resultados
obtidos em condições de repetibilidade;

RSDr — desvio padrão relativo calculado a partir
dos resultados obtidos em condições de repe-
tibilidade [(sr / Xv)×100], fórmula na qual Xv repre-
senta a média dos resultados de todos os labo-
ratórios e amostras;

R — reprodutibilidade, valor abaixo do qual se
pode esperar que a diferença absoluta entre os
resultados de testes individuais obtidos em con-
dições de reprodutibilidade (isto é, com um
material idêntico obtido pelos operadores de
vários laboratórios que utilizem o método de
ensaio normalizado) se situe dentro de um certo
limite de probabilidade (em princípio 95%);
R = 2,8×sR;

sR — desvio padrão calculado a partir dos resul-
tados obtidos em condições de reprodutibili-
dade;

RSDR — desvio padrão relativo, calculado a partir
dos resultados obtidos em condições de repro-
dutibilidade [(sR / Xv)×100], fórmula na qual Xv
representa a média dos resultados de todos os
laboratórios e amostras;

HORRATr — o valor observado de RSDr dividido
pelo valor de RSDr estimado a partir da equação
de Horwitz assumindo que r = 0,66R;

HORRATR — o valor observado de RSDR dividido
pelo valor de RSDR calculado a partir da equação
de Horwitz;

U — a incerteza expandida, utilizando um factor
de expansão 2, que permite obter um nível de
confiança de cerca de 95%.
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4.2 — Exigências gerais. — Os métodos de análise uti-
lizados para o controlo dos géneros alimentícios devem
cumprir as disposições do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 132/2000, de 13 de Julho.

4.3 — Requisitos específicos. — Desde que não seja
prescrito a nível comunitário qualquer método espe-
cífico para a determinação de benzo(a)pireno nos géne-
ros alimentícios, os laboratórios podem escolher qual-
quer método validado, desde que esse método respeite
os critérios de desempenho indicados no quadro. A vali-
dação deve, de preferência, incluir um material de refe-
rência certificado.

QUADRO

Critérios de desempenho para os métodos
de análise do benzo(a)pireno

Parâmetro Valor/comentário

Aplicabilidade . . . . . . . Alimentos especificados no Regulamento
(CE) n.o 208/2005.

Limite de detecção . . . Teor não superior a 0,3 lg/kg.
Limite de quantificação Teor não superior a 0,9 lg/kg.
Precisão . . . . . . . . . . . . . Valores HORRATr ou HORRATR infe-

riores a 1,5 no ensaio colaborativo de
validação.

Recuperação . . . . . . . . 50 %–120 ‰.
Especificidade . . . . . . . Sem interferências matriciais ou espec-

trais, verificação de detecção positiva.

4.3.1 — Critérios de desempenho — abordagem da
função de incerteza. — A adequabilidade do método de
análise a utilizar pelo laboratório pode, igualmente, ser
avaliada através de uma abordagem assente na incerteza.
O laboratório deve utilizar um método que produza
resultados até uma incerteza padrão máxima. A incer-
teza padrão máxima pode ser calculada por meio da
fórmula seguinte:

Uf=“[(LOD/2)2+(0,2C)2]

em que:

Uf — representa a incerteza padrão máxima;
LOD — representa o limite de detecção do

método;
C — corresponde à concentração em causa.

Se um método analítico produzir resultados cuja
incerteza de medição seja inferior à incerteza padrão
máxima, esse método é tão adequado quanto um método
que respeite as características de desempenho indicadas
no quadro.

4.4 — Cálculo da recuperação e registo dos resulta-
dos. — O resultado analítico é registado, corrigido, ou
não, com o valor da taxa de recuperação. O modo de
registo e a taxa de recuperação devem ser indicados.
O resultado analítico corrigido em função da recupe-
ração é utilizado para verificar a conformidade (v. o
n.o 5 do anexo I).

O analista deve ter em conta o European Commission
report on the relationship between analytical results, the
measurement of uncertainty, recovery factors and the pro-
visions in EU food legislation (relatório da Comissão
Europeia sobre a relação entre os resultados analíticos,
a medida da incerteza, os factores de recuperação e
as disposições da legislação alimentar da UE).

O resultado analítico deve ser registado como v+/–U,
em que v é o resultado analítico e U é a incerteza da
medição.

4.5 — Normas de qualidade aplicáveis aos laborató-
rios. — Os laboratórios devem cumprir o disposto no
Decreto-Lei n.o 132/2000, de 13 de Julho.

4.6 — Outras considerações relativas à análise:
Avaliação da competência. — Participação em pro-

gramas de ensaios de competência adequados e con-
formes ao International Harmonised Protocol for the
Proficiency Testing of (Chemical) Analytical Labora-
tories [Protocolo Internacional Harmonizado para o
Ensaio da Competência de Laboratórios (químicos)
Analíticos], desenvolvidos sob os auspícios da
IUPAC/ISO/AOAC.

Controlo de qualidade interno. — Os laboratórios
devem estar em condições de demonstrar que aplicam
procedimentos de controlo de qualidade interno. As
ISO/AOAC/IUPAC guidelines on internal quality control
in analytical chemistry laboratories (orientações relativas
ao controlo de qualidade em laboratórios de química
analítica da ISO/AOAC/IUPAC), constituem exemplos
desses procedimentos.

Decreto-Lei n.o 187/2005
de 4 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 132/2000, de 13 de Julho, ao transpor
para o direito nacional as Directivas n.os 85/591/CEE,
do Conselho, de 20 de Dezembro, 89/397/CEE, do Con-
selho, de 14 de Junho, e 93/99/CEE, do Conselho, de
29 de Outubro, estabeleceu as regras aplicáveis ao exer-
cício do controlo oficial dos géneros alimentícios e criou
o sistema de normas de qualidade para os laboratórios
nacionais acreditados e avaliados efectuarem as análises
no âmbito do referido controlo, tendo ainda fixado os
critérios a que deve obedecer a validação dos métodos
de análise a utilizar no controlo oficial.

O Regulamento (CE) n.o 315/93, do Conselho, de
8 de Fevereiro, estabelece procedimentos comunitários
para os contaminantes presentes nos géneros alimen-
tícios e prevê que, a fim de proteger a saúde pública,
devem ser fixados os teores máximos para certos con-
taminantes presentes nos géneros alimentícios.

O Regulamento (CE) n.o 466/2001, da Comissão, de
8 de Março, com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 221/2002, da Comissão, de
6 de Fevereiro, fixou os limites máximos para os teores
de chumbo, cádmio e 3-MPCD.

Dado que a colheita de amostras desempenha um
papel fundamental na obtenção de resultados represen-
tativos para a determinação dos teores de contaminantes
que se podem apresentar distribuídos de forma muito
heterogénea nos lotes, fixaram-se critérios específicos
de amostra e de análise a fim de assegurar que os labo-
ratórios encarregues do controlo utilizem métodos de
análise com um nível de eficácia comparável.

O Decreto-Lei n.o 269/2002, de 27 de Novembro,
transpôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2001/22/CE, da Comissão, de 8 de Março, que esta-
belece os métodos de colheita de amostras e de análise
para o controlo oficial dos teores de chumbo, cádmio
e 3-MPCD presentes nos géneros alimentícios.

Contudo, para o efeito, é necessário incluir informa-
ção normalizada e actualizada relativa aos contaminan-
tes nos géneros alimentícios, em especial para ter em
conta a incerteza da medição aquando da análise.
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É igualmente importante que os resultados analíticos
sejam transmitidos e interpretados uniformemente, a
fim de assegurar uma abordagem de execução harmo-
nizada em toda a União Europeia.

Assim, a Directiva n.o 2005/4/CE, da Comissão, de
19 de Janeiro, que ora importa transpor para a ordem
jurídica nacional, altera a Directiva n.o 2001/22/CE, da
Comissão, de 8 de Março, que estabelece os métodos
de colheita de amostras e de análise para o controlo
oficial dos teores de chumbo, cádmio e 3-MPCD pre-
sentes nos géneros alimentícios.

O presente decreto-lei procede à transposição para
a ordem jurídica nacional daquele diploma comunitário,
alterando o Decreto-Lei n.o 269/2002, de 27 de Novem-
bro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/4/CE, da Comissão, de 19 de
Janeiro, que altera a Directiva n.o 2001/22/CE, da
Comissão, de 8 de Março, que estabelece os métodos
de colheita de amostras e de análise para o controlo
oficial dos teores de chumbo, cádmio e 3-MPCD pre-
sentes nos géneros alimentícios.

Artigo 2.o

Alteração aos anexos I e II do Decreto-Lei n.o 269/2002,
de 27 de Novembro

Os anexos I e II do Decreto-Lei n.o 269/2002, de 27
de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«ANEXO I

[. . . ]

1 — [. . . ]
2 — [. . .]
3 — [. . .]
4 — [. . .]
5 — Conformidade do lote ou sublote com as espe-

cificações. — O laboratório de controlo deve analisar
a amostra para laboratório para efeitos de medidas exe-
cutórias através de, pelo menos, duas análises indepen-
dentes, calculando a média dos resultados. O lote é
aceite se a média não for superior ao respectivo teor
máximo tal como estabelecido no Regulamento (CE)
n.o 466/2001, tomando em consideração a incerteza da
medição expandida e a correcção em função da recu-
peração. O lote é rejeitado se a média exceder o res-
pectivo teor máximo, com um grau de confiança elevado,
tendo em conta a incerteza da medição expandida e
a correcção em função da recuperação. As presentes
normas de interpretação destinam-se a ser aplicadas aos
resultados analíticos obtidos com a amostra para efeitos
de controlo oficial. Nos casos em que se efectuam aná-
lises para efeitos de direito de recurso ou de arbitragem,
aplicam-se as normas nacionais.

ANEXO II

[. . . ]

1 — [. . . ]
2 — [. . .]

3 — [. . .]
3.1 — [. . .]
3.2 — [. . .]
3.3 — [. . .]
3.3.1 — [. . .]
3.3.2 — [. . .]
3.3.3 — Critérios de desempenho — abordagem da

função de incerteza. — Todavia, a adequabilidade do
método de análise a utilizar pelo laboratório pode, igual-
mente, ser avaliada através de uma abordagem assente
na incerteza.

O laboratório pode utilizar um método que produza
resultados até uma incerteza padrão máxima.

A incerteza padrão máxima pode ser calculada por
meio da fórmula seguinte:

Uf=“[(LOD/2)2+(aC)2]

em que:

Uf representa a incerteza padrão máxima;
LOD representa o limite de detecção do método;
C corresponde à concentração em causa;
a é um factor numérico cuja utilização depende do

valor de C.

Os valores a utilizar constam do quadro abaixo:

C(lg/kg) a

«50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2
51-500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,18
501-1 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
1 001-10 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,12
»10 000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1

e U corresponde à incerteza expandida, utilizando um
factor de cobertura de 2, que permite obter um nível
de confiança de cerca de 95%.

Se um método analítico produzir resultados cuja
incerteza da medição seja inferior à incerteza padrão
máxima, esse método será tão adequado quanto um
método que respeite as características de desempenho
indicadas no quadro n.o 4 do Decreto-Lei n.o 269/ 2002,
de 27 de Novembro.

3.4 — Estimativa do rigor analítico, cálculo da taxa
de recuperação e registo dos resultados sempre que pos-
sível. — O rigor das análises deve ser estimado mediante
inclusão no processo analítico de materiais de referência
certificados adequados.

O resultado analítico é registado, corrigido ou não,
em função da recuperação. O modo de registo e a taxa
de recuperação devem ser indicados.

O analista deve ter em conta o «European Commis-
sion report on the relationship between analytical
results, the measurement of uncertainty, recovery factors
and the provisions in EU food legislation» (relatório
da Comissão Europeia sobre a relação entre os resul-
tados analíticos, a medição da incerteza, os factores de
recuperação e as disposições da legislação alimentar
da UE).

O resultado analítico tem de ser registado como
x+/–U, sendo que x é o resultado analítico e U é a
incerteza da medição.

3.5 — [. . .]
3.6 — [. . .]»
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Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes
Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 188/2005

de 4 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 290/2003, de 15 de Novembro, que
transpôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2001/111/CE, do Conselho, de 20 de Dezembro, rela-
tiva a determinados açúcares destinados à alimentação
humana, foi publicado com algumas incorrecções.

Aquele diploma foi, por isso, objecto da Declaração
de Rectificação n.o 10/2004, de 15 de Janeiro, a qual,
por sua vez, também foi publicada com inexactidões.

As incorrecções verificadas no parâmetro «Polariza-
ção» da parte A do anexo I levam a que os operadores
económicos possam reclamar com base no parâmetro
errado (99,5o Z em vez de 99,7o Z), traduzindo-se em
prejuízos financeiros e na dificuldade da homologação
de novos fornecedores.

Importa, assim, eliminar as incorrecções em causa
de forma que a Directiva n.o 2001/111/CE se encontre
correctamente transposta para a ordem jurídica nacio-
nal.

Deste modo, o presente diploma procede à alteração
do anexo I ao Decreto-Lei n.o 290/2003, de 15 de Novem-
bro, eliminando as incorrecções que constam do mesmo.

Foi ouvido o Conselho Nacional do Consumo.
Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o

da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao anexo I do Decreto-Lei n.o 290/2003, de 15 de Novembro

Os n.os 3 e 8 da parte A do anexo I do Decreto-Lei
n.o 290/2003 são alterados de acordo com o anexo ao
presente decreto-lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — João José
Amaral Tomaz — Alberto Bernardes Costa — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus
Lopes Silva.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.o)

ANEXO I

Parte A

Denominações de venda, definições e características

Denominações de venda e definições Características

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Açúcar branco extra . . . . . . . . . a) Polarização . . . . . . . . . . . . . . . . . No mínimo 99,7o Z.

b) Teor de açúçar invertido . . . . . . No máximo 0,04 %, em massa.

c) Perda por secagem . . . . . . . . . . . No máximo 0,06 %, em massa.

Produto cujo número de pontos, determinado conforme previsto na parte B deste anexo, não ultrapasse
o total de 8, nem exceda:

4, no que se refere ao tipo de cor;
6, no que se refere ao teor de cinza;
3, no que se refere à cor da solução.
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Denominações de venda e definições Características

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — Xarope de glucose desidratado:

Xarope de glucose parcial-
mente desidratado.

a) Matéria seca . . . . . . . . . . . . . . . . No mínimo 93 %, em massa.

b) Equivalente em dextrose . . . . . . No mínimo 20 % em massa, da matéria seca, expressos em D-glucose.

c) Cinza sulfatada . . . . . . . . . . . . . . No máximo 1 % em massa, da matéria seca.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Decreto-Lei n.o 189/2005

de 4 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 132/2000, de 13 de Julho, ao trans-
p o r p a r a o d i r e i t o n a c i o n a l a s D i r e c t i v a s
n.os 89/397/CEE, do Conselho, de 14 de Junho, e
93/99/CE, do Conselho, de 29 de Outubro, estabeleceu
as regras aplicáveis ao exercício do controlo oficial dos
géneros alimentícios e criou o sistema de normas de
qualidade para os laboratórios nacionais acreditados e
avaliados efectuarem as análises no âmbito do referido
controlo, tendo ainda fixado os critérios a que deve
obedecer a validação dos métodos de análise a utilizar
no controlo oficial.

O Regulamento (CE) n.o 315/93, do Conselho, de
8 de Fevereiro, estabelece procedimentos comunitários
para os contaminantes presentes nos géneros alimen-
tícios e prevê que, a fim de proteger a saúde pública,
devem ser fixados teores máximos para certos conta-
minantes presentes nos géneros alimentícios.

O Regulamento (CE) n.o 466/2001, da Comissão, de
8 de Março, que estabeleceu os teores máximos de certos
contaminantes presentes nos géneros alimentícios, na
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 123/2005, da Comissão, de 26 de Janeiro, fixou
os limites máximos para a ocratoxina A no café torrado,
em grão e moído, no café solúvel, no vinho e no sumo
de uva.

No entanto, a colheita de amostras desempenha um
papel muito importante na precisão da determinação
do teor de ocratoxina A, a qual se encontra distribuída
de uma forma muito heterogénea nos lotes e, por isso,
devem-se fixar critérios específicos de amostra e análise
a fim de assegurar que os laboratórios encarregues do
controlo utilizem métodos de análise com um nível de
eficácia comparável.

O Decreto-Lei n.o 72-J/2003, de 14 de Abril, que trans-
pôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2002/26/CE, da Comissão, de 13 de Março, fixa os

métodos de colheita de amostras e de análise para o
controlo oficial do teor de ocratoxina A nos géneros
alimentícios, não sendo aplicável ao café torrado, em
grão e moído, ao café solúvel, ao vinho e ao sumo de
uva.

A Directiva n.o 2005/5/CE, da Comissão, de 26 de
Janeiro, que ora importa transpor para a ordem jurídica
nacional, alterou a Directiva n.o 2002/26/CE, que fixa
os métodos de colheita de amostras e os métodos de
análise para o controlo oficial de ocratoxina A nos géne-
ros alimentícios, incluindo nesta o café torrado, em grão
e moído, o café solúvel, o vinho e o sumo de uva.

O presente diploma procede à transposição para a
ordem jurídica nacional daquele diploma comunitário,
alterando o Decreto-Lei n.o 72-J/2003, de 14 de Abril.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2005/5/CE, da Comissão, de 26
de Janeiro, que altera a Directiva n.o 2002/26/CE, da
Comissão, de 13 de Março, no que respeita aos métodos
de colheita de amostras e aos métodos de análise para
o controlo oficial dos teores de ocratoxina A nos géneros
alimentícios.

Artigo 2.o

Alteração ao anexo I do Decreto-Lei n.o 72-J/2003, de 14 de Abril

Os n.os 4.3, 4.4 e 4.5 do anexo I do Decreto-Lei
n.o 72-J/2003, de 14 de Abril, passam a ter a seguinte
redacção:

4.3 — Resumo geral do método de colheita de amos-
tras para cereais, passas de uvas e café torrado:

QUADRO N.o 1

Subdivisão dos lotes em sublotes em função do produto e da massa do lote

Produto Massa do lote
(em toneladas)

Massa ou número
dos sublotes

Número de amostras
elementares

Massa
da amostra global
(em quilogramas)

Cereais e produtos derivados dos cereais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 1500
› 300-‹ 1500

» 50-« 300
‹ 50

500 t
3 sublotes

100 t
—

100
100
100

(*) 3-100

10
10
10

1-10



N.o 212 — 4 de Novembro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6317

Produto Massa do lote
(em toneladas)

Massa ou número
dos sublotes

Número de amostras
elementares

Massa
da amostra global
(em quilogramas)

Passas de uvas (uvas de corinto, uvas e sultanas) . . . . . . . . . . . . . » 15
‹ 15

15 t-30 t
—

100
(**) 10-100

10
1-10

Café torrado, moído e em grão, e café solúvel . . . . . . . . . . . . . . . » 15
‹ 15

15 t-30 t
—

100
(**) 10-100

10
1-10

(*) Segundo a massa do lote-v. quadro n.o 2.
(**) Segundo a massa do lote-v. quadro n.o 3.

4.4 — Método de colheita de amostras para cereais
e produtos derivados dos cereais (lotes » 50 t) e para
café torrado, moído e em grão, café solúvel e passas
de uvas (lotes » 15 t):

Desde que os sublotes possam ser fisicamente sepa-
rados, cada lote deve ser subdividido em sublotes
segundo o quadro n.o 1. Dado que a massa dos
lotes nem sempre é um múltiplo exacto da massa
dos sublotes, a massa dos sublotes pode variar
em relação à massa indicada até um máximo
de 20%;

Cada sublote deve ser objecto de uma amostragem
separada;

Número de amostras elementares — 100;
Massa da amostra global=10 kg;

Nos casos em que não seja possível aplicar o método
de amostragem acima descrito dadas as consequências
comerciais da danificação do lote (por exemplo, por
causa das formas de embalagem ou dos meios de trans-
porte), pode ser aplicado um método alternativo de
amostragem adequado, desde que a amostragem seja
tão representativa quanto possível e que o método apli-
cado seja descrito e solidamente documentado.

4.5 — Método de colheita de amostras para cereais
e produtos derivados dos cereais (lotes ‹ 50 t) e para
café torrado, moído e em grão, café solúvel e passas
de uvas (lotes ‹ 15 t):

Para lotes de cereais com menos de 50 t e para
lotes de café torrado, moído e em grão, de café
solúvel e de passas de uvas com menos de 15 t,
devem colher-se 10 a 100 amostras elementares,
dependendo da massa do lote, resultando numa
amostra global de 1 kg a 10 kg. Em relação aos
lotes muito pequenos (« 0,5 t) de cereais e pro-
dutos derivados dos cereais, poderá ser utilizado
um número mais baixo de amostras elementares,
mas a amostra agregada da mistura de todas as
amostras elementares também nesse caso deve
ser de pelo menos 1 kg.

Para definir o número de amostras elementares neces-
sárias podem ser utilizados os valores dos quadros que
se seguem:

QUADRO N.o 2

Número de amostras elementares a colher em função da massa
do lote de cereais e produtos derivados dos cereais

Massa do lote (em toneladas) Número de amostras
elementares

« 0,05 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
› 0,05-« 0,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
› 0,5-« 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Massa do lote (em toneladas) Número de amostras
elementares

› 1-« 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
› 3-« 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
› 10-« 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
› 20-« 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

QUADRO N.o 3

Número de amostras elementares a colher em função da massa
do lote de café torrado, moído e em grão, do café solúvel
e das passas de uvas.

Massa do lote (em toneladas) Número de amostras
elementares

« 0,1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
› 0,1-« 0,2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
› 0,2-« 0,5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
› 0,5-« 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
› 1-« 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
› 2-« 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
› 5-« 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
› 10-« 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Artigo 3.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 72-J/2003, de 14 de Abril

Ao anexo I do Decreto-Lei n.o 72-J/2003, de 14 de
Abril, é aditado o n.o 4.6.a, com a seguinte redacção:

4.6.a — Disposições aplicáveis à colheita de amostras
de vinho e passas de uvas — a amostra global deve pesar,
no mínimo, 1 kg, a menos que tal não seja possível,
por exemplo quando a amostra for constituída por uma
única garrafa.

O número mínimo de amostras elementares a colher
do lote é o indicado no quadro n.o 4.

O número de amostras elementares depende da forma
como os produtos em questão são comercializados. No
caso de produtos líquidos comercializados a granel, o
lote deve, na medida do possível, ser cuidadosamente
misturado e de forma a não afectar a qualidade do pro-
duto, quer manual quer mecanicamente, imediatamente
antes da recolha da amostra. Neste caso, pode pres-
supor-se a existência de uma distribuição homogénea
de ocratoxina A num determinado lote. É, por con-
seguinte, suficiente colher três amostras elementares de
um lote a fim de constituir uma amostra global.

As amostras elementares, que podem frequentemente
apresentar-se sob forma de garrafa ou pacote, deverão
ser de massa semelhante. Uma amostra elementar deve
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pesar, no mínimo, 100 g, dando origem a uma amostra
global de cerca de 1 kg. Todas as derrogações a este
procedimento devem ser assinaladas no registo previsto
no n.o 3.8.

QUADRO N.o 4

Número mínimo de amostras elementares a colher do lote

Forma de comercialização
Volume
do lote

(em litros)

Número mínimo
de amostras

elementares a colher

Granel (passas de uva, vinho) . . . . . . . . . – 3
Garrafas/pacotes de passa de uva . . . . . . « 50 3
Garrafas/pacotes de passa de uva . . . . . . 50-500 5
Garrafas/pacotes de passa de uva . . . . . . › 500 10
Garrafas/pacotes de vinho . . . . . . . . . . . . « 50 1
Garrafas/pacotes de vinho . . . . . . . . . . . . 50-500 2
Garrafas/pacotes de vinho . . . . . . . . . . . . › 500 3

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho — Jaime de Jesus
Lopes Silva — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 190/2005

de 4 de Novembro

As condições climatéricas adversas que determinam
a existência de situações de seca de reconhecida gra-
vidade no País têm tido uma maior repercussão na vida
dos agricultores cujos rendimentos estão particular-
mente afectados quer pelas perdas de produção quer
pela necessidade de aquisição de meios de produção
que permitam continuar a desenvolver a sua actividade.

O Governo procurou minorar tais reflexos negativos
na economia dos agricultores, nomeadamente através
da criação de apoios financeiros e abertura de linhas
de crédito, tendo ainda determinado, através do Decre-
to-Lei n.o 115/2005, de 14 de Julho, a dispensa de paga-
mento de contribuições para a segurança social por um
período de seis meses para aqueles que estão abrangidos
pelo regime de segurança social dos trabalhadores
independentes.

A manutenção da gravidade da situação de seca impõe
que a referida dispensa seja também concedida aos pro-
dutores agrícolas detentores de explorações agrícolas
com uma dimensão igual ou inferior a 12 unidades de

dimensão europeia (UDE), desde que não sejam ultra-
passadas a 16 UDE, reconhecido que é o impacte das
condições climatéricas adversas neste tipo de estruturas
de explorações agrícolas.

Por outro lado, a experiência adquirida pelos serviços
ao longo do procedimento de candidatura recomenda
a introdução de alguns ajustamentos que permitam
acrescentar maior clareza, nomeadamente no que res-
peita às condições de acesso à dispensa.

Por último, importa proceder à prorrogação do prazo
de candidatura, por forma a garantir o aceso à presente
medida aos detentores de explorações agrícolas que não
ultrapassem as 16 UDE.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 115/2005, de 14 de Julho

Os artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 115/2005, de
14 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — (Anterior corpo do artigo.)

a) Serem detentores de explorações agrícolas com
uma dimensão igual ou inferior a 16 unidades
de dimensão europeia (UDE);

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A falta de cumprimento dos requisitos cumu-
lativos exigidos no número anterior por um dos cônjuges
abrangidos pelas medidas estabelecidas no presente
decreto-lei não prejudica o deferimento do requeri-
mento do outro cônjuge.

Artigo 6.o

[. . .]

1 — A dispensa temporária de pagamento prevista
no presente decreto-lei depende de requerimento a
apresentar até 30 de Novembro de 2005 pelos agricul-
tores que reúnam as condições estabelecidas no
artigo 2.o nas direcções regionais de agricultura (DRA),
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, da área de localização da respectiva
exploração.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O disposto no n.o 2 do artigo 2.o é aplicável a todas
as candidaturas apresentadas desde a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 115/2005, de 14 de Julho, na sua
redacção inicial.
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Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29
de Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Luís Medei-
ros Vieira — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 21 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 26/2005/A
Estatuto do Ensino Particular, Cooperativo e Solidário

Depois de um período de marcado retrocesso, resul-
tado natural da expansão da rede pública para ilhas
e concelhos onde os «externatos» particulares eram a
única oferta educativa após o 4.o ano de escolaridade,
por força da educação pré-escolar e do ensino profis-
sional, o ensino particular demonstra uma crescente vita-
lidade, abrangendo um número crescente de alunos e
docentes.

O Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novembro,
foi aplicado à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 35/81/A, de 21 de
Julho, ficando assim regulamentado na Região Autó-
noma dos Açores o disposto na Lei n.o 9/79, de 19 de
Março. Para além das questões formais suscitadas por
aquele diploma, a evolução do sistema educativo e as
atribuições entretanto assumidas pela administração
regional autónoma aconselham a sua revisão.

Também o regime de apoio pela administração regio-
nal autónoma ao ensino particular e aos seus alunos
encontra-se claramente ultrapassado pela evolução
orgânica e institucional e pela nova realidade resultante
do desaparecimento da rede de externatos e da expansão
do ensino público entretanto ocorrida. Interessa nesse
âmbito integrar no regime referente ao ensino particular
e cooperativo as normas relevantes do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 14/98/A, de 4 de Agosto, por forma
a criar um regime jurídico único aplicável a todo o ensino
particular e cooperativo, nele se incluindo as instituições
que ministram a educação pré-escolar.

Igualmente, a evolução do sistema de ensino profis-
sional obriga a repensar aquele regime jurídico e a criar
condições uniformes a toda a rede de ensino particular
e cooperativo, incluindo nela as escolas profissionais. A
criação e o funcionamento das escolas profissionais estão
regulados pelo Decreto-Lei n.o 4/98, de 8 de Janeiro,
com as adaptações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 30/2000/A, de 11 de
Agosto. A experiência de aplicação daqueles diplomas
e o rápido crescimento do sistema de formação pro-

fissional que entretanto se verificou nos Açores também
aconselham a revisão daquele dispositivo, adequando-o
às novas necessidades do sistema educativo regional.

Interessa também esclarecer a relação entre a rede
escolar pública e privada, incorporando-se no presente
regime jurídico a matéria estabelecida no Decreto-Lei
n.o 108/88, de 31 de Março, com as alterações necessárias
face ao grau de cobertura da rede pública entretanto
alcançado.

Pelo presente diploma são clarificados alguns con-
ceitos, esclarecidas as competências das diversas enti-
dades envolvidas e facilitado o regime de autorização
de funcionamento dos cursos e de concessão do para-
lelismo pedagógico.

Por outro lado, a Portaria n.o 207/98, de 28 de Março,
dos Ministérios das Finanças e da Educação, estabelece
um conjunto de regras regulamentares que urge adaptar
à realidade regional, o que apenas poderá ser feito pela
via legislativa.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos das alíneas a) e c) do
n.o 1 do artigo 227.o da Constituição da República Por-
tuguesa e das alíneas c) e e) do n.o 1 do artigo 31.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aprova o Estatuto do Ensino Par-
ticular, Cooperativo e Solidário, estabelecendo o regime
jurídico da relação entre a administração regional autó-
noma e os estabelecimentos de educação e ensino dos
sectores particular, cooperativo e solidário.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O disposto no presente diploma aplica-se aos
estabelecimentos de educação e ensino não superior que
exerçam actividade na Região Autónoma dos Açores
e não sejam directamente tutelados pela administração
regional autónoma, incluindo as creches, os estabele-
cimentos de educação pré-escolar de qualquer natureza
e os centros de actividades de tempos livres.

2 — A sua aplicação aos estabelecimentos dependen-
tes de instituições particulares de solidariedade social,
adiante designados por sector solidário, é feita sem pre-
juízo das normas específicas aplicáveis àquelas ins-
tituições.

3 — A aplicação do presente diploma às escolas pro-
fissionais faz-se sem prejuízo das normas específicas
relativas àquele tipo de ensino.

4 — O presente diploma não se aplica:

a) Aos estabelecimentos de formação eclesiástica
nem aos estabelecimentos de ensino destinados
à formação de ministros de qualquer confissão
religiosa;

b) Aos estabelecimentos em que se ministre em
exclusivo o ensino intensivo ou o simples ades-
tramento em qualquer técnica ou arte, o ensino
prático das línguas, a formação profissional de
activos ou a extensão cultural.
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CAPÍTULO II

Disposições genéricas

Artigo 3.o

Conceitos

Para efeitos do presente diploma, considera-se:

a) «Centro de actividades de tempos livres (ATL)»
o local onde se desenvolvam actividades de
apoio social e de complemento curricular des-
tinadas a crianças com idades compreendidas
entre o ingresso no ensino básico e os 12 anos;

b) «Creche» o estabelecimento frequentado por
crianças com idade compreendida entre o termo
da licença por maternidade, paternidade ou
adopção e os 3 anos;

c) «Ensino doméstico» aquele que é leccionado
no domicílio do aluno por familiar ou por pessoa
que com ele coabite;

d) «Ensino individual» aquele que é ministrado por
um professor diplomado a um único aluno fora
de estabelecimento de ensino;

e) «Escola profissional» a escola vocacionada para
ministrar cursos profissionalizantes e profissio-
nais;

f) «Escola pública» o estabelecimento de educação
ou de ensino que funcione na dependência
directa da administração regional autónoma;

g) «Estabelecimento de educação pré-escolar» um
jardim-de-infância ou um infantário;

h) «Estabelecimento de ensino particular» o esta-
belecimento de educação ou de ensino proprie-
dade de pessoa singular ou colectiva privada
em que se ministre ensino colectivo a mais de
cinco alunos ou em que se desenvolvam acti-
vidades regulares de carácter educativo;

i) «Estabelecimento privado de ensino» o estabe-
lecimento de educação ou de ensino integrado
em qualquer dos sectores, particular, coopera-
tivo ou solidário;

j) «Estabelecimento de ensino cooperativo» o
estabelecimento de educação ou de ensino pro-
priedade de entidade legalmente organizada sob
a forma de cooperativa;

l) «Estabelecimento de ensino solidário» o esta-
belecimento de educação ou de ensino proprie-
dade de entidade que detenha o estatuto de
instituição particular de solidariedade social,
incluindo santas casas da misericórdia e casas
do povo;

m) «Infantário» o estabelecimento de educação
onde funcione, em simultâneo, as valências de
creche e jardim-de-infância;

n) «Jardim-de-infância» o estabelecimento de edu-
cação frequentado por crianças com idades com-
preendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso
no ensino básico;

o) «Nível de formação profissional» um dos níveis a
que se refere o anexo da Decisão n.o 85/368/CEE,
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Euro-
peias de 31 de Julho de 1985;

p) «Valência educativa privada» a valência edu-
cativa de qualquer natureza, incluindo as cre-
ches, infantários e centros de actividades de tem-
pos livres, pertencente a um estabelecimento
de educação ou de ensino dos sectores parti-
cular, cooperativo ou solidário.

Artigo 4.o

Competências da administração regional

Compete à administração regional autónoma:

a) Apoiar as famílias no exercício dos seus direitos
de escolha de escola e no cumprimento dos seus
deveres relativamente à educação dos seus filhos
ou educandos;

b) Homologar a criação de estabelecimentos de
ensino particular, cooperativo e solidário e auto-
rizar o seu funcionamento;

c) Verificar o seu regular funcionamento;
d) Proporcionar às valências educativas privadas

apoio técnico e pedagógico, quando solicitado;
e) Zelar pelo nível pedagógico e científico dos pro-

gramas e planos de estudos;
f) Apoiar as valências educativas privadas através

da celebração de contratos e da concessão de
comparticipações, bem como zelar pela sua cor-
recta aplicação;

g) Fomentar o ensino profissional e apoiar espe-
cificamente as escolas que o ministrem;

h) Promover a profissionalização dos docentes e
formadores do ensino particular, cooperativo e
solidário e apoiar a sua formação contínua;

i) Assegurar o direito dos alunos ao apoio social
escolar;

j) Fomentar o desenvolvimento da inovação peda-
gógica nos estabelecimentos privados de ensino.

Artigo 5.o

Tutela inspectiva e avaliação

1 — Compete à administração regional autónoma,
directamente ou através dos serviços de inspecção edu-
cativa, garantir a qualidade dos estabelecimentos do
ensino particular, cooperativo e solidário e proceder à
avaliação das escolas que o ministrem.

2 — Os serviços inspectivos da administração regional
autónoma exercem em relação às valências educativas
privadas, com as necessárias adaptações, as mesmas
competências que lhes estão cometidas em relação às
escolas públicas.

Artigo 6.o

Publicidade

1 — A publicidade das valências educativas privadas
deve respeitar a ética e a dignidade da acção educativa,
visando uma informação correcta, com escrupuloso res-
peito pela verdade.

2 — Sempre que se trate de curso apoiado pela admi-
nistração regional ou pela União Europeia, é obrigatória
a inclusão na publicidade de referência expressa à com-
participação recebida, que, quando impressa ou
incluindo vídeo, deve conter logótipo adequado.

Artigo 7.o

Autorização de funcionamento de cursos

1 — Nas valências educativas privadas, a autorização
de funcionamento da educação pré-escolar ou de um
nível ou ciclo de ensino ou de quaisquer cursos, incluindo
os profissionais e profissionalizantes, apenas pode ser
concedida quando se verifiquem cumulativamente as
seguintes condições:

a) A escola esteja acreditada para o nível ou ciclo
e para a área temática do curso a realizar e
para os domínios de intervenção envolvidos;
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b) A escola cumpra os requisitos legais e regula-
mentares específicos para o tipo de ensino a
ministrar;

c) A escola demonstre dispor dos recursos mate-
riais e humanos necessários ao cumprimento
integral do plano curricular do curso;

d) A escola demonstre dispor de instalações ade-
quadas ao curso a ministrar que cumpram os
requisitos legalmente fixados para os edifícios
escolares;

e) A escola assuma o compromisso de cumprir
integralmente as especificações curriculares, de
avaliação e certificação que sejam aplicáveis ao
nível ou ciclo de ensino e ao curso;

f) O funcionamento de cursos de formação pro-
fissional que confiram direito a certificação inte-
grável em qualquer dos níveis do sistema euro-
peu de formação profissional, qualquer que seja
a natureza do curso, tenha sido autorizado pelo
departamento da administração regional autó-
noma competente em matéria de formação
profissional.

2 — Quando autorizados, nos termos do número
anterior, os cursos que sejam objecto de comparticipação
pública apenas podem ser iniciados quando tenham um
número de inscritos igual ou superior ao mínimo que,
nos termos do número seguinte, tenha sido estabelecido
para o curso.

3 — O número mínimo de alunos por tipologia de
curso e as normas procedimentais a seguir para auto-
rização dos cursos são os que estiverem fixados para
o sistema educativo regional.

CAPÍTULO III

Criação, funcionamento e extinção de estabelecimentos

SECÇÃO I

Criação e autorização de funcionamento

Artigo 8.o

Criação de escolas

1 — As valências educativas privadas, incluindo as
escolas profissionais, podem ser livremente criadas por
pessoas singulares, bem como por pessoas colectivas,
isoladamente ou em associação.

2 — Para a criação de escolas em associação, referida
no número anterior, podem participar pessoas colectivas
de natureza pública e ainda associações públicas ou pri-
vadas de direito canónico.

3 — Cada escola particular pode destinar-se a um ou
a vários níveis de ensino.

4 — A abertura de escolas só com o primeiro ou pri-
meiros anos de um ciclo ou curso é permitida sob com-
promisso de imediata continuidade dos anos subse-
quentes.

5 — Cada escola pode funcionar num único edifício
ou num edifício sede e em secções.

Artigo 9.o

Requisitos

1 — As pessoas singulares que requeiram a criação
de valências educativas privadas devem fazer prova de
idoneidade civil, idoneidade pedagógica e sanidade física

e mental nos termos que legalmente estejam fixados
para a docência no ensino público.

2 — As pessoas colectivas que requeiram a criação
de valências educativas privadas ou outros estabeleci-
mentos de ensino previstos neste diploma devem juntar
a escritura de constituição em que se demonstre que
a educação ou ensino consta do seu objecto social.

3 — São ainda requisitos cumulativos para a conces-
são da autorização de funcionamento de valências edu-
cativas privadas os seguintes:

a) A não privação das pessoas singulares, bem
como dos titulares dos órgãos de administração
de pessoas colectivas, do exercício de tal direito
por decisão judicial transitada em julgado;

b) A adequação da oferta educativa à satisfação
de necessidades educativas formativas do tecido
social;

c) O envolvimento institucional do respectivo tecido
social, designadamente através da participação
de entidades representativas desse tecido em
órgãos da escola, na definição da oferta de cur-
sos, na organização das actividades de formação
e na inserção profissional dos diplomados;

d) O recrutamento de docentes com habilitações
académicas e profissionais adequadas aos planos
e programas que se pretendem desenvolver;

e) A existência de instalações e equipamentos ade-
quados e afectos exclusivamente aos planos,
programas e actividades da escola;

f) O respeito pelos requisitos de segurança legal-
mente fixados para as instalações nos edifícios
a utilizar para actividades lectivas;

g) A acreditação da escola, nos termos legais e
regulamentares, como entidade formadora,
quando esta ministre cursos profissionais ou
profissionalizantes de qualquer natureza.

Artigo 10.o

Requerimento de autorização de funcionamento

1 — A autorização de funcionamento deve ser reque-
rida ao director regional competente em matéria de
administração educativa até 90 dias antes da data pre-
tendida para o início das actividades e decidida e comu-
nicada no prazo máximo de 60 dias.

2 — O pedido de autorização deve ser acompanhado
da documentação necessária à demonstração do cum-
primento dos requisitos constantes do artigo anterior.

3 — A autorização de funcionamento só pode ser
recusada com fundamento na inadequação das condi-
ções materiais ou pedagógicas.

Artigo 11.o

Tipo de autorização

1 — A autorização pode ser provisória ou definitiva.
2 — A autorização é provisória quando for necessário

corrigir deficiências das condições técnicas e peda-
gógicas.

3 — A autorização provisória é válida por um ano
e pode ser renovada por três vezes, devendo especificar
as condições e requisitos a satisfazer e os respectivos
prazos.

4 — Se, após o prazo referido no número anterior,
as deficiências se não mostrarem sanadas, deve a enti-
dade proprietária proceder ao encerramento da escola
ou estabelecimento.
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5 — A autorização é definitiva sempre que estejam
preenchidos os requisitos e verificadas as condições
exigíveis.

Artigo 12.o

Conteúdo da autorização

1 — A autorização de uma escola privada especifica
a denominação da escola, o tipo de ensino e o local
onde é ministrado, o nome da entidade requerente, a
lotação e as modalidades, níveis e ciclos de educação
ou ensino que podem ser ministrados.

2 — A autorização das escolas com cursos ou planos
próprios deve conter os requisitos dos cursos e respec-
tivos currículos e programas.

3 — A direcção regional competente em matéria de
administração educativa emite alvará da autorização,
em impresso próprio a aprovar pelo respectivo director
regional.

Artigo 13.o

Proibição de funcionamento sem autorização

Nenhum estabelecimento pode iniciar ou permanecer
em funcionamento sem que seja detentor de autorização
de funcionamento válida.

Artigo 14.o

Transmissibilidade da autorização

1 — A autorização é transmissível por acto entre
vivos, desde que o adquirente reúna os requisitos
necessários.

2 — A autorização é transmissível por morte desde
que o herdeiro ou legatário reúna os requisitos neces-
sários.

3 — Nos casos dos números anteriores, os interes-
sados devem requerer ao director regional competente
em matéria de administração educativa a autorização
em seu nome.

4 — No caso dos herdeiros ou legatários, a autori-
zação a que se refere o número anterior deve ser pedida
no prazo de 90 dias após a morte do titular.

Artigo 15.o

Denominação

1 — Cada escola privada deve adoptar uma denomi-
nação que permita individualizá-la e evite a confusão
com outras escolas públicas ou privadas.

2 — As alterações da denominação dos estabeleci-
mentos de ensino privado carecem de autorização, a
conceder por despacho do director regional competente
em matéria de administração educativa.

SECÇÃO II

Cessação do funcionamento e suspensão

Artigo 16.o

Encerramento de estabelecimentos

1 — O encerramento das valências educativas priva-
das pode ser requerido pelos titulares da autorização
de funcionamento.

2 — As escolas podem também requerer a substitui-
ção de níveis de ensino ou de cursos, bem como a sua
extinção ou cessação.

3 — O requerimento deve ser dirigido ao director
regional competente em matéria de administração edu-
cativa até 15 de Fevereiro de cada ano, com vista ao
ano escolar seguinte.

Artigo 17.o

Conservação de documentos

1 — Para efeitos de certificação, as valências educa-
tivas privadas são obrigadas a conservar a sua docu-
mentação fundamental nos mesmos termos que estive-
rem estabelecidos para as escolas públicas.

2 — Quando uma escola privada encerrar, deve entre-
gar a sua documentação fundamental na unidade orgâ-
nica do sistema educativo que ministre os correspon-
dentes níveis ou ciclos de ensino na localidade onde
tinha a sua sede.

3 — Entende-se por documentação fundamental a
respeitante a livros de matrículas ou inscrições e pro-
cessos dos alunos, contratos e serviço docente, processos
de professores e outro pessoal e escrituração da escola.

Artigo 18.o

Suspensão do funcionamento

1 — As valências educativas privadas não podem sus-
pender o seu funcionamento, salvo casos devidamente
fundamentados, nomeadamente por razões de segu-
rança dos utentes, de saúde pública ou outros motivos
independentes da vontade dos seus responsáveis.

2 — O período de suspensão, nos termos do número
anterior, é comunicado ao director regional competente
em matéria de administração educativa, que, se entender
autorizá-lo, fixa início e termo.

CAPÍTULO IV

Órgãos das valências educativas privadas

Artigo 19.o

Estatutos

1 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma,
as valências educativas privadas organizam-se e funcio-
nam de acordo com os seus estatutos, que definem,
nomeadamente, os seus objectivos, a estrutura orgânica,
a competência dos diversos órgãos e a forma de desig-
nação e de substituição dos seus titulares.

2 — A estrutura orgânica das valências educativas pri-
vadas deve distinguir órgãos de direcção, incluindo obri-
gatoriamente uma direcção técnico-pedagógica e órgãos
consultivos.

3 — Os estatutos são obrigatoriamente publicados na
3.a série do Jornal Oficial e devem ser dados a conhecer
a todo o pessoal do estabelecimento, bem como aos
alunos e encarregados de educação.

Artigo 20.o

Entidade proprietária

1 — Compete à entidade proprietária, designada-
mente:

a) Definir orientações gerais para a escola e repre-
sentá-la junto da administração regional autó-
noma em todos os assuntos de natureza admi-
nistrativa e financeira;

b) Dotar a escola de estatutos;
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c) Assegurar a gestão administrativa da escola,
nomeadamente:

i) Conservando o registo de actos de matrícula
e inscrição dos alunos;

ii) Garantindo a conservação dos documentos
de registo das actas de avaliação;

iii) Promovendo e controlando a emissão de
certificados e diplomas de aproveitamento
e habilitações e ainda a qualidade dos pro-
cessos e respectivos resultados;

d) Assegurar que os imóveis a utilizar na actividade
lectiva obedecem aos requisitos legalmente fixa-
dos em matéria de segurança, nomeadamente
no que respeita à segurança anti-sísmica, contra
incêndio e existência de plano de segurança e
evacuação aprovado e testado;

e) Acompanhar e verificar a legalidade da gestão
administrativa da escola;

f) Assegurar os recursos financeiros indispensáveis
ao funcionamento da escola e proceder à sua
gestão económica e financeira;

g) Responder pela correcta aplicação dos apoios
financeiros concedidos;

h) Garantir a instrumentalidade dos meios admi-
nistrativos e financeiros face a objectivos edu-
cativos e pedagógicos;

i) Prestar à administração regional autónoma as
informações que esta solicitar;

j) Incentivar a participação dos diferentes sectores
das comunidades escolar e local na actividade
da escola, de acordo com o regulamento interno,
o projecto educativo e o plano anual de acti-
vidades da escola;

l) Criar e assegurar as condições necessárias ao
normal funcionamento da escola;

m) Contratar o pessoal que presta serviço na
instituição;

n) Representar a escola em juízo e fora dele.

2 — O exercício das competências referidas nas alí-
neas b) e c) do n.o 1 do presente artigo pode ser asse-
gurado por órgãos criados para o efeito nos estatutos
da escola.

3 — A entidade proprietária, ou os órgãos a que se
refere o número anterior, é responsável pelos actos pra-
ticados no exercício das suas funções.

Artigo 21.o

Direcção técnico-pedagógica

1 — Em cada escola particular deve existir uma direc-
ção técnico-pedagógica designada pela entidade pro-
prietária nos termos que estiverem fixados nos estatutos
da escola.

2 — A direcção técnico-pedagógica pode ser singular
ou colectiva, mas é obrigatoriamente dirigida por um
docente detentor de habilitação profissional para a
docência de um dos níveis ou ciclos de ensino minis-
trados na instituição e com pelo menos dois anos de
experiência docente.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
educação pré-escolar é considerada como um nível de
ensino.

4 — Quando seja ministrado o ensino profissional, a
direcção técnico-pedagógica deve ser assumida por

docente habilitado para o exercício da docência ao nível
do ensino secundário ou do ensino superior e com habi-
litação profissional ou experiência pedagógica relevante
na formação profissional.

5 — Cada estabelecimento de educação pré-escolar
é coordenado por um director técnico-pedagógico, o
qual é obrigatoriamente um educador de infância.

6 — O exercício de funções de direcção técnico-pe-
dagógica é equiparado, para todos os efeitos, ao exer-
cício de funções docentes.

7 — Não é permitida a acumulação da direcção téc-
nico-pedagógica de dois ou mais estabelecimentos de
ensino.

Artigo 22.o

Competências da direcção técnico-pedagógica

Além das competências atribuídas nos estatutos, com-
pete à direcção técnico-pedagógica:

a) Conceber e formular, sob orientação da enti-
dade proprietária, o projecto educativo da
escola e adoptar os métodos necessários à sua
realização;

b) Assegurar e controlar a avaliação de conheci-
mentos dos alunos e realizar práticas de ino-
vação pedagógica;

c) Coordenar a aplicação do projecto educativo
da escola;

d) Coordenar a actividade educativa, garantindo,
designadamente, a execução das orientações
curriculares, bem como as actividades de ani-
mação sócio-educativa;

e) Orientar tecnicamente em matéria pedagógica
toda a acção do pessoal docente, técnico e
auxiliar;

f) Organizar, de acordo com as normas de cada
instituição, a distribuição do serviço docente e
não docente;

g) Propor aos órgãos de direcção da instituição
o horário de funcionamento, de acordo com as
necessidades dos alunos e das suas famílias, sal-
vaguardando o seu bem-estar, o sucesso peda-
gógico e as normas da instituição;

h) Organizar e oferecer os cursos e demais acti-
vidades pedagógicas e certificar os conhecimen-
tos adquiridos;

i) Representar a escola junto da administração
regional autónoma em todos os assuntos de
natureza pedagógica;

j) Planificar as actividades curriculares;
l) Promover o cumprimento dos planos e progra-

mas de estudos;
m) Garantir a qualidade de ensino;
n) Zelar pelo cumprimento dos direitos e deveres

dos docentes e dos alunos da escola.

Artigo 23.o

Órgãos consultivos

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes,
os órgãos consultivos previstos nos estatutos devem ser
constituídos, nomeadamente, por representantes:

a) Dos alunos, quando o estabelecimento de edu-
cação e ensino ministre o ensino secundário,
pós-secundário ou equivalente;

b) Dos pais ou encarregados de educação;
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c) Dos docentes e dos órgãos de direcção da escola;
d) De instituições locais representativas do tecido

económico e social.

2 — Aos órgãos consultivos referidos no número ante-
rior compete, designadamente:

a) Dar parecer sobre o projecto educativo da
escola;

b) Dar parecer sobre os cursos a oferecer e outras
actividades pedagógicas e de formação a exe-
cutar na escola.

Artigo 24.o

Conselho pedagógico

1 — Cada escola privada dispõe de um órgão con-
sultivo em matéria pedagógica, designado por conselho
pedagógico, composto por:

a) Um representante da instituição, que preside;
b) O docente responsável pela direcção técnico-

-pedagógica;
c) Pelo menos dois encarregados de educação,

eleitos em escrutínio secreto de entre todos os
encarregados de educação dos alunos da escola;

d) Um aluno, pelo menos, eleito por escrutínio
secreto de entre todos os alunos, quando a
escola ministre o ensino secundário, pós-secun-
dário ou equivalente;

e) Dois docentes, pelo menos, eleitos em escrutínio
secreto de entre todos os docentes que prestem
serviço na escola;

f) Um representante da associação de estudantes,
quando exista;

g) Outros membros, de acordo com o que esteja
fixado nos estatutos ou regulamentos da ins-
tituição.

2 — A eleição dos representantes a que se referem
as alíneas c), d) e e) do número anterior é feita em
assembleias gerais de cada um dos grupos a representar,
convocadas pela direcção da instituição até 30 dias após
o início das actividades anuais.

Artigo 25.o

Competências do conselho pedagógico

Compete ao conselho pedagógico:

a) Coadjuvar o director pedagógico;
b) Propor acções concretas visando a participação

das famílias nas actividades do jardim-de-infân-
cia e a integração deste na comunidade;

c) Cooperar na elaboração do projecto educativo;
d) Dar parecer sobre as necessidades de formação

do pessoal docente e não docente;
e) Elaborar a proposta do plano anual de activi-

dades e o respectivo relatório de execução;
f) Apresentar e apreciar os interesses dos pais e

encarregados de educação;
g) Dar parecer sobre a organização funcional do

estabelecimento;
h) Cooperar nas acções relativas à segurança e con-

servação do edifício e equipamento.

Artigo 26.o

Reuniões do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico reúne, extraordinaria-
mente, sempre que o presidente o convoque ou a maioria
dos seus membros o requeira e, ordinariamente, uma
vez por trimestre durante o período de actividade da
escola.

2 — As decisões do conselho pedagógico são tomadas
por maioria, tendo o presidente voto de qualidade.

3 — As reuniões do conselho pedagógico realizam-se
sem prejuízo das actividades normais da escola.

CAPÍTULO V

Autonomia e paralelismo pedagógico

SECÇÃO I

Autonomia pedagógica

Artigo 27.o

Âmbito

1 — Os estabelecimentos de educação e ensino dos
sectores particular, cooperativo e solidário desenvolvem
as suas actividades culturais, científicas, tecnológicas e
pedagógicas de forma autónoma e sem outras limitações
para além das decorrentes da lei e do presente diploma.

2 — A autonomia pedagógica traduz-se na não depen-
dência de escolas públicas quanto a:

a) Orientação metodológica e adopção de instru-
mentos e manuais escolares;

b) Planos de estudo e conteúdos programáticos;
c) Estabelecimento dos calendários e horários

escolares;
d) Avaliação de conhecimentos;
e) Matrícula, emissão de certificados de matrícula

e de frequência.

3 — A fim de promover a inovação pedagógica e a
melhoria da qualidade do ensino, o departamento da
administração regional autónoma competente em maté-
ria de educação pode autorizar a realização de expe-
riências pedagógicas, relativamente aos cursos que
seguem os planos de estudo oficiais, em termos idênticos
aos que vigoram para o ensino público, e fomenta a
criação de cursos com planos próprios, podendo, num
e noutro caso, conceder benefícios ou apoios especiais
às escolas que promovam essas experiências.

Artigo 28.o

Projecto educativo e regulamento interno

1 — A autonomia pedagógica traduz-se na existência
de um projecto educativo e de um regulamento interno
próprios que proporcionem, em cada nível de ensino,
uma formação global de valor equivalente à dos cor-
respondentes níveis de ensino ministrados nas escolas
públicas.

2 — O regulamento interno das escolas com cursos
e planos próprios deve conter as regras a que obedece
a inscrição ou admissão, as normas de assiduidade dos
alunos e os critérios de avaliação de conhecimentos.

3 — O regulamento interno e as suas alterações
devem ser enviados, para conhecimento, à direcção
regional competente em matéria de educação.
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SECÇÃO II

Paralelismo pedagógico

Artigo 29.o

Regime

1 — As valências educativas privadas, no âmbito do
seu projecto educativo, podem funcionar em regime de
paralelismo pedagógico, desde que satisfaçam as con-
dições exigidas nos artigos seguintes.

2 — As escolas que funcionem em regime de para-
lelismo pedagógico ficam obrigadas ao cumprimento das
orientações curriculares e do regime de avaliação que
esteja estabelecido para os correspondentes níveis e
ciclos do sistema público de educação e ensino.

3 — Apenas as escolas que funcionem em regime de
paralelismo pedagógico podem emitir certificados e
diplomas referentes ao sistema de habilitações legal-
mente fixado para o sistema educativo regional.

Artigo 30.o

Paralelismo total e parcial

1 — O regime de paralelismo pedagógico é total
quando abrange todos os níveis e modalidades de ensino
ministrados na escola.

2 — O paralelismo pedagógico é parcial quando
abrange apenas um ou alguns dos níveis ou modalidades
de ensino ministrados na escola.

3 — Para efeitos dos números anteriores, conside-
ram-se os seguintes níveis e modalidades de ensino,
regular e recorrente:

a) Pré-escolar;
b) Básico;
c) Secundário;
d) Profissional;
e) Artístico.

Artigo 31.o

Condições para concessão

1 — O paralelismo pedagógico supõe as seguintes
condições:

a) A organização do processo educativo tendo
como referencial o que esteja fixado para os
correspondentes níveis e ciclos do sistema
público;

b) Instalações, equipamento e material didáctico
adequados;

c) Direcção técnico-pedagógica constituída nos
termos do presente diploma;

d) Cumprimento do estabelecido no presente diploma
no respeitante aos alunos e pessoal docente;

e) Seguir um calendário escolar que garanta um
número efectivo de dias lectivos igual ou supe-
rior ao fixado para a rede pública;

f) Existência de serviços administrativos organi-
zados.

2 — O paralelismo pedagógico supõe o cumprimento
das orientações curriculares vigentes para o sistema edu-
cativo regional e a adopção de um modelo de avaliação
tendo como referencial as competências estabelecidas
para os correspondentes níveis e ciclos do sistema
público.

Artigo 32.o

Concessão

1 — O paralelismo pedagógico é concedido por perío-
dos de cinco anos escolares contados a partir do termo
daquele em que tenha sido requerido, automaticamente
prorrogáveis por igual período, excepto quando o direc-
tor regional competente em matéria de administração
escolar, por notificação fundamentada, a enviar até
180 dias antes do termo do período atrás referido, deter-
minar a sua cessação.

2 — A concessão ou renovação do regime de para-
lelismo pedagógico deve ser requerida, até 15 de Abril
de cada ano, à direcção regional competente em matéria
de educação.

3 — Cabe ao director regional competente em maté-
ria de educação, analisadas as condições de funciona-
mento, o projecto educativo, o regulamento interno e
o quadro docente disponível na instituição, conceder
paralelismo pedagógico.

4 — O despacho de concessão de paralelismo peda-
gógico é publicado na 2.a série do Jornal Oficial.

Artigo 33.o

Cessação do regime

1 — Se uma escola, gozando de paralelismo peda-
gógico, deixar de reunir as condições necessárias para
o manter, cabe à direcção regional competente em maté-
ria de educação, ouvida a escola e os serviços de ins-
pecção educativa, revogar a respectiva autorização.

2 — Uma escola que goze de paralelismo pedagógico
total pode passar a gozar de paralelismo pedagógico
parcial se os requisitos não tiverem sido cumpridos.

3 — A cessação do regime de paralelismo pedagógico
produz efeitos no termo do ano escolar em que ocorra.

CAPÍTULO VI

Regime de gestão administrativa
e pedagógica dos alunos

SECÇÃO I

Matrícula e transferência

Artigo 34.o

Matrícula

1 — A matrícula realiza-se apenas quando os alunos
ingressem pela primeira vez numa escola privada, em
regime diurno ou nocturno:

a) Na educação pré-escolar;
b) No ensino básico;
c) No ensino secundário;
d) Nos cursos de formação profissionalizante ou

profissional;
e) No ensino artístico.

2 — A renovação da matrícula realiza-se nos anos
subsequentes ao da matrícula, para prosseguimento de
estudos ou repetição da frequência.

3 — As matrículas e a renovação de matrículas nas
valências educativas privadas efectuam-se até ao limite
dos prazos e com observância dos requisitos que forem
fixados pela respectiva direcção.
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Artigo 35.o

Isenção de matrícula

1 — Não estão sujeitos ao regime de matrícula os
alunos que frequentem cursos livres ou outros que não
confiram certificação académica ou profissional.

2 — Os alunos a que se refere o número anterior não
são considerados para efeitos de cálculo das comparti-
cipações financeiras a que contratualmente haja lugar.

Artigo 36.o

Proibição da matrícula

1 — Não é permitida a matrícula aos alunos que pre-
tendam frequentar o mesmo ano ou disciplina em mais
de uma escola, sejam as escolas públicas ou privadas.

2 — Não é permitido ministrar o ensino nas valências
educativas privadas a alunos sujeitos a matrícula sem
que esta se tenha efectuado.

Artigo 37.o

Escolaridade obrigatória

Apenas as escolas que, para os correspondentes níveis
ou ciclos, funcionem em regime de paralelismo peda-
gógico podem admitir a matrícula ou inscrição de alunos
para cumprimento da escolaridade obrigatória.

Artigo 38.o

Validade das matrículas

1 — As matrículas e a renovação de matrículas em
valências educativas privadas com paralelismo pedagó-
gico têm plena validade oficial nos níveis de ensino por
elas abrangidos, relevando para efeitos de cumprimento
da escolaridade obrigatória.

2 — Quando a escola perca o paralelismo pedagógico,
os processos dos alunos sujeitos a escolaridade obri-
gatória são entregues à escola pública que nos termos
legais e regulamentares deva ser por eles frequentada,
iniciando-se a sua frequência no início do ano lectivo
subsequente.

3 — Se os alunos prosseguirem estudos noutra escola
particular com paralelismo pedagógico, devem para aí
transitar os respectivos processos.

Artigo 39.o

Processos individuais

1 — As escolas devem conservar os processos indi-
viduais de matrícula e inscrição.

2 — Os processos individuais de inscrição dos alunos
devem acompanhá-los ao longo do seu percurso escolar,
sendo enviados à escola para onde eles se transfiram,
ou que devam frequentar para prosseguimento de estu-
dos, até ao termo do ensino secundário.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se aos
processos individuais das crianças que frequentem a edu-
cação pré-escolar.

Artigo 40.o

Transferência de matrícula

1 — É permitida a transferência de matrícula dos alu-
nos entre valências educativas privadas, e entre estas
e as escolas públicas, nos termos legalmente fixados.

2 — A transferência de matrícula de valências educa-
tivas privadas com planos e programas próprios para esco-
las públicas só pode efectuar-se no início do ano escolar.

SECÇÃO II

Assiduidade e seus efeitos

Artigo 41.o

Controlo da assiduidade

1 — É obrigatório o controlo da assiduidade dos alu-
nos do ensino privado.

2 — O controlo da assiduidade consiste no registo,
em suporte administrativo adequado, da ausência do
aluno em qualquer actividade curricular ou não cur-
ricular em que devesse participar.

3 — As faltas devem constar igualmente de todos os
mapas de apuramento de frequência.

Artigo 42.o

Regimes de assiduidade

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
cabe à escola estabelecer no seu regulamento interno
os efeitos da falta da assiduidade e as normas a seguir
na justificação das faltas.

2 — Os alunos sujeitos a escolaridade obrigatória
seguem o mesmo regime de assiduidade que esteja
fixado para igual nível ou ciclo de escolaridade nas esco-
las públicas.

3 — Para os alunos de cursos com planos próprios,
o regime de faltas é o previsto no respectivo regu-
lamento.

4 — Os alunos afectados por doenças infecto-conta-
giosas devem ser afastados da frequência das aulas, nos
termos da lei, considerando-se as faltas apenas para efei-
tos estatísticos.

5 — A listagem das doenças infecto-contagiosas para
as quais o afastamento é obrigatório é a mesma que
esteja fixada para as escolas públicas.

Artigo 43.o

Dever de comunicação

1 — A direcção técnico-pedagógica das escolas deve
comunicar aos encarregados de educação as faltas dadas
pelos seus educandos.

2 — A comunicação é obrigatória a meio e no final
de cada período e sempre que a falta de assiduidade
o justifique, nos termos que estejam fixados no respec-
tivo regulamento interno.

SECÇÃO III

Acção disciplinar

Artigo 44.o

Tutela disciplinar

1 — A acção disciplinar relativa aos alunos é da com-
petência dos docentes e da direcção técnico-pedagógica
do respectivo estabelecimento de ensino, regendo-se
pelo que esteja estabelecido no respectivo regulamento
interno e projecto educativo de escola.

2 — Subsidiariamente, nas matérias não reguladas
pelo regulamento interno e projecto educativo, aplica-se
o que legal e regulamentarmente estiver estabelecido
para o ensino público.
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Artigo 45.o

Procedimento disciplinar

1 — Cabe à direcção da escola desencadear os pro-
cedimentos disciplinares que entenda necessários e apli-
car as penalizações que estejam estabelecidas no res-
pectivo regulamento interno e projecto educativo de
escola.

2 — Não é permitida a aplicação aos alunos de penas
pecuniárias de qualquer natureza.

3 — Para os efeitos do disposto no n.o 2 do artigo
anterior, as funções que estão cometidas na lei ao pre-
sidente do órgão executivo são exercidas pelo dirigente
máximo da escola e as funções cometidas ao director
regional de educação são cometidas ao responsável
máximo pela instituição.

SECÇÃO IV

Avaliação e certificação

Artigo 46.o

Regulamento de avaliação

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as valências educativas privadas podem adoptar proces-
sos de avaliação próprios, constantes do respectivo pro-
jecto educativo, que, após serem comunicados à direcção
regional competente em matéria de educação, têm, para
todos os efeitos, validade oficial.

2 — O regime de avaliação dos alunos sujeitos a esco-
laridade obrigatória e dos cursos que confiram habi-
litação académica ou certificação profissional é o mesmo
que esteja fixado para as escolas da rede pública regio-
nal, sem prejuízo da autonomia estabelecida na alínea d)
do n.o 2 do artigo 27.o do presente diploma.

3 — As valências educativas privadas, nos níveis de
ensino que gozem de paralelismo pedagógico, não
dependem das escolas públicas quanto a avaliação de
conhecimentos, incluindo a realização de provas e exa-
mes de qualquer natureza.

4 — As valências educativas privadas devem tornar
públicas, após cada período escolar, as classificações
obtidas pelos alunos e comunicar anualmente à direcção
regional competente em matéria de educação os resul-
tados percentuais do aproveitamento.

5 — O critério e os processos de avaliação dos cursos
com planos próprios devem constar do respectivo
regulamento.

Artigo 47.o

Constituição de júris

Quando numa escola não existam os docentes pro-
fissionalizados necessários para a constituição de júris
e realização de outras tarefas integradas no sistema de
avaliação, cabe à direcção regional competente em maté-
ria de educação nomear os docentes necessários de entre
os docentes profissionalizados com nomeação definitiva
em escolas da rede pública.

Artigo 48.o

Provas finais

1 — Os alunos das valências educativas privadas, nos
níveis de ensino sem paralelismo pedagógico, dos ensi-

nos básico e secundário são submetidos a provas finais
de avaliação nos mesmos termos que estejam fixados
para os alunos autopropostos.

2 — Os resultados finais da avaliação dos alunos refe-
ridos no artigo anterior são registados pela escola onde
se realizem as provas, cabendo a esta a emissão dos
respectivos certificados e diplomas.

Artigo 49.o

Certificação

1 — Os certificados de matrícula, de aproveitamento
e de habilitações, bem como os diplomas de conclusão
de curso dos alunos dos níveis de ensino de valências
educativas privadas com paralelismo pedagógico, são
passados pelas próprias escolas.

2 — Os modelos e a tipologia dos diplomas e cer-
tificados a emitir pelas escolas do ensino particular e
cooperativo com paralelismo pedagógico são os mesmos
que estejam fixados para os correspondentes níveis e
ciclos do ensino público.

SECÇÃO V

Propinas e mensalidades

Artigo 50.o

Pagamento, isenção e redução

1 — Os alunos das valências educativas privadas
podem estar sujeitos ao pagamento de propinas de
matrícula e frequência.

2 — Excepto quando a propina ou mensalidade esteja
contratualmente fixada com a administração regional
autónoma, cabe à entidade titular da autorização de
funcionamento fixar o seu valor.

3 — Os alunos podem ter direito a isenção ou redução
de propinas, de acordo com as comparticipações rece-
bidas pelas escolas, nos termos previstos no presente
diploma.

Artigo 51.o

Acção social escolar

1 — As regalias e os benefícios sociais previstos no
âmbito da acção social escolar são extensivos às valências
educativas privadas e aos alunos que as frequentam no
ensino regular, nas mesmas condições que para as esco-
las públicas e respectivos alunos, excepto no que se
refere a transporte escolar e à isenção de propinas e
taxas.

2 — Os escalões de rendimento e demais normas
regulamentares da acção social escolar são os mesmos
que estejam fixados para os alunos das escolas públicas.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, até
30 dias após o início do ano escolar, o encarregado
de educação entrega, no estabelecimento frequentado,
um formulário, do mesmo modelo que for utilizado para
determinação do escalão de apoio social nos estabe-
lecimentos da rede pública, devidamente preenchido.

4 — O estabelecimento envia o formulário a que se
refere o número anterior à direcção regional competente
em matéria de administração educativa, entidade à qual
compete a análise e consequente atribuição do escalão,
comunicando a decisão ao encarregado de educação e
ao estabelecimento.



6328 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 212 — 4 de Novembro de 2005

Artigo 52.o

Redução complementar da mensalidade

1 — Com o objectivo de promover maior justiça social
no acesso ao ensino particular e cooperativo, pode ser
concedida às valências educativas privadas uma com-
participação destinada a permitir uma redução comple-
mentar da propina ou mensalidade que seja devida por
alunos provenientes de agregados familiares desfavo-
recidos.

2 — A redução da mensalidade é feita tendo como
referência o escalão de capitação de rendimento, cal-
culado nos mesmos termos que estiveram fixados para
atribuição de benefícios da acção social escolar nos esta-
belecimentos de ensino da rede pública.

3 — Quando o mesmo agregado familiar tiver mais
de um educando a frequentar um ou mais estabele-
cimentos de educação e de ensino da rede privada e
cooperativa, incluindo jardins-de-infância, tem direito
a uma redução suplementar a fixar no regulamento da
acção social escolar.

4 — Aos educandos que se encontrem à guarda de
instituições particulares de solidariedade social pode,
mediante requerimento fundamentado dirigido ao direc-
tor regional competente em matéria de administração
educativa, ser concedida a redução total da propina ou
mensalidade, atendendo à sua condição socio-económica.

CAPÍTULO VII

Pessoal docente

Artigo 53.o

Direitos e deveres gerais

O pessoal docente das valências educativas privadas
exerce uma função de interesse público, tendo os direitos
e estando sujeito aos deveres inerentes ao exercício da
função docente, para além dos fixados na legislação labo-
ral aplicável.

Artigo 54.o

Requisitos gerais

1 — Os docentes das valências educativas privadas
devem fazer prova de sanidade física e mental, idonei-
dade profissional e de possuírem habilitações adequadas
ao respectivo nível de ensino ou curso.

2 — A idade mínima para o exercício de funções
docentes em valências educativas privadas é de 18 anos.

3 — Cumpridos os requisitos legais, não carece de
autorização prévia a contratação de docentes profissio-
nalizados aposentados.

4 — Não podem exercer funções docentes nas valên-
cias educativas privadas os indivíduos que tenham sido
condenados, por sentença transitada em julgado, em
penas inibitórias, nos termos da legislação penal, do
exercício daquelas funções.

5 — Sem prejuízo da liberdade de contratação, os
docentes devem obedecer às condições exigidas nos
números anteriores e ser seleccionados no respeito pela
legislação laboral aplicável.

Artigo 55.o

Docentes estrangeiros

1 — As valências educativas privadas podem admitir
docentes estrangeiros nas mesmas condições dos nacio-

nais desde que os mesmos tenham as respectivas habi-
litações reconhecidas e estejam legalmente autorizados
ao exercício de uma actividade remunerada em território
nacional.

2 — Os docentes estrangeiros devem fazer prova de
suficiente conhecimento da língua portuguesa, sempre
que ela seja indispensável para as disciplinas que se
propõem leccionar.

Artigo 56.o

Habilitações académicas e profissionais

1 — As habilitações académicas e profissionais a exi-
gir aos docentes das valências educativas privadas são,
para cada grau ou nível de ensino, as exigidas aos docen-
tes das escolas públicas.

2 — Em todas as modalidades do ensino regular e
nas componentes sócio-cultural, científica e científico-
-tecnológica dos cursos do ensino profissional e profis-
sionalizante, as habilitações são as que estão legalmente
estabelecidas para os correspondentes grupos discipli-
nares e especialidades do nível ou ciclo correspondente
do ensino regular.

3 — Nas componentes de formação técnica e prática,
aos formadores, para além de serem detentores de cer-
tificação como formadores, deve ser dada preferência
aos que tenham experiência profissional ou empresarial
efectiva.

4 — As habilitações profissionais e académicas a exigir
aos docentes das escolas com cursos e ou planos próprios
são estabelecidas, caso a caso, por despacho do director
regional competente em matéria de educação.

Artigo 57.o

Pessoal docente sem habilitação profissional

1 — Carece de autorização prévia da direcção regio-
nal competente em matéria de administração educativa
a contratação de professores ou de formadores que nos
termos do artigo anterior não sejam detentores de habi-
litação profissional.

2 — A autorização prévia a que se refere o número
anterior apenas pode ser concedida quando se verifi-
quem cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Comprovadamente não esteja disponível no
mercado de trabalho indivíduo detentor de habi-
litação profissional ou de certificação adequada;

b) Tenha sido publicada oferta de emprego em
órgão de imprensa regional, não tendo sido pos-
sível recrutar candidato com perfil adequado;

c) O lugar tenha sido oferecido através dos serviços
oficiais de emprego sem ter sido possível recru-
tar candidato adequado.

3 — As normas a seguir na distribuição de serviço
docente nas situações em que não estejam disponíveis
docentes detentores de habilitação profissional são as
mesmas que estiverem fixadas para as escolas públicas.

Artigo 58.o

Comunicação e cadastro

1 — Até 30 de Setembro de cada ano, as valências
educativas privadas enviam à direcção regional com-
petente em matéria de administração educativa uma
relação discriminada dos docentes ao seu serviço, com
os elementos constantes do respectivo cadastro.
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2 — Quando os professores são contratados durante
o ano lectivo, os elementos referidos no número anterior
são enviados no prazo de 15 dias após a celebração
do contrato.

3 — A direcção regional competente em matéria de
administração educativa deve organizar e manter um
cadastro confidencial do pessoal docente do ensino
privado.

Artigo 59.o

Processo individual

1 — As valências educativas privadas devem manter
organizado e actualizado o processo individual de cada
um dos docentes ao seu serviço.

2 — O processo individual deve acompanhar o
docente quando mudar de escola.

3 — A ficha de registo a utilizar é a mesma que esteja
aprovada para uso nas escolas da rede pública regional.

Artigo 60.o

Autorização para acumulação de funções

1 — É permitida a acumulação de funções docentes
em valências educativas privadas, bem como em valên-
cias educativas privadas e escolas públicas.

2 — A acumulação de funções não pode, em qualquer
dos casos, ultrapassar as trinta horas lectivas semanais,
incluindo neste cômputo as reduções da componente
lectiva a que haja lugar, qualquer que seja a sua natureza.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
depende da obtenção de prévia autorização da entidade
que para tal seja competente a contratação de docentes
e formadores que sejam funcionários ou agentes da
administração central, regional autónoma ou local, nos
termos legais e regulamentares aplicáveis.

4 — A acumulação de funções no ensino público e
privado está sujeita a autorização prévia do director
regional competente em matéria de administração edu-
cativa e deve ser solicitada até 15 dias antes do início
de funções.

Artigo 61.o

Classificação de serviço

A qualificação e classificação do trabalho docente
prestado pelos docentes e formadores das valências edu-
cativas privadas obedece às normas vigentes para o
ensino público, nomeadamente para o acesso à formação
profissional, para efeitos de carreira e para concurso.

Artigo 62.o

Transição entre o ensino público e o particular

1 — Através dos mecanismos de concurso, provi-
mento e contratação que sejam aplicáveis, é permitido
o trânsito de docentes da educação pré-escolar e dos
ensinos básico e secundário entre o ensino particular
e o ensino público e vice-versa.

2 — O trânsito de docentes entre as escolas públicas
e as particulares faz-se sem prejuízo dos direitos adqui-
ridos relativamente à contagem de tempo de serviço,
progressão na carreira, segurança social, assistência e
aposentação, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 63.o

Contagem do tempo de serviço

1 — Aos docentes das valências educativas privadas
que transitem para o ensino público é contado o tempo
de serviço prestado no ensino particular, designada-
mente para progressão na carreira, e enquadramento
na alínea a) do n.o 7 do artigo 25.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 27/2003/A, de 9 de Junho, em igualdade
de condições com o serviço prestado nas escolas públi-
cas, desde que se verifiquem as seguintes condições:

a) Que o tempo de serviço tenha sido prestado
em escolas devidamente legalizadas;

b) Que os docentes se encontrem legalizados à data
da prestação do serviço;

c) Que o serviço não tenha sido prestado em acu-
mulação com a função pública ou com o ensino
oficial;

d) Que o serviço tenha sido de, pelo menos, onze
horas semanais, ainda que prestado em mais
de uma escola particular, e computável em dias,
nos termos da lei.

2 — A fim de assegurar um efectivo cômputo em dias
e a confirmação oficial do tempo de serviço prestado
pelos docentes, cada escola particular promove, obri-
gatoriamente:

a) O controlo efectivo diário desse serviço, tendo
como referência as normas sobre assiduidade
constantes do contrato ou convenção aplicável,
bem como disposições oficiais conjugáveis,
nomeadamente quanto a afastamento por
motivo de determinadas doenças;

b) O registo mensal, nos processos individuais dos
docentes, da sua situação no mês antecedente,
em termos de presenças e ausências (faltas,
licenças, férias);

c) O envio à direcção regional competente em
matéria de administração educativa, até 15 de
Setembro de cada ano, de mapa global relativo
a cada docente e a todo o ano escolar anterior
de onde conste a discriminação do tempo de
serviço prestado, com indicação do início do
contrato, faltas especificadas, licenças especifi-
cadas e termo do contrato;

d) O envio à direcção regional competente em
matéria de administração educativa, sempre que
tal lhe seja pedido, de mapas de situação de
onde constem os elementos referidos na alínea
anterior.

3 — A prova do tempo de serviço faz-se por decla-
ração da escola onde este foi prestado, com a assinatura
autenticada com o selo branco ou carimbo a óleo em
uso na escola.

4 — A contagem do tempo de serviço para outros
efeitos, designadamente para aposentação, obedece a
normas legalmente fixadas para tal.

Artigo 64.o

Responsabilidade disciplinar

1 — Os docentes das valências educativas privadas
respondem disciplinarmente perante a entidade proprie-
tária da escola e o departamento da administração regio-
nal competente em matéria de educação pela violação
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dos seus deveres profissionais de natureza ou implicação
pedagógica.

2 — A aplicação de penas disciplinares pela entidade
proprietária rege-se pelo disposto na legislação laboral
aplicável.

3 — As sanções a aplicar pelo membro do Governo
Regional competente em matéria de educação, de
acordo com a gravidade da infracção, são as seguintes:

a) Advertência;
b) Coima de 1 a 3 vezes o valor do salário mínimo

regional;
c) Proibição do exercício do ensino por período

de três meses a três anos.

4 — A aplicação das penas referidas nas alíneas b)
e c) do número anterior é decidida mediante processo
disciplinar instaurado, com as necessárias adaptações,
nos termos do artigo 116.o do presente diploma e ins-
truído pelos serviços inspectivos da educação.

CAPÍTULO VIII

Apoio ao ensino particular, cooperativo e solidário

SECÇÃO I

Utilidade pública e modalidades de contrato

Artigo 65.o

Utilidade pública

As valências educativas privadas que se enquadrem
nos objectivos do sistema educativo regional, bem como
as sociedades, associações ou fundações, que tenham
como finalidade dominante a criação ou manutenção
de estabelecimentos de ensino particular, gozam das
prerrogativas das pessoas colectivas de utilidade pública
desde que o respectivo fim ou objecto seja exclusiva-
mente a educação e o ensino, incluindo o ensino
profissional.

Artigo 66.o

Contratos

1 — A Região, através do departamento do Governo
Regional competente em matéria de educação, pode
celebrar contratos com valências educativas privadas
que, integrando-se nos objectivos gerais do sistema edu-
cativo regional, possam ser complementares às escolas
públicas.

2 — A administração regional autónoma pode ainda
celebrar contratos com estabelecimentos de ensino em
que, para além dos planos oficiais de ensino aos vários
níveis, sejam ministradas outras matérias no quadro de
experiências pedagógicas e, bem assim, com escolas que
se proponham a criação de cursos com planos próprios.

3 — Nos contratos especificam-se as obrigações assu-
midas pela escola, bem como as comparticipações e
benefícios que lhe são concedidos.

4 — As valências educativas privadas que celebram
contratos com a administração regional autónoma ficam
sujeitas às inspecções administrativas e financeiras dos
serviços competentes.

5 — Podem igualmente ser celebrados contratos entre
o departamento da administração regional autónoma
competente em matéria de solidariedade social e as ins-
tituições que operem valências de educação pré-escolar.

Artigo 67.o

Financiamento

1 — A comparticipação a conceder é determinada por
aluno em frequência efectiva da escola e é fixada, para
cada modalidade ciclo e nível de ensino e modalidade
de contrato, por portaria conjunta dos membros do
Governo Regional competentes em matéria de finanças
e de educação.

2 — A determinação do valor da comparticipação
toma como referência o custo por aluno na rede pública
para igual modalidade, nível e ciclo de ensino.

3 — Os contratos a que se refere o número anterior
são celebrados entre a direcção regional competente
em matéria de educação, representada pelo respectivo
director regional, e quem, nos termos do respectivo esta-
tuto, possa obrigar a entidade proprietária da escola.

4 — Os contratos a que se referem os números ante-
riores são publicados na 2.a série do Jornal Oficial, não
podendo ser processadas quaisquer quantias antes
daquela publicação.

Artigo 68.o

Modalidade dos contratos

1 — Os contratos entre a administração regional autó-
noma e as valências educativas privadas podem assumir
qualquer das seguintes modalidades:

a) Contrato de associação;
b) Contrato simples;
c) Contrato de patrocínio;
d) Contrato para concessão de comparticipação

especial;
e) Contrato-programa para funcionamento de cur-

sos profissionalizantes e profissionais, a celebrar
nos termos do artigo 92.o do presente diploma;

f) Contrato-programa para investimento em infra-
-estruturas e equipamentos para a educação pré-
-escolar, a celebrar nos termos do artigo 99.o
e seguintes do presente diploma.

2 — Os contratos podem ter âmbito plurianual e,
excepto os referidos nas alíneas c) e d) do número ante-
rior, consideram-se automaticamente renovados, salvo
caso de incumprimento por qualquer das partes.

3 — Os contratos podem abranger alguns ou todos
os níveis, ciclos ou modalidades de ensino ministrados
na escola.

4 — As propostas de contrato devem entrar na direc-
ção regional competente em matéria de educação até
30 de Novembro de cada ano, com vista ao ano civil
seguinte.

Artigo 69.o

Resolução dos contratos

Os contratos, de qualquer tipo, celebrados ao abrigo
do presente diploma são objecto de resolução sempre
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Seja comprovada discriminação social ou outra
na admissão das crianças ou alunos;

b) Não sejam cumpridas as obrigações assumidas
nos contratos;

c) O estabelecimento não disponha de direcção
técnico-pedagógica devidamente autorizada;

d) Sejam detectadas violações graves das normas
legal e regulamentarmente estabelecidas para
os níveis de ensino ministrados;



N.o 212 — 4 de Novembro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 6331

e) Não aceitem ou não colaborem na realização
de actividades inspectivas por parte dos serviços
de inspecção da educação e de outros serviços
competentes da administração regional.

SECÇÃO II

Contratos de associação

Artigo 70.o

Requisitos

1 — Os contratos de associação têm por fim possi-
bilitar a frequência das valências educativas privadas
nas mesmas condições de gratuitidade do ensino público.

2 — Os contratos de associação apenas podem ser
celebrados com instituições que, em localidade onde
a rede escolar pública não possa acolher todas as crian-
ças ou alunos, ministrem:

a) A educação pré-escolar;
b) Um nível ou ciclo de ensino regular.

Artigo 71.o

Apoio a conceder

1 — A administração regional autónoma concede às
instituições que celebrem contratos de associação uma
comparticipação por aluno fixada nos termos do
artigo 67.o do presente diploma, acrescida das despesas
necessárias à garantia da gratuitidade do ensino minis-
trado.

2 — Os pagamentos referentes aos contratos de asso-
ciação são devidos em quatro prestações trimestrais ou
conforme seja acordado face às disponibilidades orça-
mentais.

3 — Até 31 de Março de cada ano, ou sempre que
solicitadas, as entidades que tenham celebrado contratos
de associação enviam à direcção regional competente
em matéria de educação cópia dos documentos demons-
trativos da situação financeira da instituição.

4 — Caso os documentos a que se refere o número
anterior não sejam entregues, ou quando solicitados ele-
mentos adicionais para esclarecimento da aplicação das
quantias cedidas, os mesmos não sejam recebidos, a
direcção regional competente em matéria de educação
retém os pagamentos até cabal esclarecimento.

Artigo 72.o

Obrigações contratuais

1 — Os contratos de associação obrigam as institui-
ções beneficiárias a:

a) Garantir a gratuitidade do ensino nas mesmas
condições do ensino público;

b) Divulgar o regime de contrato e a gratuitidade
do ensino ministrado;

c) Garantir, até ao limite da lotação autorizada,
a matrícula aos interessados, dando preferência
aos que pertencerem ao mesmo agregado fami-
liar, às crianças e jovens com necessidades edu-
cativas especiais, aos residentes na área e aos
de menor idade, por esta ordem de preferência;

d) Aceitar, a título condicional, as matrículas que
ultrapassem a sua capacidade, comunicando-as
aos serviços competentes da administração
regional autónoma;

e) Apresentar, até trinta dias antes do início de
cada ano escolar, o orçamento de gestão para
o ano seguinte;

f) Apresentar ao departamento competente em
matéria de educação da administração regional
autónoma balancetes trimestrais, bem como o
balanço e contas anuais, depois de aprovados
pelo órgão social competente;

g) Não rejeitar a matrícula ou inscrição de alunos
com base na existência de necessidades educa-
tivas especiais de qualquer natureza ou de difi-
culdades graves de aprendizagem.

2 — Os contratos de associação cessam decorridos
três anos após a disponibilização, aos alunos que a fre-
quentem, de escola que ministre o mesmo nível ou grau
de ensino situada:

a) A menos de 4 km de distância, no caso da edu-
cação pré-escolar ou do 1.o ciclo do ensino
básico;

b) No mesmo concelho, no caso dos 2.o e 3.o ciclos
do ensino básico e do ensino secundário.

SECÇÃO III

Contratos simples

Artigo 73.o

Objectivos

1 — Os contratos simples destinam-se a apoiar esta-
belecimentos de educação e ensino considerados como
alternativos aos integrados na rede escolar pública.

2 — Podem ser celebrados contratos simples com
estabelecimentos que ministrem:

a) A educação pré-escolar;
b) O ensino básico regular, em qualquer dos seus

ciclos;
c) O ensino secundário;
d) O ensino básico e secundário recorrente;
e) O ensino profissional e profissionalizante quando

confira habilitação académica ou qualificação
profissional;

f) O ensino artístico, exclusivamente quando em
regime de ensino articulado.

3 — A comparticipação financeira a conceder através
de contratos simples destina-se exclusivamente a reduzir
os custos suportados pelas famílias, traduzindo-se numa
redução da propina ou mensalidade que seja devida pela
frequência do estabelecimento.

4 — Para a educação pré-escolar, a comparticipação
financeira visa assegurar a gratuitidade da componente
educativa e é fixada tendo por referência o custo da
componente educativa da educação pré-escolar na rede
pública.

5 — Nas instituições que celebrem com a adminis-
tração regional autónoma contratos simples para com-
participação da educação pré-escolar, a frequência da
componente educativa é gratuita.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o contrato estabelece a redução da propina ou men-
salidade a que a escola se obriga.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4, o valor por
criança ou aluno da comparticipação a conceder é
fixado, para cada modalidade, grau e nível de ensino,
nos termos do artigo 67.o do presente diploma.
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Artigo 74.o

Obrigações das instituições

1 — As escolas que beneficiarem de contratos simples
obrigam-se a divulgar o regime de contrato e a esta-
belecer as propinas e mensalidades nos termos acor-
dados.

2 — As entidades beneficiárias não podem rejeitar
a matrícula ou a inscrição de alunos com base na exis-
tência de necessidades educativas especiais de qualquer
natureza ou de dificuldades graves de aprendizagem.

Artigo 75.o

Determinação dos montantes

1 — Até 30 dias após o início do ano escolar, o esta-
belecimento envia à direcção regional competente em
matéria de educação lista nominativa dos seus alunos,
por curso, ano de escolaridade e turma, indicando a
propina ou mensalidade que cada um deve suportar.

2 — A lista a que se refere o número anterior é actua-
lizada até 30 dias após qualquer facto que resulte na
sua alteração, nomeadamente a admissão de novos alu-
nos ou o fim da frequência de alunos constantes da
lista já enviada.

3 — Os pagamentos referentes aos contratos simples
são devidos em quatro prestações trimestrais ou con-
forme seja acordado face às disponibilidades orçamen-
tais.

SECÇÃO IV

Contratos de patrocínio

Artigo 76.o

Objectivos

1 — A administração regional autónoma pode cele-
brar com as entidades proprietárias de estabelecimentos
de ensino particular contratos de patrocínio, quando
a acção pedagógica, o interesse pelos cursos, o nível
dos programas, os métodos e os meios de ensino ou
a categoria do pessoal docente o justifiquem.

2 — Os contratos de patrocínio têm por fim estimular
e apoiar o ensino em domínios não abrangidos ou res-
tritamente abrangidos pelo ensino oficial, nomeada-
mente a criação de cursos com planos próprios e a ino-
vação pedagógica.

Artigo 77.o

Celebração

1 — Os contratos de patrocínio são celebrados entre
a direcção regional competente em matéria de educação
e quem, nos termos do respectivo estatuto, possa obrigar
a instituição, fixando as actividades a desenvolver, o
quantitativo a conceder, a modalidade e o número de
prestações.

2 — Um extracto do contrato a que se refere o
número anterior é publicado na 2.a série do Jornal
Oficial.

Artigo 78.o

Obrigações da administração regional

1 — Nos contratos de patrocínio, a administração
regional autónoma obriga-se a:

a) Suportar uma percentagem das despesas de fun-
cionamento não inferior a 50% do total;

b) Reconhecer valor oficial aos títulos e diplomas
passados por essas escolas;

c) Definir a equivalência dos cursos ministrados
a cursos oficiais;

d) Estabelecer as regras de transferência dos alu-
nos destes cursos para outros;

e) Acompanhar a acção pedagógica das escolas.

2 — As obrigações referidas no número anterior são
definidas, caso a caso, segundo as características dos
cursos e das escolas.

Artigo 79.o

Obrigações das escolas

Os contratos de patrocínio obrigam as escolas a divul-
gar o regime de contrato, a estabelecer as propinas e
mensalidades nos termos acordados e a não rejeitar a
matrícula ou inscrição de alunos com base na existência
de necessidades educativas especiais de qualquer natu-
reza ou de dificuldades graves de aprendizagem.

SECÇÃO V

Comparticipações financeiras especiais e destino
dos bens co-financiados

Artigo 80.o

Comparticipações especiais

1 — Independentemente das comparticipações e
outras formas de apoio estabelecidos nos contratos, a
administração regional autónoma pode conceder às
valências educativas privadas que se integrem nos objec-
tivos do sistema educativo comparticipações especiais
com os seguintes objectivos:

a) Assegurar despesas de arranque de novos cursos
ou de inovação pedagógica, devidamente apro-
vadas pela direcção regional competente em
matéria de educação;

b) Manter a viabilidade financeira do estabeleci-
mento, nomeadamente quando tenham ocor-
rido despesas justificadamente não previsíveis
que ponham em risco a continuidade do fun-
cionamento da instituição;

c) Adquirir e proceder à ampliação e grande con-
servação de instalações e ao seu apetrechamento
e reapetrechamento;

d) Investir de outra forma, devidamente justificada
e feita com aprovação prévia da administração
regional autónoma através da direcção regional
competente em matéria de administração edu-
cativa.

2 — A comparticipação financeira a que se refere o
número anterior deve ser requerida à direcção regional
competente em matéria de administração educativa até
30 de Novembro de cada ano, acompanhada dos docu-
mentos justificativos julgados necessários para a análise
do investimento proposto.

3 — Quando haja concessão de comparticipação, é
celebrado contrato entre a direcção regional competente
em matéria de administração educativa e quem, nos
termos do respectivo estatuto, pode obrigar a instituição,
fixando os investimentos a executar, a modalidade e
o número de prestações.
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4 — Um extracto do contrato a que se refere o
número anterior é publicado na 2.a série do Jornal
Oficial.

Artigo 81.o

Outros apoios públicos

As valências educativas privadas podem beneficiar,
nos termos a estabelecer por resolução do conselho do
Governo Regional, de condições especiais de acesso a
comparticipações a fundo perdido e linhas de crédito
bonificadas destinados à aquisição, construção e equi-
pamento de estabelecimentos de ensino particular, coo-
perativo ou solidário e outros especificamente criados
para a modalidade de educação ou de ensino que minis-
trem, incluindo a educação pré-escolar e o ensino e
formação profissional.

Artigo 82.o

Bens objecto de financiamento público

1 — Salvo autorização em contrário, concedida por
resolução do conselho do Governo Regional, os bens
comparticipados por fundos públicos transferidos para
as entidades proprietárias ficam afectos, por um período
não inferior a 30 anos, ao ensino, incluindo o ensino
profissional ou, quando este se revele desnecessário no
respectivo tecido social, a outras actividades educativas
tuteladas ou reconhecidas como de interesse público
pelo Governo Regional.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a alienação do património adquirido, no todo ou em
parte, através de financiamento público, regional, nacio-
nal ou comunitário fica condicionada a autorização pré-
via a conceder por resolução do conselho do Governo
Regional.

3 — No caso de alienação do património adquirido
através do financiamento público, ou no caso de extinção
da actividade da escola, reverte a favor da Região o
valor correspondente à parte coberta por investimento
público, incluindo o comunitário.

CAPÍTULO IX

Escolas profissionais

SECÇÃO I

Natureza e atribuições

Artigo 83.o

Natureza e regime

1 — As escolas profissionais são, salvo o disposto no
n.o 3 do presente artigo, estabelecimentos privados de
ensino funcionando em regime de paralelismo peda-
gógico e em integração plena no sistema educativo
regional.

2 — As escolas profissionais privadas regem-se pelo
presente diploma e pelos seus estatutos.

3 — O Governo Regional pode, subsidiariamente,
criar por decreto regulamentar regional escolas profis-
sionais para assegurar a cobertura de áreas de formação
não contempladas pela oferta de cursos das escolas pro-
fissionais privadas.

4 — As escolas profissionais criadas pelo Governo
Regional são estabelecimentos de ensino públicos e
regem-se pelo estabelecido no diploma que as criar e,

subsidiariamente, pelo regime de autonomia, adminis-
tração e gestão aplicável às unidades orgânicas do sis-
tema educativo regional.

Artigo 84.o

Autorização prévia

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 9.o do pre-
sente diploma, é requisito cumulativo para a autorização
prévia de funcionamento de escolas profissionais a
oferta de cursos profissionais criados nos termos legais
e regulamentares aplicáveis.

2 — Na definição da rede de oferta de formação deve
ser tida em consideração, de entre outros factores, a
oferta das escolas profissionais cujo funcionamento foi
autorizado nos termos do presente diploma.

Artigo 85.o

Atribuições

São atribuições específicas das escolas profissionais:

a) Contribuir para a formação integral dos jovens,
proporcionando-lhes, designadamente, prepa-
ração adequada para um exercício profissional
qualificado;

b) Desenvolver mecanismos de aproximação entre
a escola e as instituições económicas, profissio-
nais, associativas, sociais e culturais do respec-
tivo tecido social;

c) Facultar aos alunos contactos com o mundo do
trabalho e experiência profissional, preparan-
do-os para uma adequada inserção sócio-pro-
fissional;

d) Promover, conjuntamente com outros agentes
e instituições locais, a concretização de um pro-
jecto de formação de recursos humanos qua-
lificados que responda às necessidades do
desenvolvimento integrado do País, particular-
mente nos âmbitos regional e local;

e) Facultar aos alunos uma sólida formação geral,
científica e tecnológica, capaz de os preparar
para a vida activa e para o prosseguimento de
estudos.

Artigo 86.o

Outros cursos e actividades de formação

1 — No quadro do aproveitamento e desenvolvi-
mento dos seus recursos e em resposta às necessidades
e procura social, as escolas profissionais podem, nas
áreas de formação para que estão vocacionadas, orga-
nizar também as seguintes actividades de educação e
formação:

a) Cursos de especialização tecnológica e cursos
profissionais de nível 4, de qualquer natureza,
quando em associação com uma instituição de
ensino superior;

b) Cursos de formação profissional, de carácter
tecnológico, artístico ou outro, dirigidos a for-
mandos e estudantes que tenham concluído o
1.o ou 2.o ciclos do ensino básico e manifestem
aptidão e preferência por essas áreas, os quais
conduzem à conclusão da escolaridade obriga-
tória, à concessão do respectivo diploma e de
uma certificação profissional de nível 1 ou 2;
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c) Cursos de qualificação profissional inicial ou
complementar que confiram certificação profis-
sional de nível 1 a 3;

d) Cursos de formação, em regime pós-laboral ou
não, destinados a activos que pretendam elevar
o nível de qualificação profissional ou proceder
a acções de reciclagem e reconversão profis-
sional;

e) Programas de apoio à inserção no mercado de
emprego de jovens diplomados do ensino básico
e do ensino secundário regular ou profissional;

f) Outras acções de formação profissional, desde
que contenham uma dimensão educativa ade-
quada, designadamente através da componente
de formação sócio-cultural, e que resultem da
adaptação do dispositivo curricular dos cursos
profissionais às características, necessidades e
potencialidades do tecido sócio-económico
envolvente;

g) Cursos de ensino recorrente básico ou secun-
dário, conducentes a certificação profissional de
nível 1, 2 ou 3.

2 — Podem ainda as escolas profissionais ministrar
cursos de natureza profissionalizante, podendo conduzir
à conclusão da escolaridade obrigatória e à concessão
do respectivo diploma, bem como à certificação pro-
fissional de nível 1 e 2.

Artigo 87.o

Acreditação

Para acesso a financiamento público, incluindo o
comunitário, e para emissão de certificação profissional
e académica, as escolas profissionais ficam obrigadas
a obter e manter a respectiva acreditação como enti-
dades formadoras, nos termos legais e regulamentares
aplicáveis.

Artigo 88.o

Admissão de alunos

O número de alunos a admitir pelas escolas profis-
sionais é fixado pelo seu órgão de direcção, ouvido o
órgão técnico-pedagógico e os serviços competentes em
matéria de emprego da administração regional autó-
noma.

Artigo 89.o

Inserção na vida activa

1 — Os projectos educativos das escolas profissionais
devem incluir a criação e o funcionamento de meca-
nismos de inserção na vida activa, com a finalidade de
promover a integração e o acompanhamento profissio-
nal dos seus diplomados.

2 — As escolas profissionais são obrigadas a manter
um registo actualizado dos processos e resultados da
formação e dos trajectos imediatamente subsequentes
dos seus diplomados, de modo a poderem disponibilizar
essa informação quando solicitada pelos competentes
serviços da administração regional autónoma.

3 — As escolas profissionais são obrigadas a ter um
projecto educativo de escola, aprovado pelo seu órgão
técnico-pedagógico, nos termos que estiverem fixados
nos seus estatutos e na regulamentação que lhes seja
aplicável.

Artigo 90.o

Pessoal docente

1 — A selecção do pessoal docente rege-se pelo prin-
cípio da adequação dos perfis dos candidatos às exi-
gências profissionais previamente definidas.

2 — Para a docência da componente de formação téc-
nica, deve ser dada preferência a formadores que
tenham experiência profissional ou empresarial efectiva.

3 — Para a docência das componentes de formação
sócio-cultural e científica, os professores e os formadores
devem possuir as habilitações legalmente exigidas para
os níveis e ciclos correspondentes do ensino regular.

SECÇÃO II

Financiamento

Artigo 91.o

Financiamento público

1 — As escolas profissionais privadas podem candi-
datar-se a comparticipação pública nas despesas ine-
rentes às actividades formativas e educativas que orga-
nizem.

2 — A apreciação e selecção das candidaturas a que
se refere o número anterior orienta-se por critérios de
pertinência e qualidade, nomeadamente:

a) Integração em projecto educativo próprio da
escola;

b) Dimensão e distribuição territorial equilibrada
da oferta de cursos profissionais;

c) Procura dos cursos e evolução esperada do mer-
cado de trabalho;

d) Níveis de empregabilidade dos diplomados dos
cursos;

e) Harmonização com a rede de escolas e cursos
do ensino secundário regular.

Artigo 92.o

Contratos-programa

1 — Os contratos-programa a celebrar entre a admi-
nistração regional autónoma e as escolas profissionais
têm por fim possibilitar a frequência, por parte dos alu-
nos, dos cursos profissionais em condições idênticas
àquelas em que frequentariam no ensino regular.

2 — Nos contratos-programa, a administração regio-
nal autónoma compromete-se a comparticipar nas des-
pesas de funcionamento dos cursos profissionais,
pagando à escola o montante correspondente ao custo
efectivo da formação por aluno e por ano, tendo em
conta, nomeadamente, a duração dos cursos e a natureza
das diferentes áreas de formação.

3 — Pela aceitação de um contrato-programa, as esco-
las profissionais comprometem-se, nomeadamente, a:

a) Prestar todas as informações de natureza finan-
ceira e relacionadas com o funcionamento da
escola que sejam exigidas contratualmente ou
por solicitação posterior dos serviços da admi-
nistração regional autónoma;

b) Divulgar o regime de contrato sempre que pro-
cedam à divulgação ou promoção do curso
profissional;

c) Respeitar os limites de cobrança de propinas
e de outras taxas a pagar pelos alunos, de acordo
com o estipulado no contrato;
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d) Não admitir nos cursos objecto do contrato-
-programa outros alunos para além do número
estabelecido pelos serviços competentes da
administração regional autónoma.

4 — Os contratos-programa são anuais ou pluria-
nuais, respeitando os ciclos de duração dos cursos.

5 — Ao montante global previsto no contrato-
-programa é deduzido anualmente o valor correspon-
dente ao número de alunos com desistência e abandono
verificados no ano lectivo imediatamente anterior.

6 — Sempre que haja lugar a comparticipação pública
de mais de um curso profissional por escola, os res-
pectivos montantes e obrigações devem ser alvo de um
único acto contratual por ano.

7 — São objecto de definição por portaria do membro
do Governo Regional competente em matéria de
educação:

a) Os processos de propositura e reconhecimento
dos cursos profissionais para efeitos de finan-
ciamento público;

b) Os critérios de cálculo do custo da formação
por aluno e por ano;

c) As disposições procedimentais, nomeadamente
de:

i) Apresentação da despesa;
ii) Pagamento da comparticipação pública;

iii) Restituição por parte da escola da verba
adiantada, quando a ela haja lugar.

8 — Quando exista co-financiamento comunitário, ou
outro, que esteja sujeito a normas próprias, aplica-se
a respectiva legislação e consequente regulamentação
específica.

CAPÍTULO X

Educação pré-escolar

SECÇÃO I

Normas gerais

Artigo 93.o

Rede regional

1 — As redes de educação pré-escolar, pública e pri-
vada, constituem uma rede regional, visando efectivar
a universalidade da educação pré-escolar e a boa gestão
dos recursos.

2 — A rede pública integra os estabelecimentos de
educação pré-escolar criados e a funcionar na directa
dependência da administração regional.

3 — A rede privada integra os estabelecimentos de
educação pré-escolar que funcionem em estabelecimen-
tos de ensino particular ou cooperativo, em instituições
particulares de solidariedade social, em instituições pri-
vadas e em instituições sem fins lucrativos que prossigam
actividades no domínio da educação e do ensino.

Artigo 94.o

Desenvolvimento da rede regional

1 — A administração regional autónoma promove e
apoia o desenvolvimento da rede regional de educação
pré-escolar, visando a concretização da igualdade de
oportunidades educativas e a melhoria da qualidade da
educação.

2 — O apoio à expansão e ao desenvolvimento da
componente privada da rede regional de educação pré-
-escolar pode integrar as componentes de natureza
pedagógica, financeira e de apoio social às famílias.

3 — O apoio financeiro ao desenvolvimento da rede
regional de educação pré-escolar não dispensa as autar-
quias locais do exercício das respectivas competências
em matéria de ensino pré-escolar nos termos da Lei
n.o 159/99, de14 de Setembro.

Artigo 95.o

Componentes

A educação pré-escolar ministrada nos jardins-de-
-infância envolve duas componentes:

a) Componente educativa;
b) Componente de apoio social.

Artigo 96.o

Componente educativa

1 — A componente educativa consiste na prestação
em sala, durante o mesmo número de horas semanais
que estiver fixado para o 1.o ciclo do ensino básico,
de acção educativa directa da responsabilidade de um
educador de infância.

2 — Para todas as redes, as orientações curriculares
e as aquisições básicas que devem ser seguidas pela com-
ponente educativa, bem como a respectiva avaliação,
são fixadas por portaria do secretário regional compe-
tente em matéria de educação.

3 — Com respeito pelas orientações curriculares e
aquisições fixadas nos termos do número anterior, a
componente educativa desenvolve-se no âmbito do pro-
jecto educativo e plano anual de actividades da insti-
tuição onde a valência se insere.

4 — Aos pais e encarregados de educação é garantida
a participação na elaboração do projecto educativo e
plano anual de actividades, sem prejuízo dos objectivos
estatutários das instituições onde se integre o jardim-
-de-infância.

Artigo 97.o

Componente de apoio social

A componente de apoio social consiste na prestação
de serviços nas seguintes vertentes:

a) Prolongamento do horário para além do período
diário estabelecido para a componente edu-
cativa;

b) Fornecimento de alimentação, qualquer que
seja o tipo e o horário;

c) Fornecimento de equipamentos lúdicos ou peda-
gógicos;

d) Fornecimento de transporte;
e) Assistência na saúde.

Artigo 98.o

Coordenação

1 — A actividade educativa numa sala de educação
pré-escolar é desenvolvida por um educador de infância
com as habilitações legalmente previstas para o efeito.

2 — Ao educador de infância compete ainda coor-
denar as actividades de animação sócio-educativa da sala
de educação pré-escolar, devendo salvaguardar a qua-
lidade do atendimento prestado às crianças.
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Artigo 99.o

Âmbito do financiamento

O apoio financeiro ao desenvolvimento da rede regio-
nal de educação pré-escolar incide nas seguintes áreas:

a) Infra-estruturas, através da construção, aquisi-
ção, ampliação e remodelação das instalações;

b) Aquisição de equipamento educativo e ape-
trechamento;

c) Funcionamento;
d) Formação docente e não docente.

Artigo 100.o

Apoio financeiro

O apoio financeiro consiste em:

a) Comparticipação na construção, ampliação ou
remodelação de infra-estruturas em zonas
carenciadas de oferta de educação pré-escolar;

b) Comparticipação no funcionamento dos esta-
belecimentos de educação pré-escolar, corres-
pondente à componente educativa e à compar-
ticipação da administração regional autónoma
no apoio às famílias.

SECÇÃO II

Comparticipação na construção, ampliação
ou remodelação de infra-estruturas

Artigo 101.o

Acesso ao financiamento

1 — O co-financiamento para aquisição, construção
ou reparação de infra-estruturas, bem como para equi-
pamento e apetrechamento, é concedido pelo depar-
tamento da administração regional competente em
matéria de apoio social mediante a apresentação de can-
didatura por parte das entidades que deles pretendem
beneficiar.

2 — Os termos de concessão do financiamento são
objecto de contrato-programa a celebrar entre as partes.

3 — O contrato-programa, assinado pelo director
regional competente e por quem nos termos legais e
estatutários aplicáveis tenha poder para obrigar a enti-
dade beneficiária, é publicado na 2.a série do Jornal
Oficial.

Artigo 102.o

Prioridades

1 — O apoio financeiro da Região Autónoma dos
Açores é atribuído, prioritariamente, à construção,
ampliação e remodelação, equipamento e apetrecha-
mento de estabelecimentos de educação pré-escolar que
se localizem nas zonas mais carenciadas de oferta de
educação pré-escolar.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
entende-se por:

a) «Zona muito carenciada» aquela em que o con-
junto da oferta da rede pública e da rede privada
de educação pré-escolar existente na zona é
inferior a 75% da população da faixa etária dos
3 aos 5 anos;

b) «Zona carenciada» aquela em que o conjunto
da oferta da rede pública e da rede privada se
situe entre 76% e 90% da população da faixa
etária destinatária;

c) «Zona menos carenciada» aquela em que o con-
junto da oferta da rede pública e da rede privada
se situe acima de 90% da população desti-
natária.

Artigo 103.o

Comparticipação para infra-estruturas

1 — O valor do financiamento, a fundo perdido, a
suportar pela administração regional autónoma na cons-
trução de infra-estruturas de educação pré-escolar é o
seguinte:

a) Entre 25% e 75% do custo total da obra, para
instituições particulares de solidariedade social
e instituições sem fins lucrativos que prossigam
actividades no domínio da educação e do ensino;

b) Entre 15% e 25% do custo total da obra, para
os estabelecimentos privados ou pertencentes
a instituições com fins lucrativos.

2 — O valor do financiamento, a fundo perdido, a
suportar pela Região Autónoma dos Açores na amplia-
ção, remodelação e beneficiação de infra-estruturas de
estabelecimentos de educação pré-escolar é de 25% a
50% do custo total da obra, para as instituições par-
ticulares de solidariedade social e instituições sem fins
lucrativos que prossigam actividades no domínio da edu-
cação e do ensino.

3 — Por resolução, devidamente fundamentada, do
Conselho do Governo Regional, na zona prevista na
alínea a) do n.o 2 do artigo 98.o, o valor do financia-
mento, a fundo perdido, referido na alínea a) do n.o 1
e no número anterior pode ser fixado até 100% do
custo total da obra, nos casos de construção, ampliação,
remodelação ou beneficiação de infra-estruturas de edu-
cação pré-escolar.

Artigo 104.o

Requisitos para financiamento de infra-estruturas

O acesso ao financiamento para infra-estruturas refe-
rido nos artigos anteriores está condicionado à obser-
vância de requisitos pedagógicos e técnicos para a ins-
talação e manutenção dos estabelecimentos de educação
pré-escolar, nomeadamente:

a) Integração ou associação dos estabelecimentos
de educação pré-escolar a outros estabelecimen-
tos de ensino e equipamentos sociais;

b) Adaptação aos objectivos pedagógicos e de
apoio sócio-educativos;

c) Aceitação, mediante cláusula a inserir no con-
trato-programa, da existência de normas espe-
cíficas de garantia de não discriminação,
incluindo, quando necessário, a reserva de quo-
tas na admissão de crianças a serem preenchidas
por indicação dos serviços competentes da admi-
nistração regional autónoma;

d) Diversidade de tipologias, tomando em consi-
deração as características das populações e da
área geográfica.

Artigo 105.o

Requisitos para financiamento de equipamento

O acesso ao financiamento para equipamento e mate-
rial didáctico-pedagógico está condicionado à satisfação
de requisitos pedagógicos e técnicos, nomeadamente:

a) Adequação ao nível etário e favorecimento do
desenvolvimento equilibrado da criança;
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b) Economia das soluções e relação entre quali-
dade e custo;

c) Qualidade pedagógica e estética;
d) Garantias de segurança e multiplicidade de

utilizações.

SECÇÃO III

Comparticipação nas despesas de funcionamento

Artigo 106.o

Componente educativa

1 — O financiamento da componente educativa da
educação pré-escolar rege-se pelo disposto no n.o 4 do
artigo 73.o do presente diploma.

2 — O financiamento das despesas com a componente
educativa apenas pode ser concedido quando as ins-
tituições obedeçam cumulativamente às seguintes con-
dições:

a) A instituição seja detentora de autorização de
funcionamento válida, emitida nos termos do
presente diploma;

b) A direcção pedagógica do infantário ou jardim-
-de-infância seja assegurada por um educador
de infância;

c) A instituição cumpra as directivas de natureza
pedagógica emanadas da administração regional
autónoma e se sujeite a inspecção pedagógica
periódica daquela entidade e dos serviços ins-
pectivos da educação.

Artigo 107.o

Componente de apoio social

O apoio financeiro por parte da administração regio-
nal ao funcionamento da componente de apoio social
da educação pré-escolar depende da comprovação da
efectiva necessidade da existência da valência e é feito
através de acordo de cooperação, nos termos do que
para tal estiver regulamentado no âmbito do sistema
de segurança social.

Artigo 108.o

Comparticipação das famílias

1 — Os pais e encarregados de educação comparti-
cipam no custo da componente de apoio social do fun-
cionamento dos infantários e jardins-de-infância, de
acordo com as respectivas condições sócio-económicas.

2 — Por portaria do membro do Governo Regional
competente em matéria de solidariedade social, são esta-
belecidas as regras a seguir na fixação da compartici-
pação das famílias no financiamento dos infantários e
jardins-de-infância que sejam objecto de contrato de
cooperação nos termos do artigo anterior.

CAPÍTULO XI

Creches e animação de tempos livres

Artigo 109.o

Creches

1 — O disposto nos artigos 101.o a 105.o do presente
diploma aplica-se ao co-financiamento de instalações
e equipamentos destinados a creches pertencentes a ins-
tituições sem fins lucrativos de qualquer natureza.

2 — O apoio ao funcionamento das creches, incluindo
a determinação da comparticipação das famílias nas
valências co-financiadas pela administração regional
autónoma, é regulado por portaria do membro do
Governo Regional competente em matéria de solida-
riedade social.

Artigo 110.o

Actividades de tempos livres

1 — Os imóveis onde funcionem centros de activi-
dades de tempos de livres (ATL) devem obedecer aos
mesmos requisitos de segurança e protecção ambiental
que sejam aplicáveis aos edifícios escolares.

2 — A administração regional autónoma, através do
departamento competente em matéria de solidariedade
social, pode comparticipar o funcionamento de centros
de actividades de tempos livres.

3 — As normas referentes ao co-financiamento do
funcionamento de centros de actividades de tempos
livres e à comparticipação das famílias são fixadas por
portaria do membro do Governo Regional competente
em matéria de solidariedade social.

4 — As normas específicas referentes à criação, carac-
terísticas, funcionamento e financiamento dos centros
de actividades de tempos livres são fixadas por decreto
regulamentar regional.

CAPÍTULO XII

Ensino individual e doméstico

Artigo 111.o

Autorização para frequência

1 — O disposto no presente diploma aplica-se, com
as necessárias adaptações, ao ensino individual e domés-
tico.

2 — A autorização para frequência do ensino indi-
vidual e doméstico está dependente da verificação das
seguintes condições:

a) Obrigatoriedade de inscrição dos alunos sujeitos
a escolaridade obrigatória na escola que, na sua
área de residência, ministra o respectivo ciclo
de ensino;

b) O professor ou professores responsáveis pelo
ensino devem ser portadores de habilitação pro-
fissional para a docência da área curricular ou
disciplina que ministrem;

c) A frequência do ensino doméstico apenas pode
ser autorizada até ao 4.o ano de escolaridade;

d) A família que pretende ministrar o ensino
doméstico deve deter características de estabi-
lidade e nível cultural compatíveis com os objec-
tivos educativos fixados para o ensino básico,
a avaliar pelo serviço de ilha de acção social;

e) O encarregado de educação de um aluno sujeito
a escolaridade obrigatória que frequente o
ensino doméstico deve ser detentor de formação
mínima equivalente ao ensino secundário, devi-
damente certificada;

f) Os encarregados de educação dos alunos sujei-
tos a escolaridade obrigatória inscritos nas
modalidades de ensino particular e doméstico
estão obrigados a aceitar o acompanhamento
e avaliação periódicos, a realizar pelo menos
uma vez em cada período lectivo, pelo estabe-
lecimento de educação onde se encontram
inscritos;
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g) No termo de cada ciclo de escolaridade, os alu-
nos a que se refere o número anterior estão
obrigados à realização de exame como auto-
propostos, nos termos legais e regulamentares
fixados para tal.

3 — Verificadas as condições estabelecidas pelo
número anterior, a autorização para frequência do
ensino individual e doméstico é concedida, a requeri-
mento do encarregado de educação, pelo director regio-
nal competente em matéria de educação.

CAPÍTULO XIII

Regime contra-ordenacional

Artigo 112.o

Falta de autorização

1 — Os serviços inspectivos da educação devem soli-
citar às autoridades administrativas e policiais compe-
tentes o encerramento das valências educativas privadas,
incluindo as creches, infantários, jardins-de-infância e
centros de actividades de tempos livres, que não pos-
suam autorização provisória ou definitiva de funciona-
mento emitida nos termos do presente diploma.

2 — Àquelas entidades, além do encerramento, é apli-
cada, pelo departamento da administração regional
autónoma competente em matéria de educação, coima
entre 4 e 40 salários mínimos nacionais.

Artigo 113.o

Sanções a aplicar às entidades proprietárias

1 — Às entidades proprietárias de valências educa-
tivas privadas que violem o disposto no presente diploma
podem ser aplicadas, pelo departamento da adminis-
tração regional autónoma competente em matéria de
educação, as seguintes sanções, de acordo com a natu-
reza e a gravidade da violação:

a) Advertência;
b) Coima;
c) Encerramento da escola por período até dois

anos;
d) Encerramento definitivo.

2 — A pena de advertência é aplicada em casos de
incumprimento de determinações legais não susceptíveis
de comprometerem o normal funcionamento da escola,
a inscrição ou o aproveitamento dos alunos.

3 — A pena de multa de valor entre 2 e 20 salários
mínimos nacionais é aplicada às pessoas singulares ou
colectivas titulares de estabelecimentos de ensino par-
ticular e cooperativo que violem disposições legais,
nomeadamente quando:

a) Violem o estabelecido no presente diploma rela-
tivo à publicidade das escolas;

b) Suspendam, sem a necessária comunicação ao
departamento da administração regional autó-
noma competente em matéria de educação,
quer o funcionamento da escola quer algum
curso ou nível de ensino;

c) Não prestem as informações solicitadas, nos ter-
mos da lei, pelo departamento da administração
regional autónoma competente em matéria de
educação;

d) Não dotem o estabelecimento do respectivo
regulamento;

e) Não cumpram as regras estabelecidas para cons-
tituição dos órgãos pedagógicos e designação
do director/direcção técnico-pedagógica, bem
como para a contratação do pessoal docente;

f) Não zelem pela segurança e conservação da
documentação relativa ao funcionamento do
estabelecimento, nomeadamente a relativa a
alunos;

g) Apliquem indevidamente os apoios financeiros
concedidos;

h) Excedam o número máximo de alunos ou não
cumpram as demais especificações previstas na
autorização de funcionamento concedida pelo
departamento da administração regional autó-
noma competente em matéria de educação;

i) Pratiquem reiteradamente os actos descritos no
número anterior.

4 — A sanção de encerramento de um estabeleci-
mento de ensino particular e cooperativo por período
até dois anos lectivos é aplicada em casos graves de
incumprimento das disposições legais, nomeadamente:

a) Quando o funcionamento do estabelecimento
decorrer em condições de manifesta degradação
pedagógica ou desvirtuamento das suas finali-
dades educacionais;

b) Quando ocorram outras perturbações graves no
funcionamento do estabelecimento que impli-
quem o desaparecimento dos pressupostos em
que se fundamenta a autorização de funciona-
mento, em especial no tocante à salubridade
e segurança;

c) Quando, reiteradamente, pratiquem actos puní-
veis nos termos do número anterior.

5 — A sanção de encerramento definitivo é aplicada
quando, decorrido o período de encerramento tempo-
rário, não forem repostas as condições normais de fun-
cionamento do estabelecimento ou quando, reiterada-
mente, sejam praticados actos puníveis nos termos do
número anterior.

Artigo 114.o

Sanções a aplicar aos directores técnico-pedagógicos

1 — Aos directores técnico-pedagógicos podem ser
aplicadas, pelo departamento da administração regional
autónoma competente em matéria de educação, as
seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Coima;
c) Suspensão de funções por período de um mês

a um ano.

2 — A pena de advertência é aplicada aos directores
técnico-pedagógicos em casos de incumprimento de
determinações legais ou pedagógicas não susceptíveis
de comprometerem o normal funcionamento da escola
ou o aproveitamento dos alunos.

3 — A coima de valor entre 1 e 10 salários mínimos
nacionais é aplicada aos directores técnico-pedagógicos
em casos de incumprimento de determinações legais
ou pedagógicas, nomeadamente, quando:

a) Não promovam o cumprimento dos planos e
programas de estudos;

b) Não respeitem as regras estabelecidas para os
actos de matrícula, inscrição e avaliação dos
alunos;
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c) Não cumpram as regras estabelecidas para a
feitura dos horários;

d) Não prestem as informações solicitadas, nos ter-
mos da lei, pelo departamento da administração
regional autónoma competente em matéria de
educação;

e) Não assegurem a guarda e conservação da docu-
mentação em uso na escola;

f) Não enviem ao departamento da administração
regional autónoma competente em matéria de
educação, nas datas estabelecidas, as relações
de docentes e alunos, nomeadamente as rela-
tivas a matrículas e aproveitamento;

g) Não usem na sua relação funcional com alunos,
colegas e encarregados de educação do neces-
sário respeito e correcção;

h) Pratiquem reiteradamente os actos descritos no
número anterior.

4 — A pena de suspensão de funções pode ter a dura-
ção de um mês a um ano e é aplicada aos directores
técnico-pedagógicos em caso de negligência grave ou
grave desinteresse pelo cumprimento dos seus deveres
profissionais, nomeadamente quando:

a) Prestem ao departamento da administração
regional autónoma competente em matéria de
educação declarações falsas relativas a si pró-
prios ou relativas ao corpo docente e discente;

b) Demonstrem falta de isenção e imparcialidade
no exercício das suas funções, nomeadamente
em matéria relativa à avaliação dos alunos;

c) Não cumpram as obrigações que lhes cabem
decorrentes dos contratos e apoios financeiros
estabelecidos pela administração regional autó-
noma;

d) Não cumpram as condições estabelecidas para
a autonomia e o paralelismo pedagógico;

e) Incumpram as suas obrigações de velar pela qua-
lidade do ensino e de zelar pela educação e
disciplina dos alunos;

f) Pratiquem, reiteradamente, as infracções pre-
vistas no número anterior.

Artigo 115.o

Exercício de funções docentes sem habilitação

1 — O exercício de funções docentes em valências
educativas privadas por quem não esteja habilitado ou
autorizado é punido com coima entre o valor de um
e quatro salários mínimos regionais.

2 — A leccionação em nível de ensino ou disciplina
por quem não esteja habilitado ou autorizado é passível
da coima entre o valor de um e três salários mínimos
regionais.

Artigo 116.o

Aplicação das sanções

A aplicação das sanções previstas no presente diploma
é precedida de processo contra-ordenacional, a instaurar
pela direcção regional competente em matéria de edu-
cação e a instruir pelos serviços inspectivos da educação.

Artigo 117.o

Aplicação e destino das coimas

1 — A aplicação das penas cabe ao membro do
Governo Regional competente em matéria de educação.

2 — Os valores provenientes da cobrança das coimas
são receita da Região Autónoma dos Açores.

Artigo 118.o

Incumprimento dos contratos

1 — Verificado o incumprimento dos requisitos refe-
ridos no artigo 9.o, ou sempre que o funcionamento
da escola decorra em condições de manifesta degra-
dação pedagógica, comprovada pela Inspecção Regional
da Educação, é revogada a autorização de funcio-
namento.

2 — Verificado o incumprimento das atribuições pre-
vistas nos artigos 20.o e 21.o do presente diploma, com-
provado pela Inspecção Regional da Educação, pode
ser revogada a autorização de funcionamento.

3 — O incumprimento das obrigações contratuais
assumidas em contratos de co-financiamento de qual-
quer natureza com a administração regional autónoma,
bem como a existência de irregularidades financeiras
graves, comprovadas pelos serviços inspectivos compe-
tentes, determina a imediata rescisão dos contratos,
podendo ainda determinar a sanção referida no n.o 1
do presente artigo.

4 — Provando-se as irregularidades referidas no
número anterior, cessam imediatamente os benefícios
previstos no presente diploma, bem como o estatuto
referido no artigo 65.o do presente diploma.

CAPÍTULO XIV

Normas finais e transitórias

Artigo 119.o

Aplicação de legislação

1 — Na aplicação na Região Autónoma dos Açores
do Decreto-Lei n.o 169/85, de 20 de Maio, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 17/88, de 21
de Janeiro, e pelo Decreto-Lei n.o 57/89, de 22 de Feve-
reiro, as competências atribuídas à Direcção-Geral do
Ensino Particular e Cooperativo ou à Direcção-Geral
do Ensino Básico e Secundário são exercidas pela direc-
ção regional competente em matéria de educação.

2 — As competências atribuídas à Direcção-Geral do
Ensino Básico e Secundário e aos serviços do Ministério
da Educação pelo Decreto-Lei n.o 321/88, de 22 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 179/90, de 5 de Junho, e pelo Decreto-Lei
n.o 142/92, de 17 de Julho, são exercidas pela direcção
regional competente em matéria de educação.

3 — As obrigações e competências atribuídas ao
Estado pela Lei n.o 9/79, de 19 de Março, são exercidas
na Região Autónoma dos Açores pela administração
regional autónoma através do departamento compe-
tente em matéria de educação.

Artigo 120.o

Normas transitórias

1 — Os docentes que sejam detentores dos diplomas
e certificados de docência do ensino particular, emitidos
nos termos do Decreto-Lei n.o 553/80, de 21 de Novem-
bro, mantêm a habilitação que lhe foi conferida.

2 — As autorizações de funcionamento em regime de
paralelismo pedagógico concedidas até à entrada em
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vigor do presente diploma são válidas até ao termo do
prazo por que foram concedidas, aplicando-se à sua
renovação o disposto no presente diploma.

3 — Os contratos assinados ao abrigo dos regulamen-
tos ora revogados são mantidos em vigor sem qualquer
alteração.

4 — Enquanto não entrar em vigor o diploma previsto
no n.o 4 do artigo 110.o, mantém-se em vigor o Decreto
Regulamentar Regional n.o 4/2002/A, de 21 de Janeiro.

5 — Mantém-se em vigor o Estatuto dos Estabele-
cimentos de Educação Pré-Escolar, aprovado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 17/2001/A, de 29 de
Novembro.

Artigo 121.o

Adequação dos estabelecimentos

Os estabelecimentos criados ao abrigo da legislação
anterior dispõem de um prazo de um ano a contar da
data da publicação do presente diploma para proce-
derem à eventual reestruturação dos seus órgãos decor-
rente do regime ora estabelecido.

Artigo 122.o

Escola Profissional de Capelas

A Escola Profissional de Capelas mantém o enqua-
dramento institucional e orgânico que lhe foi conferido
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 21/97/A, de 4 de
Novembro.

Artigo 123.o

Revogação

São revogados:

a) O Decreto Legislativo Regional n.o 14/98/A, de
4 de Agosto;

b) O Decreto Legislativo Regional n.o 30/2000/A,
de 11 de Agosto;

c) O Decreto Regulamentar Regional n.o 35/81/A,
de 21 de Julho;

d) O Decreto Regulamentar Regional n.o 9/86/A,
de 3 de Abril;

e) A Portaria n.o 58/81, de 31 de Dezembro;
f) A Portaria n.o 35/2002, de 11 de Abril;
g) A Portaria n.o 88/2004, de 4 de Novembro;
h) O Despacho Normativo n.o 16/2002, de 11 de

Abril.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 21 de
Setembro de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, Fernando Manuel Machado
Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 17 de
Outubro de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 7/2005

Processo n.o 430/2004 — 3.a Secção. — Acordam em
plenário nas secções criminais deste Supremo Tribunal
de Justiça:

O Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto junto do Tribu-
nal da Relação de Lisboa interpôs recurso extraordi-
nário do acórdão proferido em recurso no processo
n.o 6070/2003, da 9.a Secção daquele Tribunal, em 9
de Outubro de 2003, em que se decidiu não haver lugar
ao convite ao assistente para correcção do requerimento
de abertura da instrução sempre que se omita a narração
de factos concretos susceptíveis de configurarem o crime
imputado naquele requerimento, por estar em oposição
ao acórdão proferido em recurso no processo daquela
Relação, sob o n.o 2697/2001, com data de 3 de Maio
de 2001, ainda da sua 9.a Secção, onde se decidiu, nos
termos dos artigos 283.o, n.o 2, alínea b), e 287.o, n.o 2,
do Código de Processo Penal (CPP), ser de formular
convite sempre que se omita a narração de factos con-
cretos susceptíveis de configurar o crime imputado
naquele requerimento, em vista de fixação de jurispru-
dência por este Supremo Tribunal de Justiça.

I — Da sua motivação de recurso constam as seguin-
tes conclusões:

«No acórdão sob recurso a questão jurídica em dis-
cussão foi decidida no sentido de que, não contendo
o requerimento de abertura de instrução a indispensável
matéria fáctica para que a instrução fosse exequível,
dado que o Ministério Público se abstivera de acusar,
a lei não prevê qualquer convite ao assistente para aper-
feiçoar o aludido requerimento.

Sobre a mesma questão de direito e no âmbito da
mesma legislação foi proferido em 8 de Maio de 2003
(disse-se por lapso 8 de Maio de 2003, em vez de 3
de Maio de 2003), no processo n.o 2697/2001, da 9.a Sec-
ção, daquele Tribunal de Relação, consagrando a solu-
ção, que mais se coaduna com o espírito do sistema,
no sentido de convidar o assistente a completar o reque-
rimento com as indicações pertinentes, por não ser curial
que, por razões formais, se deva coarctar a possibilidade
de expor a sua versão consubstanciada em factos e com-
prová-la mediante a actividade instrutória.»

Tendo ambos os arestos transitado em julgado e não
sendo qualquer deles susceptível de recurso ordinário,
há lugar a fixação de jurisprudência.

Deve ser fixada jurisprudência no sentido em que
o fez o acórdão do recorrido, porquanto, não contendo
o requerimento para abertura da instrução a impres-
cindível matéria de facto, e tendo-se o Ministério Público
abstido de acusar, a instrução carece de objecto e a
lei não prevê qualquer convite ao assistente para aper-
feiçoar o dito requerimento, sendo a interpretação con-
trária materialmente inconstitucional, por violação do
princípio constitucional da independência dos tribunais.

Em observância da jurisprudência fixada no Assento
do Supremo Tribunal de Justiça n.o 9/2000, de 30 de
Março (Diário da República, 1.a série-A, de 27 de Maio
de 2000), deverá ser fixada jurisprudência no seguinte
sentido:

«Em casos em que o Ministério Público se abstivesse
de acusar, sempre que o requerimento para abertura
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de instrução não contenha a indispensável matéria fác-
tica, a instrução não é viável por falta de objecto, não
prevendo a lei qualquer convite ao assistente para aper-
feiçoar o dito requerimento.»

Em conferência, neste Supremo Tribunal de Justiça,
concluiu-se pela oposição de julgados, prosseguindo os
autos para fixação de jurisprudência, decisão, de resto,
não vinculativa para o plenário deste Supremo Tribunal
de Justiça, sendo, porém, inquestionável a oposição de
julgados, nos termos do artigo 437.o do CPP, e justificada
a intervenção uniformizante da jurisprudência atribuída
a este Supremo Tribunal de Justiça.

II — A Ex.ma Procuradora-Geral-Adjunta neste
Supremo Tribunal de Justiça, na sequência processual,
rematou, a fl. 93, as suas alegações com as seguintes
conclusões:

«O aresto recorrido deve ser mantido.
O conflito deve ser solucionado, emitindo-se juris-

prudência, pela forma assim condensada:

‘O requerimento de abertura de instrução apresen-
tado pelo assistente, que não observe os requisitos exi-
gidos no n.o 2 do artigo 287.o do Código de Processo
Penal, designadamente que, sob o ponto de vista fáctico,
se revele deficiente, deve ser rejeitado por inadmissi-
bilidade legal da instrução, nos termos do n.o 3 daquele
normativo, não havendo lugar a convite do requerente
para aperfeiçoá-lo.’»

III — Delfina Maria Antunes, arguida no processo
de inquérito n.o 22 667/2000 TDLS, da 4.a Secção do
DIAP, onde, a final, foi proferido despacho de arqui-
vamento pelo Ministério Público, em face do que os
assistentes Luís Henrique Santos de Morais e Rui Santos
Morais requereram abertura de instrução, entretanto
recusada pela M.mo Juiz do 2.o Juízo de Instrução Cri-
minal de Lisboa, de que foi interposto recurso sobre
que recaiu o acórdão recorrido, exarado no processo
n.o 6070/2003, da Relação de Lisboa, apresentou res-
posta, indo ao encontro da posição sufragada pelo
Ex.mo Magistrado recorrente.

IV — Colhidos os legais vistos, cumpre decidir:
A) A posição, sinteticamente enunciada, assumida no

acórdão recorrido quanto à controvérsia objecto do
recurso. — Os assistentes Luís Henrique Santos Martins
e Rui Santos Martins apresentaram queixa criminal con-
tra Delfina Maria Antunes, imputando-lhe factos pas-
síveis de configurarem crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.o, n.os 1 e 4, alínea b),
do Código Penal (CP), após o que o Ex.mo Magistrado
do Ministério Público exarou despacho de arquiva-
mento, requerendo aqueles instrução, entretanto dene-
gada pela M.ma Juíza de Instrução Criminal, com o fun-
damento de que tal requerimento não satisfaz as exi-
gências previstas no artigo 283.o, n.o 3, alíneas b) e c),
do CPP, aplicável à instrução nos termos do artigo 287.o,
n.o 2, do CPP, por carência de factos que possam levar
à emissão de despacho de pronúncia, objectivo da ins-
trução, mostrando-se inútil o seu requerimento, culmi-
nando com o arquivamento dos autos.

O acórdão da Relação de Lisboa — recorrido —, que
sequentemente se pronunciou em sede recursória, mercê
da supradescrita rejeição, louvou-se na estruturação for-
mal e material do requerimento instrutório, delineada
no n.o 2 do artigo 287.o do CPP e na aplicabilidade

àquele das regras a que deve obedecer a acusação, nos
termos do artigo 308.o, n.o 1, do CPP, que não abdicam
da narração, ainda que sintética, dos factos que fun-
damentam a aplicabilidade ao arguido de uma pena ou
medida de segurança, fixando a definição do objecto
do processo e condicionando os poderes de cognição
do juiz a vinculação temática do tribunal, sem possi-
bilidade do respectivo alargamento arbitrário, salvaguar-
dando o direito de contraditório, norteando-se pela
jurisprudência emanada do Acórdão da Relação de Lis-
boa de 11 de Outubro de 2001, in Colectânea de Juris-
prudência, 2001, t. IV, p. 142.

E mais se considerou, em desfecho desfavorável aos
assistentes, do recurso, «que o requerimento para aber-
tura de instrução formulado pelo assistente não tem
o necessário conteúdo fáctico» e, assim, que «a pro-
núncia que porventura viesse a ser prolatada na sua
sequência, por configurar alteração substancial, seria
nula, nos termos do artigo 309.o, n.o 1, do CPP».

E sendo nula seria inútil e legalmente inadmissível.
Mesmo que se entendesse que a inobservância daque-

las exigências enquadrasse irregularidade, um convite
à correcção respectiva, exorbitando do objecto legal da
instrução e dos poderes do juiz, patentearia uma orien-
tação do juiz num dado sentido, típica do processo do
tipo inquisitório, banido na nossa lei.

Donde o teor confirmativo do despacho da M.mo Juiz
de Instrução, vertido no acórdão recorrido.

V — B) A posição do acórdão fundamento. — O acór-
dão fundamento fez questão, a dado passo, de salientar
que o requerimento de abertura de instrução deve
obedecer substancialmente aos requisitos da acusação,
com a alusão aos factos imputados ao arguido, à refe-
rência às normas legais aplicáveis, pois a ser de outro
modo a instrução será inexequível.

Sobre a consequência da reconhecida falta de descri-
ção dos factos no requerimento de abertura de instrução,
requerida nos autos por Maria Arminda Lourenço da
Conceição Abel, na sequência de inquérito, arquivado
pelo Ministério Público, instaurado por via da morte
de seu marido, Manuel António Fernandes Abel,
colhido mortalmente por um comboio na estação da
CP de Benfica, o sobredito aresto findaria por adoptar
uma postura processual permissiva do convite à cor-
recção porque «a lei não estabelece sanção específica
para essa omissão, sendo que melhor se coaduna com
o espírito do sistema, tomado no seu conjunto», pois
que se não afigura curial que «perante deficiências for-
mais se deva coarctar à recorrente a possibilidade de
expor a sua versão consubstanciada em factos», a com-
provar em instrução.

VI — C) Com pertinência à decisão do recurso há
que convocar os preceitos do CPP, que se transcrevem,
fornecendo as linhas de orientação decisória:

«Artigo 286.o

Finalidade e âmbito da instrução

1 — A instrução visa a comprovação judicial da deci-
são de deduzir acusação ou de arquivar o inquérito em
ordem a submeter ou não a causa a julgamento.

2 — A instrução tem carácter facultativo.
3 — Não há lugar a instrução nas formas de processo

especiais, sem prejuízo do disposto no artigo 391.o-C.
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Artigo 287.o

Requerimento para abertura da instrução

1 — A abertura da instrução pode ser requerida no
prazo de 20 dias a contar da notificação da acusação
ou do arquivamento:

a) Pelo arguido, relativamente a factos pelos quais
o Ministério Público ou o assistente, em caso
de procedimento dependente de acusação par-
ticular, tiverem deduzido acusação; ou

b) Pelo assistente, se o procedimento não depen-
der de acusação particular, relativamente a fac-
tos pelos quais o Ministério Público não tiver
deduzido acusação.

2 — O requerimento não está sujeito a formalidades
especiais, mas deve conter, em súmula, as razões de
facto e de direito de discordância relativamente à acu-
sação ou não acusação, bem como, sempre que for caso
disso, a indicação dos actos de instrução que o reque-
rente pretende que o juiz leve a cabo, dos meios de
prova que não tenham sido considerados no inquérito
e dos factos que, através de uns e outros, se espera
provar, sendo ainda aplicável ao requerimento do assis-
tente o disposto no artigo 283.o, n.o 3, alíneas b) e c).

Não podem ser indicadas mais de 20 testemunhas.
3 — O requerimento só pode ser rejeitado por extem-

porâneo, por incompetência do juiz ou por inadmis-
sibilidade legal da instrução.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 308.o

Despacho de pronúncia ou não pronúncia

1 — Se, até ao encerramento da instrução, tiverem
sido recolhidos indícios suficientes de se terem verifi-
cado os pressupostos de que depende a aplicação ao
arguido de uma pena ou de uma medida de segurança,
o juiz, por despacho, pronuncia o arguido pelos factos
respectivos; caso contrário, profere despacho de não
pronúncia.

2 — É correspondentemente aplicável ao despacho
referido no número anterior o disposto no artigo 283.o,
n.os 2, 3 e 4, sem prejuízo do disposto na segunda parte
do n.o 1 do artigo anterior.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 283.o

Acusação pelo Ministério Público

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A acusação contém, sob pena de nulidade:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A narração, ainda que sintética, dos factos que

fundamentam a aplicação ao arguido de uma
pena ou medida de segurança, incluindo, se pos-
sível, o lugar, o tempo e a motivação da sua
prática, o grau de participação que o agente
neles teve e quaisquer circunstâncias relevantes
para a determinação da sanção que lhes deve
ser aplicada;

c) A indicação das disposições legais aplicáveis;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

VII — Revertendo à definição de instrução, faculta-
tiva no domínio do CPP, temos que aquela se apresenta
como uma fase intermédia, entre o inquérito e julga-
mento, dirigida por um juiz, pensada, como escreve
Souto Moura, in «Inquérito e instrução», Jornadas de
Direito Processual Penal, p. 125, no interesse do arguido
e do assistente, só estes a podendo requerer, estando
vedada ao Ministério Público, como ao assistente, nos
crimes de natureza particular, por dever ele próprio
deduzir acusação.

No requerimento de abertura de instrução o assistente
indica as razões de facto e de direito (artigo 287.o, n.o 2,
do CPP) da sua divergência relativamente à não acu-
sação do Ministério Público; formalmente o assistente
indica, na teorização do Prof. Germano Marques da
Silva, in Curso de Processo Penal, vol. III, p. 139, como
o Ministério Público deveria ter procedido, «que não
deveria arquivar, mas acusar e em que termos o deveria
fazer», invocando razões daquela dupla índole, que sus-
tentem os elementos objectivos e subjectivos do tipo
por que o arguido há-de ser pronunciado.

A instrução surge, no CPP, como um direito, disponível,
nem por isso deixando de representar a garantia cons-
titucional da judicialização da fase preparatória do jul-
gamento, de controlo judicial da actuação do Ministério
Público, pelo que tal garantia se esvaziaria se o direito
à instrução se revestisse em condições difíceis de preen-
cher ou valesse só para casos contados, escreve Souto
Moura, in Jornadas de Direito Processual Criminal, p. 119.

Para este autor, sendo requerida a instrução, o assis-
tente não delimitando o campo factual de incidência,
o juiz fica sem saber sobre que factos o assistente dese-
jaria ver acusado o arguido.

A instrução é endereçada à resolução de um diferendo
de indiciação factual, donde a importância na sua indi-
cação, cuja falta leva à respectiva inexequibilidade; um
requerimento sem factos libertaria o juiz da sua obri-
gação de sujeição à vinculação temática, é aquele o vício
que lhe assinala, op. cit., nota à p. 120.

Mas sendo aplicável ao requerimento do assistente
o preceituado no artigo 283.o, n.o 3, alíneas b) e c),
do CPP, por força dos artigos 287.o, n.o 2, e 308.o, n.o 2,
do CPP, estará ajustado, objectar-se-á, vistos os termos
da lei, consequenciar o vício da nulidade do requeri-
mento instrutório.

Neste enfoque se defende que a omissão da narrativa
dos factos no requerimento de instrução, além de con-
figurar a nulidade prevista nos pré-citados preceitos, tra-
duziria um caso de inadmissibilidade legal da instrução,
nos termos do n.o 3 do artigo 287.o do CPP, como se
decidiu no Acórdão da Relação do Porto de 23 de Maio
de 2001, in Colectânea de Jurisprudência, ano XXVI
(2001), t. III, p. 239.

Uma instrução que peque por défice enunciativo de
factos susceptíveis de conduzir à pronúncia do arguido
titularia um acto inútil, que a lei não poderia admitir
(artigo 137.o do CPP), e a sua inclusão naquela de uma
alteração substancial dos factos, nos termos dos arti-
gos 308.o, n.o 1, e 309.o, n.o 1, do CPP.
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De um ponto de vista diferenciado se entende que
os casos de inadmissibilidade legal da instrução se cir-
cunscrevem aos casos de instrução formulada no âmbito
de um processo especial ou por quem não tenha legi-
timidade para tanto (v. g., por parte civil, pelo Ministério
Público ou pelo assistente nos crimes particulares).
Assim sustentam os Ex.mos Conselheiros Simas Santos
e Leal Henriques, in Código de Processo Penal Anotado,
vol. II, Rei dos Livros, 2000, p. 163, e, por via de con-
sequência, pela não inclusão daquela deficiência factual
entre as causas de rejeição por inadmissibilidade legal
da instrução.

Seria de excluir-se a rejeição do requerimento de
abertura de instrução sempre que dele não constem as
razões de facto e de direito que justificam a aplicação
ao arguido de uma pena ou medida de segurança,
quando requerida pelo assistente, por não ser caso de
configuração de qualquer das causas legais de rejeição:
extemporaneidade, incompetência do juiz e inadmissi-
bilidade legal da instrução (n.o 3 do artigo 287.o do
CPP), não se compendiando a falta de factos e motivos
de direito entre as razões legais de rejeição. Assim se
entendeu no Acórdão da Relação de Lisboa de 12 de
Julho de 1995, in Colectânea de Jurisprudência, ano XX,
t. 4, p. 140.

Noutra diferente perspectiva: a instrução seria, ainda,
legalmente possível; faltava-lhe, no entanto, «um
objecto». Por conseguinte, a admitir-se a rejeição, ela
haveria de fundar-se não na sua inadmissibilidade legal
mas na falta de objecto, que não está prevista como
motivo de rejeição por aquela forma, nos termos do
artigo 287.o, n.o 3, do CPP, este o sentido que vemos
expresso na Revista Portuguesa de Ciência Criminal, ano
14.o, n.o 3, Julho-Setembro de 2004, em comentário da
autoria de Ravi Afonso Pereira ao Acórdão da Relação
de Lisboa de 14 de Janeiro de 2003, publicado na Colec-
tânea de Jurisprudência, ano XXVII (2003), t. I, pp. 124
e 125.

Face ao requerimento de abertura de instrução, sem
articulação de factos, o arguido ficou sem saber quais
os factos de que teria de se defender, e, por essa razão,
ficou o juiz impedido de realizar a instrução, carecendo
a instrução de objecto (cf. Acórdão deste Supremo Tri-
bunal de Justiça de 5 de Maio de 1993, in Colectânea
de Jurisprudência, ano XVIII (1993), t. III, pp. 243 e segs.).

Os casos que ficariam a coberto da inadmissibilidade
legal de instrução, e seguindo de perto o Professor Ger-
mano Marques da Silva, in Curso de Processo Penal,
vol. III, ed. Verbo, 2000, pp. 134 e 135, escreve Ravi
Pereira, preencheriam um elenco de que fariam parte:

a) A inadmissibilidade de instrução nas formas de
processo sumário e sumaríssimo (artigo 286.o,
n.o 3, do CPP);

b) A inadmissibilidade de, em caso de arquiva-
mento pelo Ministério Público, o arguido vir
requerer a abertura de instrução [artigo 287.o,
n.o 1, alínea a), do CPP];

c) A inadmissibilidade de o arguido requerer a
abertura de instrução relativamente a factos que
não alterem substancialmente a acusação do
Ministério Público, isto é, nos casos em que o
assistente deduz acusação (artigo 284.o do CPP);

d) A inadmissibilidade de o assistente vir requerer
a abertura de instrução relativamente a crimes
particulares (artigo 285.o do CPP);

e) A inadmissibilidade de o assistente vir requerer
abertura de instrução quando, em caso de acu-
sação pelo Ministério Público, respeite a factos
circunstanciais que não impliquem alteração subs-
tancial da acusação pública (artigo 284.o do CPP).

Os fundamentos de rejeição, cf., ainda a Revista, cit.,
p. 3, reconduzem-se a realidades de que deriva a inu-
tilidade da instrução; quando assim não sucede, as razões
de inadmissibilidade legal hão-de apoiar-se em preceitos
legais inequívocos ou, quando muito, levados à conta
de uma interpretação sistemática.

Os casos restritos de rejeição de instrução respeita-
riam, segundo Souto Moura, aos do seu requerimento
pelo Ministério Público; sempre que o arguido não res-
peitasse a acusação do Ministério Público e o assistente
versasse factos já nela contemplados — cf. artigos 286.o,
n.o 2, e 287.o, n.os 1 e 2, do CPP.

A omissão das razões de facto e de direito no reque-
rimento instrutório acarreta, por falta de objecto da ins-
trução, o vício de inexistência jurídica, este o comentário
de Maia Gonçalves ao artigo 287.o do Código de Processo
Penal Anotado, 1987.

VIII — Observe-se, no entanto, que o verdadeiro
cerne da temática que nos ocupa passa pela indagação
sobre se deve o juiz convidar o assistente a colmatar
o seu requerimento de instrução sempre que enferme
de deficiente narração factual e de direito, pois é neste
restrito domínio que reina a oposição de julgados pro-
feridos pela Relação e não já sobre as consequências,
à face da lei, da falta de articulação das razões de facto
e de direito de que enferme o requerimento de instrução.

A resposta, rodeada de controvérsia, conhece como
ponto de partida, desde logo, a ausência de qualquer
segmento normativo proibindo ou negando o convite
ao aperfeiçoamento no artigo 287.o, n.o 2, do CPP, pelo
que a solução há-de buscar-se pelo recurso a elementos
estranhos àquele preceito, que sustentem a interpre-
tação mais acertada da lei, que dá nota da não sujeição
a formalidades especiais do requerimento de abertura
de instrução, mas é omissa quanto ao núcleo central
do recurso, o pré-falado convite à correcção ou a sua
proibição.

Nem no núcleo da norma, zona de atenção maior,
nem naquilo a que Heck alude, in Interpretação da Lei
e Jurisprudência de Interesses, 1947, p. 213, como sendo
a sua «auréola», encontramos elementos a partir dos
quais, socorrendo-nos dos critérios de interpretação da
lei, vertidos no artigo 9.o, n.os 1 e 2, do Código Civil
(CC), nos podemos apoiar para fixar o sentido e alcance
da lei, estando em presença de uma lacuna, de uma
incompletude de regulamentação (artigos 10.o do CC
e 4.o do CPP).

Ao liberalismo processual, onde ao juiz cabia um
papel de inteira passividade, dominando e preponde-
rando as partes no processo, substituiu-se o chamado
«activismo judiciário», em que as partes repartem com
o tribunal o domínio sobre o processo; as regras pro-
cessuais podem ser aplicadas de forma mitigada ou adap-
tadas quando não se mostrem ajustadas para a justa
composição do litígio, por isso se impõe que, nos termos
do artigo 266.o, n.o 1, do CPC, na resolução do litígio
os magistrados e mandatários judiciais e as próprias par-
tes devem cooperar entre si, concorrendo para se obter,
com brevidade e eficácia, a justa resolução do caso.

O desajustamento da tramitação processual, não se
adequando às especificidades da causa, deve impelir o
juiz a que, oficiosamente, ouvidas as partes, determine
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a prática dos actos que melhor se ajustem ao fim do
processo e, bem assim, a proceder às necessárias adap-
tações, nos termos do artigo 265.o-A do CPC.

Esta importante cooperação — intersubjectiva —, de
que fala o Professor Teixeira de Sousa, in Estudos sobre
o Novo Código Civil, Lex, 1997, p. 62, destina-se a trans-
formar o processo civil numa autêntica «comunidade
de trabalho» (na expressiva formulação de Wassermann,
in Der Soziale Zivilprocess, pp. 97 e segs.) e implica
importantes consequências quer quanto à posição pro-
cessual das partes perante o tribunal, deste órgão
perante aquelas e entre todos os sujeitos processuais,
em comum, particularmente para as partes a de honeste
procedere.

Esse dever de cooperação campeia, sobremodo, na
importante área da prova, apreciando o tribunal, em
certos casos, livremente, a recusa de tal dever de coo-
peração, em se tratando de recusa ostensiva desse dever
(artigo 519.o, n.o 2, primeira parte, do CPC) ou de a
parte ter tornado culposamente impossível a prova à
contraparte onerada, caso em que o ónus se inverte
(artigos 519.o, n.o 2, in fine, citado, e 344.o, n.o 2, do CC).

Mas este figurino do processo civil, de cooperação
entre as partes, não se harmoniza com o processo penal,
onde não se reconhece como seu princípio programático,
como sua linha mestra, já que o processo penal se não
identifica com um processo de partes, de disponibilidade
de interesses privados, antes vocacionado à realização
da paz pública, segurança social e paz jurídica entre
os cidadãos (cf. ponto II, n.o 5, do relatório preambular
do CPP); aquela natureza dificilmente combateria dis-
funcionalidades, desvios e abusos, que o legislador repu-
tou e detectou como responsáveis pela frustração de
uma justiça tempestiva e eficaz (cf. ponto I, n.o 4, daquele
relatório).

Vale por dizer que a transposição desse dever de
cooperação para o processo penal (que conhece, no
entanto, parcimonioso afloramento, por exemplo, no
artigo 312.o, n.o 4, do CPP, ao impor que o tribunal
diligencie por obter acordo na marcação de dia para
o julgamento com os defensores oficiosos e constituídos)
se mostra pouco compaginável, não podendo servir
como pedra de toque na resolução da questão, com
aquela ideia de celeridade na justiça penal, apelidada
na exposição de motivos da proposta de lei n.o 157/VII,
que precedeu a Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, alterando
o CPP, como «lenta e, em muitos casos, ineficaz», no
n.o 5.

O preenchimento das lacunas em processo penal pelo
recurso ao processo civil, ao princípio da cooperação,
conhece um intransponível limite: o da não harmoni-
zação das finalidades descritas quanto ao último ramo
de direito àqueloutro, por força do artigo 4.o do CPP.

Integrando o requerimento de instrução razões de
perseguibilidade penal, aquele requerimento contém
uma verdadeira acusação; não há lugar a uma nova acu-
sação; o requerimento funciona como acusação em alter-
nativa, respeitando-se, assim, «formal e materialmente
a acusatoriedade do processo», delimitando e condicio-
nando a actividade de investigação do juiz e a decisão
de pronúncia ou não pronúncia — cf. Professor Ger-
mano Marques da Silva, op. cit., p. 125.

A falta de narração de factos na acusação conduzem
à sua nulidade e respectiva rejeição por ser de reputar
manifestamente infundada, nos termos dos artigos 283.o,
n.o 3, alínea b), e 311.o, n.os 2, alínea a), e 3, alínea b),
do CPP.

A manifesta analogia entre a acusação e o reque-
rimento de instrução pelo assistente postularia, em ter-
mos de consequências endoprocessuais, já que se não
prevê o convite à correcção de uma acusação estruturada
de forma deficiente, quer factualmente quer por carên-
cia de indicação dos termos legais infringidos, dada a
peremptoriedade da consequência legal desencadeada:
o ser manifestamente infundada igual proibição de con-
vite à correcção do requerimento de instrução, que deve,
identicamente, ser afastado.

O recurso à analogia legis, de resto, só não é de admi-
tir, sendo vedado em processo penal, quando, pelo
recurso a ele, derive um enfraquecimento da posição
ou diminuição dos direitos processuais do arguido, des-
favorecimento do arguido, analogia in malam partem
(cf. Professor Figueiredo Dias, Direito Processual Penal,
vol. I, pp. 96 e 97), este não sendo o resultado negativo
a que a rejeição conduz.

A faculdade de, pelo convite à correcção, o assistente
apresentar novo requerimento colidiria com a peremp-
toriedade do prazo previsto no artigo 287.o, n.o 1,
do CPP.

Essa dilação de prazo sequente àquele convite pelo
juiz de instrução, que não se inscreve no âmbito de
comprovação judicial, atribuído à função da instrução,
no artigo 286.o, n.o 1, do CPP, atentaria, assim, contra
direitos de defesa do arguido, porque a peremptoriedade
do prazo funciona, claramente, em favor do arguido
e dos seus direitos de defesa.

«A possibilidade de, após a apresentação de um
requerimento de abertura de instrução, que veio a ser
julgado nulo, se poder repetir, de novo, um tal reque-
rimento para além do prazo legalmente fixado é, sem
dúvida, violador das garantias de defesa do arguido ou
acusado», sentenciou o Tribunal Constitucional no seu
Acórdão n.o 27/2001, de 30 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 23 de Março de 2001.

O convite à correcção encerraria, isso sim, uma injus-
tificada e desmedida, por desproporcionada, compres-
são dos seus direitos fundamentais, em ofensa ao esta-
tuído no artigo 18.o, n.os 2 e 3, da CRP, que importa
não sancionar.

Sem acusação formal o juiz está impedido, escreve
o Professor Germano Marques da Silva, in Curso de
Processo Penal, vol. III, 1994, p. 175, de pronunciar o
arguido, por falta de uma condição de prosseguibilidade
do processo, ligada à falta do seu objecto, e, mercê da
estrutura acusatória em que repousa o processo penal,
substituindo-se o juiz ao assistente no colmatar da falta
de narração dos factos, enraizaria em si uma função
deles indagatória, num certo pendor investigatório, que
poderia ser acoimado de não isento, imparcial e objec-
tivo, mais próprio de um tipo processual de feição inqui-
sitória, já ultrapassado, consequenciando, como, com
proficiência, salienta a ilustre procuradora-geral-adjunta
neste Supremo Tribunal de Justiça, «uma necessária e
desproporcionada diminuição das garantias de defesa
do arguido», importando violação das regras dos arti-
gos 18.o e 32.o, n.os 1 e 5, da CRP, colocando, ao fim
e ao cabo, nas mãos do juiz o estatuto de acusado do
arguido, deferindo-se-lhe, contra legem, a titularidade
do exercício da acção penal.

Uma ilimitada investigação levada a cabo pelo juiz
de instrução buliria com o princípio da acusação, pois
seria ele a delimitar o objecto do processo contra os
peremptórios termos do artigo 311.o, n.o 3, alínea b),
do CPP, não sendo curial, sublinhe-se, o tribunal subs-
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tituir-se aos profissionais do foro, mandatários judiciais
do assistente, necessariamente por aqueles assistido, nos
termos do artigos 70.o, n.o 1, e 287.o, n.o 1, alínea b),
do CPP, suprindo-lhes carências no desempenho téc-
nico-profissional que lhes incumbe.

O convite à correcção dilataria o termo final do des-
fecho da instrução, com a emissão de pronúncia ou não
pronúncia, brigando com a celeridade de uma fase inter-
calar do processo, cogitada para ser breve, privilegian-
do-se o assistente, em detrimento do arguido, que não
usufrui de igual direito, em ofensa chocante do princípio
da igualdade de armas.

A renovação, pelo convite à apresentação de um novo
requerimento, obstaria ao trânsito do despacho de não
pronúncia e exporia o arguido à possibilidade de ver
renovada a acusação, quando pela acusação o arguido
adquire a garantia de ser julgado pelos factos dela cons-
tantes, por forma irrepetível e definitiva.

Significante, ainda, estar vedado ao juiz do julgamento
direccionar convite ao Ministério Público para comple-
tar o elenco factual acusatório, ante e com apoio nos
peremptórios termos do citado artigo 311.o, n.o 3,
alínea b).

IX — Invocar-se-á, ainda, que o requerimento de
abertura de instrução nenhuma similitude apresenta
com a petição inicial em processo cível, em termos de
merecer correcção, enfermando de deficiências, nos ter-
mos do artigo 508.o, n.o 1, alínea b), do CPC, por, se
com aquela se introduz, inicia, o pleito em juízo, é com
a queixa que se inicia o processo, cabendo ao reque-
rimento de abertura de instrução uma exposição dos
factos que, comprovados, com a maior probabilidade,
tal como sucede com os vertidos na acusação, sugerem
que o arguido, mais do que absolvido, será condenado,
numa óptica de probabilidade em alto grau de razoa-
bilidade, inconfundível com uma certeza absoluta,
aquela excludente de as coisas terem acontecido de dada
forma prevalente, em detrimento de outra.

X — O horizonte contextual ao nível da jurisprudên-
cia oferece-nos como majoritária a orientação que veda
o convite ao aperfeiçoamento do requerimento de aber-
tura de instrução, enfermando de défice factual.

Assim, entre outros, os Acórdãos da Relação de Lis-
boa de 9 de Fevereiro de 2000, in Colectânea de Juris-
prudência, ano XXV, t. I, p. 154, de 11 de Outubro de
2001, in Colectânea de Jurisprudência, ano XXVI, t. IV,
p. 142, de 5 de Dezembro de 2002, in Colectânea de
Jurisprudência, ano XXVII (2002), t. V, p. 143, este citando,
no mesmo sentido, o da mesma Relação de 1 de Outubro
de 2003 e o Acórdão n.o 27/2001 do Tribunal Cons-
titucional, in Diário da República, 2.a série, de 1 de Março
de 2003, os prolatados nos recursos n.os 99/2203 e
3437/2001, ambos da 3.a Secção, e 11 138, da 9.a Secção
daquela Relação, de 13 de Março de 2003, in Colectânea
de Jurisprudência, ano XXVIII, t. II, p. 124, de 10 de Outu-
bro de 2002, in Colectânea de Jurisprudência, ano XXVII,
t. IV, p. 133, de 11 de Abril de 2002, in Colectânea de
Jurisprudência, ano XXVII, t. II, p. 147, e de 25 de Novem-
bro de 2004, in Colectânea de Jurisprudência, ano XXIX,
t. V, p. 134, na esteira do proferido no processo n.o
7327/2004, de 23 de Novembro, da mesma Relação.

Em sentido contrário os Acórdãos da Relação de Lis-
boa de 21 de Março de 2001, in Colectânea de Juris-
prudência, ano XXVI, t. II, p. 132, de 21 de Novembro
de 2001, in Colectânea de Jurisprudência, ano XXVI, t. V,
p. 226, este último citando o da Relação do Porto de
5 de Maio de 1993, in Colectânea de Jurisprudência,

ano XVIII, t. III, p. 243, o da Relação de Coimbra de
17 de Novembro de 1993, in Colectânea de Jurispru-
dência, ano XVIII, t. V, p. 59, e o da Relação de Évora
de 16 de Dezembro de 1998. Cf., ainda, o Boletim do
Ministério da Justiça, n.o 472, p. 585.

XI — Recentemente, o Tribunal Constitucional, no
seu Acórdão n.o 358/2004, de 19 de Maio, processo
n.o 807/2003, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 150, de 28 de Junho de 2004, pronunciou-se a dado
passo:

«A estrutura acusatória do processo penal português,
garantia de defesa que consubstancia uma concretização
no processo penal de valores inerentes a um Estado
de direito democrático, assente no respeito pela dig-
nidade da pessoa humana, impõe que o objecto do pro-
cesso seja fixado com rigor e a precisão adequados em
determinados momentos processuais, entre os quais se
conta o momento em que é requerida a abertura da
instrução.»

E, mais adiante:

«Assim, o assistente tem de fazer constar do reque-
rimento para a abertura de instrução todos os elementos
mencionados nas alíneas referidas no n.o 3 do
artigo 283.o do Código de Processo Penal. Tal exigência
decorre [. . . ] de princípios fundamentais de processo
penal, nomeadamente das garantias de defesa e da estru-
tura acusatória.»

E, ainda, que tal exigência é suficientemente justi-
ficada e legitimada, «sendo a mesma que é feita ao
Ministério Público no momento em que acusa».

E integrando a decisão recorrida da 1.a instância um
segmento em que se afirmava não dever ser convidado
o assistente a apresentar novo requerimento, completo
factualmente, por, entretanto, se ter exaurido o prazo
normal de requerimento de abertura de instrução, o
Tribunal Constitucional, frisando a contrariedade à lei
de tal requerimento e a obrigação de dele constar aquela
descrição factual, sem lesão de norma da lei fundamental,
implicitamente arreda a possibilidade daquele convite.

XII — De consignar, ainda, a valia incontornável de
que se revestem os trabalhos preparatórios na temática
da interpretação da lei, cumprindo, no dizer de Heck,
op. cit., p. 117, que cumprem uma função fungível ou
geral e específica ou ontogénica, neste último âmbito
permitindo compreender o sentido e alcance da lei,
segundo o pensamento dos fautores e pessoas coevas
da sua elaboração, tão dignas de relevo quanto como
a de outras pessoas igualmente qualificadas que não
intervieram na sua formulação (função fungível ou
geral).

A Assembleia da República na discussão da alteração
ao CPP, que culminou com a Lei n.o 59/98, de 25 de
Agosto, rejeitou, com toda a nitidez, a proposta do Con-
selho Superior da Magistratura no sentido de dever o
juiz convidar o requerente da instrução a aperfeiçoar
o pedido de instrução e disse as razões dessa rejeição.

Trata-se, disse, «de uma regra civilista, sem aplicação no
processo penal. Dificultaria o acesso à instrução, criava
espaços para discussões formais, sem qualquer necessi-
dade» — cf. Código de Processo Penal — Processo Legis-
lativo, vol. II, t. II, Assembleia da República, 1999, p. 169.

XIII — O recurso a um critério de concordância prá-
tica (da autoria de Konrad Hesse), em alusão na Revista
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Portuguesa de Ciência Criminal (cf. p. 7), que procura
evitar colisão entre direitos fundamentais ou entre estes
e outros valores comunitários essenciais, tendo em vista,
é certo, que a definição da responsabilidade do arguido
é finalidade do processo penal, nem por isso autoriza
a sacrificar ou minimizar o direito de defesa que àquele
cabe, não se apresente fundante do convite à correcção,
como ali se sustenta.

XIV — Nestes termos, e concluindo, acordam os juí-
zes deste Supremo Tribunal de Justiça, em plenário das
suas secções criminais:

a) Conceder provimento ao recurso, confirman-
do-se o acórdão recorrido, sob o n.o 6070/2003,
da 9.a Secção do Tribunal da Relação de Lisboa;

b) Fixar jurisprudência nos termos seguintes:

«Não há lugar a convite ao assistente para
aperfeiçoar o requerimento de abertura de ins-
trução, apresentado nos termos do artigo 287.o,
n.o 2, do Código de Processo Penal, quando
for omisso relativamente à narração sintética
dos factos que fundamentam a aplicação de
uma pena ao arguido.»

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
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artigo 444.o do CPP.

Sem tributação.

Lisboa, 12 de Maio de 2005. — Armindo dos Santos
Monteiro — João Manuel de Sousa Fonte — Fernando
José da Cruz Quinta Gomes — Arménio Augusto Malheiro
de Castro Sottomayor — Alfredo Rui Francisco do Carmo
Gonçalves Pereira — Luís Flores Ribeiro — Florindo Pires
Salpico — José António Carmona da Mota — António
Pereira Madeira — Manuel José Carrilho Simas San-
tos — António Joaquim da Costa Mortágua — José Vaz
dos Santos Carvalho (vencido, nos termos da declaração
que anexo) — António Silva Henriques Gaspar — Antó-
nio Luís Gil Antunes Grancho — Políbio da Rosa Silva
Flor — António Artur Rodrigues da Costa — José Vítor
Soreto de Barros.

Declaração de voto

Vencido, pois entendo que devem ser proporcionados
ao ofendido (assistente) os mesmos direitos que o
arguido tem vindo a beneficiar em circunstâncias simi-
lares e que lhe têm sido reconhecidos pelos tribunais
superiores. — José Vaz dos Santos Carvalho.


